
318 
 

 

 

 

 

ANEXOS 



319 
 

ANEXO A 

 

(Capítulo 1) 

 
 

Tabela 1.1 Evolução do Nível de Habilitações - População (15-64 anos) segundo nível de habilitações 

(%) 

    Ano 

 

Nível de habilitações  

  2007 2008 2009 2010 2011 

Ensino Básico  

(ISCED 0-2) 
UE (27) 32,90 32,20 31,60 30,80 30,00 

PT 71,30 70,60 69,10 67,10 63,80 

Ensino Secundário e Pós-Secundário 

(ISCED 3-4) 
UE (27) 46,50 46,60 46,40 46,50 46,40 

PT 16,7 16,7 17,8 19,1 20,6 

Ensino Superior e mais 

(ISCED 5-6) 
UE (27) 20,60 21,20 22,00 22,70 23,60 

PT 12,00 12,70 13,10 13,80 15,60 

Fonte: Eurostat 

 

 

Tabela 1.2 Nível de Habilitações dos Empregadores (%) - 2009 

Anos de escolaridade % de Empregadores 

1º ciclo (4 anos) 28,40% 

2º ciclo (6 anos) 18,60% 

3º ciclo (9 anos) 23,10% 

Secundário (12 anos) 13,40% 

Ensino Superior 15,20% 

   Fonte: PORDATA, Retrato de Portugal (2009: 21) (http://tinyurl.com/gsjta2t)   

 

 

(Capítulos 2 a 6) 

 

Tabela 2.1 Classificação dos tipos de inovação 

Classificação por tipo de inovação (classificação “tradicional”) 

Inovação de produto / Inovação de processo / Inovação de serviço / Inovação de marketing / Inovação 

organizacional / Inovação de design / inovação de cadeia de valor (supply chain) 

Novas formas de inovação 

Inovação frugal / Inovação oceano vermelho (red ocean) / Inovação oceano azul (blue ocean) / 

Inovação experimental / Inovação de migração (Value-migration innovation) / inovação de modelo de 

negócio / inovação orgânica… 

Classificação por grau de inovação 

http://tinyurl.com/gsjta2t
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Inovação de baixa intensidade: incremental/de rotina/ regular/ não-drástica 

Inovação de média intensidade: arquitetural/de nicho/modular/de fusão/ evolucionista/sustentável 

Inovação de forte intensidade: radical/disruptiva/revolucionária/paradigma/inovação 

discreta/fundamental 

Classificação dicotómica 

User innovation/Inovação do lado da oferta (supply-side) 

Inovação aberta/fechada  

Inovação de processo/produto  

Inovação incremental/radical  

Inovação contínua/descontínua 

Inovação instrumental/integrada (ultimate innovation) 

True innovation/adoption innovation  

Inovação original/reformulada 

Inovação/renovação  
Fonte: Kotsemir et al. (2013: 27) 

 

Tabela 2.2 Definições de inovação 

Autor Definição de inovação Autor Definição de inovação 

Schumpeter 

(1934) 

Innovation is the act of applying or adopting 

invention (the introduction of a new good; the 

introduction of a new method of production; the 

opening of a new market; the conquest of a new 

source of supply of raw materials or half-

manufactured goods; the implementation of new 

forms of competition).  

Barnett  (1953)  

 

considers innovation as something new: 

“any thought, behavior, or thing that is new 

because it is qualitatively different from 

existing forms” 

Robertson 

(1967)  

 

defines innovation as “a process by which a new 

idea, behavior, or thing, which is qualitatively 

different from existing forms, is implemented and 

applied in practice” (Robertson, 1967: 14). 

 Mohr (1969: 112]  “the successful introduction into an applied  

situation of means or ends that are new to 

that situation” 

Aiken e Hage 

(1971)  

 

see innovation as “… the generation, acceptance, 

and implementation of new ideas, processes, 

products, or services…. for the first time within an 

organization setting” 

Zaltman, Duncan e Holbek (1973)  

 

see innovation as invention: “… a creative 

process whereby two or more existing 

concepts or entities are combined in some 

novel way to produce a configuration not 

previously known by the person involved”. 

Freeman 

(1982)  

 

Innovation is the introduction of change via 

something new.  

Amabile (1996)  

 

"All innovation begins with creative ideas . 

. . We define innovation as the successful 

implementation of creative ideas within an 

organization. In this view, creativity by 

individuals and teams is a starting point for 

innovation; the first is necessary but not 

sufficient condition for the second". 

 

Dosi (1998) “In an essential sense, innovation concerns the 

search for, and the discovery, experimentation, 

development, imitation, and adoption of new 

products, new production processes and new 

organisational set-ups” (Dosi, 1988) 

OECD (2001) all those scientific, technical, commercial 

and financial steps necessary for the 

successful development and marketing of 

new or improved manufactured products, 

the commercial use of new or improved 

processes or equipment or the introduction 

of a new approach to a Social service. 

R&D is only one of these steps.” 

Rasul (2003)  

 

defines innovation as “… the process whereby 

ideas for new (or improved) products, processes or 

services are developed and commercialized in the 

marketplace” 

 Rogers (2003: 12) “an idea, practice, or object that is 

perceived as new by an individual or other 

unit of adoption” 

OECD e 

Eurostat, 

(2005: 46) 

(OSLO 

Manual) 

“the implementation of a new or significantly 

improved product (good or service), or process, a 

new marketing method, or a new organizational 

method in business practices, workplace 

organization or external relations” 

Walker (2006: 313) innovation is “a process through which 

new ideas, objects, and practices are 

created, developed or reinvented and which 

are new and novel to the unit of adoption” 
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O’Sullivan e 

Dooley 

(2009)  

  

Innovation is more than the creation of something 

novel. Innovation also includes the exploitation for 

benefit by adding value to customers. Invention is 

often measured as the ability to patent an idea. 

Vanhaverbeke West e 

Chesbrough (2013: 6) 

“We…consider as an innovation any 

“idea, practice, or object that is perceived 

as new” (Rogers, 1995: 11) that leads to 

improved outcomes for an organization.”  

 

Fonte: baseado em Kotsemir et al. (2013); Godin (2008) 

 

 

Tabela 2.3 Comparação de quatro formas de abertura (openness) 

 Outbound innovation - 

disponibilização 

Outbound innovation - 

venda 

Inbound innovation - 

procura 

Inbound innovation - 

aquisição 

Processo de “troca” 

 

Não-pecuniário: 

benefícios indiretos 

Pecuniário: transação 

comercial 

Não-pecuniário: benefícios 

indiretos 

Pecuniário: transação 

comercial 

Foco 

 

Disponibilização dos 

recursos internos para o 

ambiente externo  

(Allen, 1983; Henkel, 

2006; Nuvolari, 2004; 

von Hippel and von 

Krogh, 2003) 

Licenciamento externo 

ou venda de produtos no 

mercado  

(Lichtenthaler and Ernst, 

2009; Chesbrough and 

Rosenbloom, 2002) 

Procura externa de ideias e 

conhecimento (clientes, 

fornecedores, concorrentes, 

consultores, universidades, 

entidades de I&D, etc.)  

(Fey and Birkinshaw, 

2005; Lakhani et al., 2006; 

Laursen and Salter, 2006a) 

Aquisição (compra) de 

invenções e outros inputs 

para o processo de inovação, 

através de relações formais e 

informais (Chesbrough and 

Crowther, 2006; Christensen 

et al., 2005) 

 

Vantagens e desvantagens das formas de abertura 

 

Vantagens da 

abertura (openness) 

Recursos e apoio 

(Henkel, 2006) 

Ganho de legitimidade 

do ambiente externo 

(Nuvolari, 2004) 

 

Estimulo da inovação 

incremental e cumulativa 

(Murray and O’Mahony, 

2007; Scotchmer, 1991)  

Comercialização de 

produtos novos e na 

moda” 

 

Os parceiros externos 

podem ter melhores 

condições para a 

comercialização das 

invenções (Chesbrough 

and Rosenbloom, 2002) 

Acesso a um conjunto 

vasto de ideias e de 

conhecimento (Laursen 

and Salter, 2006) 

 

Descoberta de novas 

soluções para resolver 

problemas (Lakhani et al., 

2006) 

 

Aceder a recursos e 

conhecimento dos parceiros 

(Powell et al., 1996) 

 

Desenvolvimento de 

complementaridades com os 

parceiros (Dyer and Singh, 

1998) 

 

 

Desvantagens da 

não-abertura 

(closeness) 

 

Dificuldade em absorver 

os benefícios 

 

Os recursos internos 

podem-se escapar para 

os concorrentes (Laursen 

and Salter, 2006) 

O compromisso em 

demasia com os produtos 

e tecnologias internas 

podem dificultar o 

licenciamento externo 

(Lichtenthaler and Ernst, 

2007) 

A existência de muitas 

fontes pode gerar um 

problema de dispersão da 

atenção/foco (Laursen and 

Salter, 2006a) 

 

Dificuldades em escolher e 

combinar várias 

alternativas (Sapienza et 

al., 2004) 

Dificuldade em manter várias 

ligações com vários parceiros 

(Ahuja, 2000) 

 

Risco de externalizar 

dimensões críticas do 

negócio da empresa 

Fonte: adaptado de Dahlander e Gann (2010) 
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Tabela 2.4 Áreas de política e linhas de ação que estimulam a Inovação Aberta 

 

 

 

Áreas de 

Política 

Pública 

Condições internas à empresa (organização da inovação aberta nas empresas) Condições externas à empresa (ambiente 

externo) 

 

Redes 

 

Colaboração 

 

 

Empreendedor

ismo 

empresarial 

 

Gestão da PI 

 

Gestão da I&D 

 

Base pública de 

Conhecimento 

 

Mobilidade e 

Qualificação dos 

RH 

 

Acesso ao 

Financiamento 

 

Linhas de Intervenção públicas 

 

Política de 

I&D 

empresarial 

Incentivos 

financeiros/ 

fiscais 

Incentivos 

financeiros/ 

fiscais 

 Sistema de 

Propriedade 

Intelectual 

Standards e 

Certificação 

Incentivos 

financeiros/ 

fiscais 

Sistema de 

Propriedade 

Intelectual 

Standards e 

Certificação 

User innovation 

Incentivos 

financeiros/ 

fiscais 

User innovation 

  

Política de 

Colaboração 

Competências 

de Rede 

Estímulo à 

colaboração/ 

parcerias 

Intermediação 

tecnológica 

Apoio a clusters 

Competências 

de Rede 

Estímulo à 

colaboração/ 

parcerias 

Intermediação 

tecnológica 

Apoio a clusters 

Competência

s de Rede 

Mercados 

tecnológicos 

Competências 

de Rede 

Mercados 

tecnológicos 

 

Intermediação 

tecnológica 

    

Empreendedo

rismo 

  Apoio ao 

empreended. 

empresarial 

Acesso ao 

financiament

o 

 Apoio a start-

ups/spin-

offs/”gazelas” 

Apoio a start-

ups/spin-

offs/”gazelas” 

 Acesso ao 

financiamento 

Política de 

Ciência 

     Financiamento 

e incentivos 

Incentivos 

adequados 

Foco na 

excelência 

Difusão e 

cooperação 

  

Política de 

Educação e 

Formação 

  Educação 

para o 

Empreended

orismo 

   Recursos 

Humanos e ALV 

Educação para o 

Empreendedoris

mo 

 

Mercado de 

trabalho 

      Mobilidade de 

RH 

Atratividade de 

RH qualificados 

 

Política de 

Concorrência 

   Estímulo à 

Concorrência 

Estímulo à 

Concorrência 

  Estímulo à 

Concorrência 

Fonte: adaptado de de Jong et al. (2008, 2010) 
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ANEXO B  

(Parte II) 

Tabela 1.1. Principais publicações sobre política de inovação em Portugal 

Título da Publicação Autoria Ano Resumo 
O Futuro Tecnológico: 

Perspectivas para a Inovação em 
Portugal (Ed. Celta Editora) 

João Caraça e Manuel Mira Godinho 1999 A inovação em Portugal deve passar também pelas áreas 

menos intensivas em conhecimento e pela dinamização das 
políticas de difusão da inovação. 

Portugal: um sistema nacional de 

inovação em construção (Ed. 

RECITEC, Recife, v.3, n.2, p. 

212-236) 

José A.B. Assis 1999 “Portugal possui um sistema de inovação não integrado, ou 

seja, incompleto. O que na realidade existe é apenas um 

sistema de ciência e tecnologia.” 

Para uma política de inovação em 

Portugal 

(Ed. Dom Quixote)   

Coordenação: Maria João Rodrigues, 

Manuel Mira Godinho, Arminda Neves 

Autores: Alfredo Marques; António Bob 

Santos; António Moniz; António Oliveira 

das Neves; Arminda Neves; Eduardo 
Beira; Filomena Egreja; Francisco Santos; 

Ilona Kovacs; Isabel Salavisa Lança; José 

Bonfim; José Cardim; José Esperança; 

Manuel Heitor; Manuel Mira Godinho; 

Maria Eduarca Gonçalves; Roberto 

Carneiro; Rui Guimarães; Rui Moura; 

Vítor Corado Simões 

2003 “Portugal tem vindo a construir as componentes básicas de 

um sistema de inovação. Tirando partido dos progressos 

verificados, torna-se agora necessário impulsionar o 

trabalho em rede e em parceria de forma mais articulada e 

criativa.” 
 

Portugal e Irlanda – trajetórias 

dos sistemas nacionais de 
inovação, competitividade, 

inovação e emprego (Ed. 

Cadernos Sociedade e Trabalho, 

n.º5, 2005, pp. 183-218) 

Vítor Hugo dos Santos Ferreira 2005 Portugal apresenta fortes debilidades ao nível da 

articulação e colaboração entre os vários atores do sistema 
de inovação. 

I&D, Inovação e 

Empreendedorismo 2007-2013 

(ISEG/UTL) 

Manuel Mira Godinho e Vitor Corado 

Simões 

2005 “A avaliação global do SNI em Portugal revela alguns 

elementos positivos - nomeadamente a nível da pluralidade 

de atores e das dinâmicas de difusão – mas também 

diversos pontos fracos - designadamente, a insuficiente 

densidade das interações, as limitadas competências 
estratégicas da Administração Pública e dos atores 

empresariais e a falta de políticas sistémicas – que 

condicionam fortemente o bom funcionamento do SNI 

como motor de uma dinâmica inovadora em termos 

económicos e sociais.” 

Mais conhecimento e tecnologia 

para desenvolver a economia 

portuguesa (Ed. Fundação 

Calouste Gulbenkian) 

António Carvalho Fernandes 2007 O aumento da competitividade das empresas em Portugal 

terá de passar pela sua inserção nas redes internacionais de 

inovação e de conhecimento. As políticas públicas devem 

atuar sobre as falhas de mercado e sistémicas existentes.  

Inovação e investigação 
Empresarial, incluindo 

transferência de conhecimento 

em Portugal (Ed. Comissão 

Europeia) 

Coordenação: Jan Dröge e Gerard 
McNamara (Schuman Associates); Rory 

McKenna e Joaquim Silva Rodrigues 

(Comissão Europeia, Direcção-Geral da 

Política Regional) 

Equipa Científica: Gonçalo Caetano; 

Augusto Mateus; Carla Pedro, Hermano 

Rodrigues; Diogo Vasconcelos; Nuno 

Vitorino; Alexandra Almeida; Eduarda 
Ramalho 

2011 “O diagnóstico estratégico revela que a posição de Portugal 
no ranking da inovação da UE-27 melhorou 

significativamente na última década. Esta evolução não se 

traduziu, no entanto, na criação de riqueza e de emprego 

como a informação recente claramente demonstra. O 

processo de mudança estrutural deve ser, portanto, 

reforçado, designadamente através da valorização e do 

reforço da inovação e investigação empresarial.” 

Inovação em Portugal (Ed. 

Fundação Francisco Manuel dos 

Santos) 

Manuel Mira Godinho 2013 Importantes avanços ao longo das últimas décadas no SNI, 

tendo-se constituído e consolidado competências críticas 

em certos domínios, embora permaneçam outros domínios 

de maior fragilidade. 

Diagnóstico do Sistema de 

Investigação e Inovação: 

desafios, forças e fraquezas rumo 

e 2020 (Ed. Ministério da 

Educação e Ciência)  

Fundação para a Ciência e Tecnologia 2013 “O sistema português de Investigação e Inovação 

beneficiou na última década de transformações relevantes 

na estrutura de mobilização de recursos o que permitiu 

alargar de forma significativa a sua base científica e 

tecnológica. Contudo, os resultados de natureza económica 
associados, por exemplo, ao setor exportador das indústrias 

e serviços com maior conteúdo tecnológico não refletem, 

ainda, o processo de transformação observado no Sistema 

ao longo das últimas décadas.” 

Portugal 2015: uma segunda 

oportunidade? Inovação e 

desenvolvimento (Ed. Gradiva) 

Lino Fernandes 2014 “As empresas passaram a principal investidor em I&D, 

beneficiando de um persistente apoio público, que atingiu o 

pico em 2010. Muitos desses investimentos estarão agora 

na fase final. A sua chegada ao mercado será um passo 

importante para o desenvolvimento em novos moldes e 
para a consolidação da teia de relações de cooperação 

criadas com as universidades.” 

Structural Change, 

Competitiveness and Industrial 

 

Aurora Teixeira, Ester Silva e Ricardo 

2014 A economia portuguesa foi fortemente afetado pelas 

medidas de austeridade financeira aplicadas após a crise 
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Policy - Painful Lessons from the 
European Periphery, (Ed. 

Routledge) 

Mamede  
 

internacional de 2008. Os problemas estruturais de Portugal 
(como os défices de qualificação de recursos humanos ou a 

especialização produtiva em atividades de baixa 

intensidade tecnológica) limitam a mudança da economia 

para patamares mais elevados de competitividade. 

Ciência e Tecnologia em 

Portugal: Métricas e impacto 

(1995-2011) (Ed. Fundação 

Francisco Manuel dos Santos) 

Armando Vieira e Carlos Fiolhais 2015 “Os investimentos realizados, sobretudo em formação de 

recursos humanos, acabaram por não ser convenientemente 

absorvidos pelo sistema económico.” 

“Seria um erro diminuir o investimento público em ciência, 

uma vez que estamos apenas num caminho de convergência 
que é necessariamente demorado.” 

“Embora não seja uma panaceia… o empreendedorismo 

poderá ser uma boa oportunidade para transformar boas 

ideias em produtos.” 

40 ano de Políticas de Ciência e 

de Ensino Superior (Edições 

Almedina) 

Maria de Lurdes Rodrigues e Manuel 

Heitor (Organização e Coordenação) 

2015 Portugal modernizou o seu sistema científico e tecnológico 

desde a década de 1970, com progressos significativos ao 

nível da qualificação dos recursos humanos e das 

infraestruturas. Após a crise financeira internacional 

registou-se um declínio nos investimentos (públicos e 
privados) em C&T e em inovação. 

 

Fonte: elaboração própria 

 

 

Tabelas 1.2. Principais Indicadores de Inovação 

 
Tabela 1.2.1. Recursos Humanos (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Enablers", no Innovation Union Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Peso dos alunos em cursos 
profissionalizantes no ensino 
secundário 

PT 
8,8% 28,5% 31,0% 31,5% 31,6% 30,7% 38,4% 38,8% 42,4%   Eurostat, IEFP, 

GEE 
UE27 

                50,3%   

Taxa de abandono precoce de 
educação e formação (18-24 
anos) 

PT 
41,2% 39,4% 38,8% 39,1% 36,9% 35,4% 31,2% 28,7% 23,2% 20,8% Eurostat, IEFP, 

GEE 
UE27 

                  12,8% 

População com o ensino 
secundário (em % do grupo etário 
20-24 anos) 

PT 
47,9% 49,6% 49,0% 49,6% 53,4% 54,3% 55,5% 58,7% 64,4% 67,5% 

IUS2014 
UE27 

76,9% 77,1% 77,5% 77,9% 78,1% 78,4% 78,6% 79% 79,50% 80,20% 

Percentagem da população (18-
24) com grau de ensino abaixo 
secundário e que não estão em 
programas de formação 

PT 
41,2% 39,4% 38,8% 39,1% 36,9% 35,4% 31,2% 28,70% 23,20% 20,80% 

Eurostat 
UE27 

16,5% 16,1% 15,8% 15,5% 15,0% 14,8% 14,3% 14,00% 13,50% 12,80% 

Percentagem da população (30-
34) que terminou o ensino 
superior ou equivalente 

PT 
14,9% 16,5% 17,7% 18,4% 19,8% 21,6% 21,1% 23,50% 26,10% 27,20% 

IUS2014 
UE27 

25,0% 26,9% 28,0% 28,9% 30,0% 31,1% 32,3% 33,60% 34,60% 35,80% 

Novos doutorados por 1000 
habitantes (entre os 25-34 anos) 

PT 
2,3 2,4 2,5 3,2 3,7 3,0 2,7 1,9 1,60%   

IUS2014 

UE27 
1,3 1,4 1,5 1,5 1,6 1,4 1,5 1,5 1,70%   

  

Diplomados em ciência e 
tecnologia por 1000 habitantes 
(entre os 20-29 anos) 

PT 
8,2% 11,0% 12,0% 12,6% 18,1% 20,7%         

Eurostat 

UE27 
12,3% 12,5% 13,2% 13,4% 13,8% 13,9%         

  

Formação ao longo da vida (por 
100 habitantes do grupo etário 
25-64 anos) 

PT 
3,2% 4,3% 4,1% 4,2% 4,4% 5,3% 6,5% 5,8% 11,60% 10,6% 

Eurostat 
UE27 

8,5% 9,2% 9,6% 9,5% 9,3% 9,4% 9,3% 9,10% 8,90% 9% 

 

Tabela 1.2.2. Abertura, Excelência e Atratividade do Sistema de I&D (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Enablers", no Innovation 

Union Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Produção científica por milhão de 
habitantes 

PT   373 414 491 520 636 703       OCDE / 

UE27 
  664         871       GPEARI/MCTES 

Nº estudantes de Doutoramento 
provenientes de fora da UE27, 
em % do total de alunos de 
Doutoramento 

PT             10,01% 10,59% 12%   IUS2014 

UE27 
            19,19% 20,02 24,20%   
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Co-publicações científicas 
Internacionais por milhão de 
habitantes 

PT 251,7 291,5 321,8 392,9 411,4 485,3   582 678 761 IUS2014 

UE27 184,4 205,3 226,3 241,3 256,3 266,1   301 300 343   

Pessoal total (ETI) em I&D por 
permilagem da população activa 

PT 4,7   4,6   6,3 8,5 9,4       IPCTN 

UE27 
10,5                   

  

Investigadores (ETI) por 
permilagem de população activa  

PT 3,7   3,8     7,2 8,2       IPCTN / 

UE27 
5,3       5,6 6,3         OCDE  

 

 

Tabela 1.2.3. Financiamento (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Enablers", no Innovation Union Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Despesa pública em I&D (Estado, 
Ensino Superior e Instituições 
Privadas sem fins lucrativos, em 
% do PIB)  

PT 
0,47% 0,48% 0,48% 0,53% 0,57% 0,75% 0,86% 0,85% 0,80% 0,80% 

Eurostat 

UE27 
0,68% 0,67% 0,68% 0,67% 0,68% 0,70% 0,77% 0,77% 0,76% 0,77% 

IPCTN 

Capital de Risco - Early Stage 

investments and expansion and 
replacement investments (em % 
do PIB) * 

PT 
0,077% 0,105% 0,138% 0,046% 0,086% 0,066% 0,108% 0,077% 0,032%   

Eurostat 
/ 

UE15 
0,106% 0,107% 0,136% 0,184% 0,113% 0,129% 0,091% 0,095 0,09%   

IUS 
2014 

Despesa total em I&D (em % do 
PIB) - GERD 

PT 
0,71% 0,74% 0,78% 0,99% 1,17% 1,50% 1,64% 1,59% 1,52% 1,50% 

Eurostat 

UE27 
1,86% 1,83% 1,82% 1,84% 1,84% 1,91% 2,01% 2,01% 2,05% 2,06% 

  

 

Tabela 1.2.4. Investimento das Empresas (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Firm Activities", no Innovation Union 

Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

Despesa das empresas em I&D 
(em % do PIB)  

PT 
0,24% 0,27% 0,30% 0,46% 0,60% 0,75% 0,78% 0,73% 0,71% 0,70% 

IUS 2014 / 

UE27 
1,18% 1,16% 1,14% 1,17% 1,17% 1,21% 1,24% 1,24% 1,29% 1,30% 

IPCTN 

Despesa em inovação não 
tecnológica, em % do volume de 
negócios 

PT 
      0,95%   0,68%   0,53%     

IUS 2014 

UE27 
      1,03%   0,71%   0,56%     

  

 

Tabela 1.2.5. Redes e Empreendedorismo (os indicadores IUS 2014 e IUS 2013 estão agrupados como "Firm Activities", no Innovation 

Union Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

PME que inovam internamente, 
em % do total de PME 

PT 
      34,1%   34,10%   34,10%     

IUS 2014 

UE27 
      30,0%   30,31%   31,83%     

  

PME Inovadoras que colaboram 
com outras empresas, em % do 
total PME 

PT 
      6,7%   13,31%   8,09%     

IUS 2014 

UE27 
      9,5%   11,06%   11,69%     

  

Co-publicações público-prrivadas, 
por milhão habitantes 

PT 
      4,0%   8,70%     17%   

IUS 2013 

UE27 
      31,4%   36,20%     52,8   

  

 

Tabela 1.2.6. Propriedade Intelectual (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Firm Activities", no Innovation Union 

Scoreboard) 

Indicador   
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 

    
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

  

Patentes EPO por mil milhões do 
PIB (em PPC) 

PT 
0,28 0,26 0,49 0,54 0,53 0,59 0,65 0,79     

IUS2014 

UE27 
3,94 4,03 4,09 4,14 4,00 3,78 3,9 1,98     
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Patentes EPO em desafios 
societais (saúde, tecnologias 

ambientais..), por mil milhões do 
PIB (em PPC) 

PT 
          0,12 0,15 0,43     

IUS2014 

UE27 
          0,64 0,96 0,92     

  

Marcas comunitárias por mil 
milhões do PIB (em PPC) 

PT 
3,01 2,85 3,05 5,28 6,11 5,49 4,92 4,68 4,64 4,86 

IUS2014 

UE27 
3,82 3,76 3,66 4,57 4,99 4,88 5,41 5,59 5,86 5,91 

  

Designs comunitárias por mil 
milhões do PIB (em PPC) 

PT 
0,97 1,83 2,39 3,10 2,87 3,82 5,70 5.00 4,36 5,04 

IUS2014 

UE27 
3,06 3,99 4,53 4,62 4,85 4,80 4,75 4,77 4,8 4,75 

  

 

Tabela 1.2.7. Empresas Inovadoras (os indicadores IUS 2014 estão agrupados como "Outputs", no Innovation Union Scoreboard) 

Indicador 

  
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 
  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

PME que introduzem inovações 
de processo ou produto, em % 
total das PME 

PT 
      38,70%   47,73   45,57     

IUS 2014 

UE27 
      33,70%   34,18   38,44     

  

PME que introduzem inovações 
de marketing ou organizacional, 
em % das PME 

PT 
      53,40%   44,00%   47,38%     

IUS 2014 

UE27 
      40,00%   39,00%   40,30%     

  

Emprego em empresas de 
elevado potencial de crescimento, 
de setores inovadores (em % do 
total de emprego) 

PT                   13,3 
IUS 2014 

UE27                   16,2 
(indicador 

novo) 

 

Tabela 1.2.8. Impactos Económicos (os indicadores IUS 2014 e IUS 2011 estão agrupados como "Outputs", no Innovation Union 

Scoreboard) 

Indicador   
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 

    
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

  

Emprego nas atividades 
de conhecimento 
intensivo (indústria e 
serviços) em % do total 
do emprego 

PT 
          8,8% 8,8% 8,60% 9,10% 9%   

IUS2014 

UE27 
          12,8% 13,0% 13,50% 13,60% 13,90%   

  

Exportações de 
produtos de média e 
alta tecnologia (em % 
do total de produtos 
exportados) 

PT 
42,3% 34,8% 37,9% 38,7% 38,9% 37,6% 35,4% 36,62%       

IUS 2011 

UE27 
47,2% 47,6% 47,9% 47,8% 48,1% 47,4%   48,23%       

  

Contributo das 
exportações de 
produtos de média e 
alta tecnologia para a 
balança comercial 

PT 
                -1,2 -0,28   

IUS 2014 

UE27 
                1,28 1,27   

(indicador 
recente)  

Exportações nos 
sectores KIS (serviços 
de conhecimento 
intensivo) (% do total 
das exportações de 
serviços) 

PT 
  23,5% 25,3% 28,6% 30,5% 30,9% 29,89% 28,99% 30,10%     

IUS2014 

UE27 

  46,5% 46,9% 48,4% 49,2% 49,4% 48,13 45,14% 45,30%     

  

Vendas de inovações 
novas para a empresa e 
para o mercado, em % 
volume de vendas 

PT 
          15,57%   14,30%       

IUS2014 

UE27 
          13,26%   14,37%       

  

Receitas de licenças e 
patentes do estrangeiro, 
em % PIB 

PT 
              0,02% 0,03% 0,15%   

IUS2014 

UE27 
              0,51% 0,58% 0,77%   

(Indicador 
recente) 

Emprego nos sectores 
KIS (serviços de 
conhecimento intensivo) 
(% do total do emprego) 

PT 20,31
% 22,46% 22,86% 23,08% 

23,51
% 23,79%           

Eurostat 

UE27 
32,00

% 32,20% 32,47% 32,80% 
32,96

%             
  

Emprego nas indústrias 
de alta e média-alta 
tecnologia (em % do 
total do emprego) 

PT 
3,22% 3,57% 3,29% 3,33% 3,45% 3,30%           

Eurostat 

UE27 
6,95% 6,76% 6,58% 6,59% 6,69%             

  

Créditos da Balança de 
Pagamentos 
Tecnológica (em 
milhões de euros, 
Preços Constantes, PIB 
- Base 2006) 

PT 363,5 420,8 437,9 749,7 1006,2 1142,2 1207,4 1079 1230,1 1314,2 1424,9 
Banco de 
Portugal/ 

  

                      

PORDAT
A 
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 Tabela 1.2.9. Sociedade da Informação 

Indicador   
Valores para Portugal - Anos 

Fonte 

    
2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 

  

% empresas (10 ou mais 
trabalhadores) que utiliza a 
Internet na interacção com 
entidades públicas 

PT 
  57% 58% 60% 72% 75% 77%       

Eurostat 

UE27 
  51% 57% 63% 65% 68% 72%       

  

% Empresas (10 ou mais 
trabalhadores) com acesso a 
Banda Larga Fixa 

PT 
31% 49% 63% 66% 76% 81% 82% 83% 83% 87% 

Eurostat 

UE27 
  46% 62% 73% 77% 81% 82% 84% 87% 90% 

  

% população (16-74 anos) que 
utiliza a Internet na interacção 
com entidades públicas 

PT 
  13% 14% 17% 19% 18% 21% 23%     

Eurostat 

UE27 
    23% 24% 30% 28% 29% 32%     

  

% população (16-74 anos) que 
utiliza a Internet para compra de 
bens e serviços (nos últimos 12 
meses) 

PT 
  5% 6% 7% 9% 10% 13% 15% 18% 22% 

Eurostat 

UE27 
  20% 24% 26% 30% 32% 37% 40% 43% 45% 

  

Utilização regular da Internet 
pelos indivíduos (16-74, pelo 
menos 1 vez por semana, nos 
últimos 3 meses) 

PT 
22% 25% 28% 31% 35% 38% 42% 47%     

Eurostat 

UE27 
  36% 43% 45% 51% 56% 60% 65%     

  

Percentagem das ligações em 
fibra óptica no total de ligações à 
banda Larga 

PT 
              3,9%   15,2% 

OCDE 

OCDE 
              11,8%   14,9% 

  

Percentagem de agregados 
familiares com ligação à Internet 
em Banda Larga 

PT 
8% 12% 20% 24% 30% 39% 46% 50% 57% 60% 

Eurostat 

UE27 
  15% 23% 30% 42% 49% 57% 61% 67% 73% 

  

 

 

Tabela 1.3. Principais estratégias programáticas de apoio à Inovação 2001-2013 

Programa Ano de 
aprovação, 

Vigência1 e Ciclo 
Político 

Prioridades/Objetivos Eixos de Atuação Principais 
Resultados/Projetos 

lançados 

Entidade 
Coordenadora 

 
 
 
PROINOV – 
Programa 
Integrado 
de Apoio à 
Inovação 

 
 
 
Aprovação: 2001 
(Resolução do 
Conselho de 
Ministros nº 
53/2001, de 24 
de maio) 
 
Vigência: 2001-
2002 
 
Governo PS  

  Promover a inovação e a 
iniciativa empresarial para a 

globalização 

 Reforçar a formação e a 
qualificação da população 

portuguesa 

 Impulsionar o 

enquadramento geral 
favorável à inovação 

 Dinamizar o funcionamento 

do sistema de inovação em 

Portugal 

O PROINOV vigorou apenas 
um ano, não tendo sido 
implementado na sua 
totalidade. Destacam-se o 
trabalho na área da política 
de clusters, que envolveu 
centenas de atores 
(empresas, universidades, 
centros tecnológicos, etc.), 
dando origem a uma 
proposta de mapeamento 
de clusters para Portugal e 
sua metodologia de 
desenvolvimento. 
Publicações lançadas pelo 
PROINOV: 
 
 Clusters e políticas de 

inovação  

 O  cluster do software em 

Portugal 

 O cluster do calçado em 

Portugal 

 Prioridades para os 
recursos humanos em 

Portugal 

   

 

Gabinete do Proinov 

(PCM – Presidência 

do Conselho de 

Ministros) 

 
 

 
 

 Apresentar uma 
perspectiva global e 

integrada das políticas 

 Uma Sociedade da 
Informação para Todos  

Estes dois Planos lançaram 
as bases tecnológicas para o 

 
UMIC – Unidade de 

                                                           
1
 Tempo efetivo de vigência 



328 
 

Plano de 
Ação para a 
Sociedade 
da 
Informação 

Aprovação: 
Resolução do 
Conselho de 
Ministros nº 
107/2003, de 26 
de junho  
 
Vigência: 2003-
2005 
 
Governos 
PSD/CDS (2002-
2004; 2004-
2005) 
 
 

do XV Governo 
Constitucional para o 

desenvolvimento da 

Sociedade da 

Informação; 

 Assumir um 
compromisso 

transparente em redor 

de um desígnio 

ambicioso que mobilize 

a sociedade portuguesa 

como um todo; 

 Estabelecer objectivos 

concretos e concertados 

entre organismos e 

entre os sectores 
público e privado; 

 Instituir mecanismos de 

monitorização e reporte 

regular; 

 Identificar um conjunto 

reduzido e coerente de 

projetos emblemáticos 

que propiciem 
resultados de elevado 

impacto e efeito 

mobilizador. 

 Novas Capacidades  

 Qualidade e Eficiência dos 
Serviços Públicos  

 Melhor Cidadania  

 Saúde ao Alcance de Todos  

 Novas Formas de Criar 
Valor Económico  

 Conteúdos Atrativos 

 

desenvolvimento de várias 
iniciativas de 
aprofundamento da 
Sociedade da Informação e 
do Governo Eletrónico, que 
seriam posteriormente 
reforçadas com o Plano 
Tecnológico, 
nomeadamente nos 
programas “Ligar Portugal” e 
“Simplex”. Exemplos de 
iniciativas emblemáticas: 
 
 Iniciativa Nacional para a 

Banda Larga (RCM n.º 

109/2003, de 12 de 
Agosto); 

  Programa para a 

Participação dos 

Cidadãos com 
Necessidades Especiais 

na Sociedade da 

Informação (RCM n.º 

110/2003, de 12 de 

Agosto); 

 Programa Nacional das 
Compras Electrónicas 

(RCM n.º 111/2003, de 

12 Agosto). 

 Portal do Cidadão 

 e-U – campus virtuais 

 Programa-piloto de Voto 

Electrónico 

 Plataforma Comum de 
Serviços 

 

 

Destacam-se ainda  as 
seguintes iniciativas, na 
área da “Inovação: 

 B-on – biblioteca do 
conhecimento online 

 OTIC – Oficinas de 
Transferência de 

Tecnologia e 

Conhecimento 

 Centros de Excelência 

 NEOTEC – apoio a 
projetos de base 

tecnológica 

 

Missão para a 
Inovação e 
Conhecimento (PCM) 

 
 
Plano de 
Ação para o 
Governo 
Eletrónico 

 
 
Aprovação: 
Resolução do 
Conselho de 
Ministros nº 
109/2003, de 26 
de junho  
 
Vigência: 2003-
2005 
 
Governos 
PSD/CDS (2002-
2004; 2004-
2005) 

- Colocar o sector público 
entre os melhores 
prestadores de serviços 
do País. 
- Disponibilizar serviços 
públicos de qualidade e 
eficientes, suportados por 
soluções tecnológicas 
racionalizadas. 
 
Objetivos: 
 Conveniência e 

satisfação dos cidadãos; 

 Eficiência com menores 
de custos; 

 Transparência do 
aparelho do Estado; 

 Participação 
democrática por parte 

dos cidadãos 

 Serviços Públicos 

Orientados para o Cidadão; 

 Administração Pública 

Moderna e Eficiente; 

 Nova Capacidade 
Tecnológica; 

 Racionalização de Custos de 
Comunicações; 

 Gestão Eficiente das 
Compras; 

 Serviços Próximos dos 

Cidadãos; 

 Adesão aos Serviços 

Públicos Interactivos 

 
UMIC – Unidade de 
Missão para a 
Inovação e 
Conhecimento (PCM) 

 
 
 
Plano 
Tecnológico 

 
Aprovação: 
Resolução do 
Conselho de 
Ministros 
190/2005, de24 
de novembro 
 
Vigência: 2005-
2011 
 
Governos PS 
(2005-2009; 
2009-2011) 

 Promover uma 
estratégia de 

desenvolvimento e 

reforço da 

competitividade do 
país, baseada no 

conhecimento, na 

tecnologia e na 

inovação. 

 Mobilizar as empresas, 
as famílias e as 

instituições para que, 

com o esforço 

conjugado de todos, 

possam ser vencidos 

os desafios de 

modernização que 
Portugal enfrenta. 

 O Plano Tecnológico 

constitui também o 
pilar para o 

Crescimento e a 

Competitividade do 

Programa Nacional de 

Acção para o 

Crescimento e o 

Emprego, que traduz a 

aplicação em Portugal 

 Conhecimento - Qualificar 
os portugueses para a 

sociedade do conhecimento 

 Tecnologia - Vencer o 
atraso científico e 

tecnológico, apostando no 

reforço das competências 

científicas e tecnológicas 

nacionais 

 Inovação - Imprimir um 

novo impulso à inovação, 

facilitando a adaptação do 

tecido produtivo aos 
desafios impostos pela 

globalização 

 Gabinete CNELPT - 
Coordenação 
Nacional da 
Estratégia de Lisboa e 
do Plano Tecnológico 
(PCM) – 2005-2009 
 
Secretaria de Estado 
da Energia e da 
Inovação (Ministério 
da Economia e 
Inovação) – 2009-
2011 



329 
 

das prioridades da 
Estratégia de Lisboa 

 
 
 
Programa 
Estratégico 
para o 
Empreende
dorismo e a 
Inovação 
(+E+I) 

 
Aprovação: 
Resolução do 
Conselho de 
Ministros 
54/2011, 
de 16 de 
Dezembro 
 
Vigência: 2011- 
 
Governo 
PSD/CDS 

Pretende-se construir 
uma nova realidade 
económica, competitiva e 
aberta ao mundo, 
alicerçada em 
conhecimento e inovação, 
capital humano altamente 
qualificado e forte espírito 
empreendedor. 
 
Objetivos: 

 Uma sociedade mais 
empreendedora; 

 Alargar a base de 
empresas inovadoras e 

com uma forte 

componente 

exportadora; 

 Um país em rede e 
inserido nas redes 

internacionais de 

empreendedorismo, 

conhecimento e 

inovação; 

 Melhor investimento, 

melhores resultados. 

 
As prioridades da 
estratégia Europa2020 e 
da sua iniciativa 
Innovation Union são 
referenciais para o 
desenvolvimento da 
política de inovação em 
Portugal para os próximos 
anos 
 

 Alargamento das 

competências da população, 

incluindo a população jovem 

e a socialmente 
desprotegida, das empresas e 

da Administração Pública; 

 Dinamização da inovação, 

designadamente ao nível de 
produto, processos e 

tecnologia, por forma a 

promover a competitividade 

das empresas portuguesas; 

 Estímulo ao 
empreendedorismo, 

promovendo um contexto 

favorável ao surgimento de 

projetos empreendedores e 

ao seu sucesso; 

 Promoção destes objetivos 
através de adequados 

instrumentos de 

financiamento, com uma 

repartição justa dos fundos 
disponíveis pelas iniciativas 

de excelência. 

 

  
Secretaria de Estado 
do 
Empreendedorismo, 
Competitividade e 
Inovação (Ministério 
da Economia e 
Emprego) –  

Fonte: elaboração própria 

 

 

Tabela 1.4. Evolução do Nível de Habilitações - População (15-64 anos) segundo nível de habilitações (%) 

    

  

Ano 

 

Nível de habilitações  

2007 2008 2009 2010 2011 

Ensino Básico  
(ISCED 0-2) 

UE (27) 32,90 32,20 31,60 30,80 30,00 

PT 71,30 70,60 69,10 67,10 63,80 

Ensino Secundário e Pós-Secundário 

(ISCED 3-4) 
UE (27) 46,50 46,60 46,40 46,50 46,40 

PT 16,7 16,7 17,8 19,1 20,6 

Ensino Superior e mais 

(ISCED 5-6) 
UE (27) 20,60 21,20 22,00 22,70 23,60 

PT 12,00 12,70 13,10 13,80 15,60 

Fonte: Eurostat 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://ec.europa.eu/europe2020/index_pt.htm
http://ec.europa.eu/research/innovation-union/index_en.cfm
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Tabela 1.5. Nível de Habilitações dos Empregadores (%) - 2009 

Anos de escolaridade % de Empregadores 

1º ciclo (4 anos) 28,40% 

2º ciclo (6 anos) 18,60% 

3º ciclo (9 anos) 23,10% 

Secundário (12 anos) 13,40% 

Ensino Superior 15,20% 

Fonte: PORDATA, Retrato de Portugal (2009: 21) (http://tinyurl.com/gsjta2t)   

 

 

Tabela 1.5.1. Análise SWOT do Sistema de Investigação e Inovação 

Pontos fortes Pontos fracos 

 Trajetória ascendente do saldo da balança de 

pagamentos tecnológica, revelando capacidade 

nacional emergente de venda de serviços de I&D ao 

exterior. 

 Metade das atividades do sector de serviços é intensiva 

em conhecimento. 

 Sistema de investigação e inovação com todos os 

componentes essenciais presentes - executores, 

intermediários e difusores, financiadores e contexto 

normativo e político – e interligações entre as suas 

componentes. 

 Universidades com qualidade académica e científica, 

posicionadas a meio da tabela nos rankings mundiais. 

 Número significativo de unidades e instituições de I&D 

classificadas como excelentes por avaliação 

internacional. 

 Crescente número de empresas com atividades de I&D, 

mas também de inovação de serviços e inovação de 

processos, quer em colaboração com outras empresas e 

instituições. 

 Esforço significativo das empresas na formação para 

atividades de inovação. 

 Aumento do número de colaborações entre empresas, 

universidades e institutos de investigação, ainda que 

predominantemente promovidas por apoios públicos 

(sistema de incentivos do SI I&DT QREN) 

 Intensificação dos fluxos de conhecimento ao nível 

nacional e internacional, quer através da crescente 

mobilidade de doutorados quer do aumento do número 

de publicações académicas em coautoria. 

 Boas infraestruturas de I&D 

 Crescimento sustentado da produção científica nacional 

em todos os domínios científicos e tecnológicos. 

 Expansão e transformação da base científica e 

tecnológica do sistema português de investigação e 

inovação na última década. 

 Crescimento sustentado dos recursos humanos, 

nomeadamente de investigadores, em relação à média 

europeia. 

 Crescimento assinalável observado no registo de 

marcas. 

 Melhoria no funcionamento das estruturas 

implementadoras das funções do policy-making e da 

programação, do governo e da administração central 

 Baixa taxa de produtividade do trabalho. 

 Baixo nível educacional da população ativa, 

principalmente nas faixas etárias menos jovens. 

 Fraco peso do emprego em atividades intensivas em 

tecnologia na indústria transformadora. 

 Fraca atratividade para investimento direto 

estrangeiro. 

 Barreiras à inovação identificados pelas empresas: 

custos, financiamento e acesso aos mercados. 

 Taxa de cobertura desfavorável para direitos de 

aquisição/utilização de patentes, marcas e similares. 

 Reduzida contratação de serviços de I&D pelas 

empresas aos outros sectores institucionais. 

 Reduzida proporção de empresas que reconhece 

publicações académicas como importantes fontes de 

informação para a inovação.  

 Interação entre atores do sistema investigação e de 

inovação sem impacto na mobilidade de quadros 

qualificados (sobretudo doutorados) para as empresas. 

 Baixa apetência para contratação de recursos humanos 

qualificados pelas empresas, sendo Portugal o país 

com menor emprego de doutorados em empresas nos 

países de comparação. 

 As empresas portuguesas exibem fraca colaboração 

com atores do sistema que não são empresas nos 

projetos de I&D internacionais (7ºPQ). A colaboração 

das empresas nacionais com outros atores do sistema 

científico nacional é reduzida. 

 Insuficiente número de pedido de patentes. 

 As empresas concentram o investimento em atividades 

próprias de I&D não explorando a IA.  

 Grandes empresas são em reduzido número em 

Portugal. Só uma parte destas tem atividades de I&D 

intramuros 

 Crescimento insuficiente do número de pedido de 

patentes, o qual não conduziu o nível nacional de 

patenteamento para patamares mais próximos dos 

países em comparação 

 Escassa atividade de avaliação (ex-ante, ínterim, ex-

post) de políticas e de programas nacionais. 

 

Ameaças Oportunidades 

 Economia especializada, predominantemente, em  Crescente especialização em serviços intensivos em 

http://tinyurl.com/gsjta2t
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atividades de baixa ou média baixa intensidade de 

tecnologia e/ou conhecimento, em concorrência com 

economias emergentes de elevado crescimento. 

 Risco de aprofundamento da assimetria da distribuição 

populacional litoral-interior. 

 Envelhecimento da população e aumento do rácio de 

dependência. 

 A redução da execução de I&D nos laboratórios do 

estado, na última década, pode pôr em risco o 

cumprimento das missões do estado nos bens coletivos, 

na produção de evidência para o apoio à formulação 

das políticas públicas e desafíos societais. 

 Crise financeira e económica do país poderá afetar pelo 

menos uma parte das entidades com potencial para 

submeter patentes, nomeadamente no respeitante ao 

sector empresas. 

 Incapacidade de aumentar o perfil tecnológico do 

tecido empresarial. A não articulação dos dois 

subsistemas, investigação (ciência) e de inovação 

(economia), limita fortemente a circulação e a 

capitalização do conhecimento. 

conhecimento. 

 Crescente percentagem de empresas com atividades 

de inovação. 

 Indícios de uma maior capacidade tecnológica 

endógena das empresas. 

 Infraestrutura eletrónica para C&T como recurso de 

relevância crescente. 

 Capacidade crescente das entidades do sistema 

científico em competir internacionalmente em 

consórcios de projetos de investigação, ou como 

prestadoras de serviços, e de soluções tecnológicas no 

mercado europeu. 

 Espaço europeu de colaboração potenciador da 

participação das empresas em projetos de I&D. 

 Coincidência de espaços geográficos de colaboração 

internacional entre “produtores de conhecimento” e 

empresas. 

 Potencial de cooperação com um leque alargado de 

países medido pelo número de publicações em 

coautoria internacional. 

 Propensão na adesão ao movimento “open access” 

torna a produção científica portuguesa mais visível 

no exterior. 

 Elevado peso relativo do número de patentes 

registadas de alta tecnologia. 

Fonte: elaboração própria, a partir Henriques (2013). Relatório Diagnóstico do Sistema de Investigação e Inovação: 

desafios, forças e fraquezas rumo e 2020, FCT/Ministério da Educação e Ciência. 

 

Tabela 1.6. Evolução de Portugal no Innovation Union Scoreboard (IUS) (Valor anual do Índice de 

Inovação e Taxa de crescimento 2007-2011) 
 

 
                            Fonte: Comissão Europeia (2012), Innovation Union Scoreboard 2011 

 

 

2007 2008 2009 2010 2011 GROWTH RATE

EU27 0.539 0.543 0.537 0.544 0.539 0.33%

BE 0.606 0.617 0.604 0.625 0.621 0.57%

BG 0.173 0.192 0.205 0.216 0.239 8.57%

CZ 0.397 0.404 0.386 0.400 0.436 3.19%

DK 0.727 0.718 0.688 0.704 0.724 0.13%

DE 0.660 0.668 0.693 0.711 0.700 1.58%

EE 0.395 0.410 0.476 0.492 0.496 7.60%

IE 0.576 0.597 0.574 0.571 0.582 1.12%

GR 0.329 0.355 0.343 0.339 0.343 1.32%

ES 0.397 0.404 0.408 0.410 0.406 0.64%

FR 0.505 0.515 0.531 0.540 0.558 2.72%

IT 0.413 0.423 0.424 0.429 0.441 2.01%

CY 0.418 0.474 0.474 0.483 0.509 4.70%

LV 0.191 0.205 0.215 0.213 0.230 2.67%

LT 0.265 0.272 0.242 0.258 0.255 1.52%

LU 0.610 0.622 0.624 0.651 0.595 -0.37%

HU 0.314 0.316 0.320 0.333 0.352 2.06%

MT 0.292 0.312 0.345 0.383 0.340 4.16%

NL 0.570 0.575 0.590 0.595 0.596 1.40%

AT 0.576 0.593 0.613 0.626 0.595 0.98%

PL 0.284 0.293 0.292 0.304 0.296 1.83%

PT 0.340 0.372 0.412 0.426 0.438 4.96%

RO 0.226 0.242 0.265 0.259 0.263 5.00%

SI 0.431 0.454 0.485 0.499 0.521 5.74%

SK 0.295 0.309 0.307 0.322 0.305 2.52%

FI 0.643 0.642 0.687 0.708 0.691 2.03%

SE 0.746 0.767 0.753 0.766 0.755 0.38%

UK 0.620 0.625 0.600 0.599 0.620 -0.13%

HR 0.260 0.269 0.283 0.281 0.310 5.27%

TR 0.181 0.191 0.200 0.208 0.213 4.14%

IS 0.543 0.573 0.586 0.616 0.603 1.59%

NO 0.458 0.471 0.472 0.485 0.478 0.50%

CH 0.779 0.805 0.821 0.818 0.833 1.29%

RS 0.252 0.259 0.257 0.284 0.282 4.72%

MK 0.225 0.224 0.237 0.252 0.252 2.30%
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Tabela 1.7. Líderes do Crescimento em Inovação – posição de Portugal (2007-2011) 

Grupo 
Taxa de 

Crescimento 

Países Líderes de 

Crescimento 

Países com 

Crescimento 

Moderado 

Países com Crescimento 

Baixo 

Innovation 

leaders 

1.0% Finland (FI) Germany (DE) Denmark (DK), Sweden (SE) 

Innovation 
followers 

2.4% Cyprus (CY), Estonia (EE), 
Slovenia (SI) 

Austria (AT), Belgium 
(BE), France (FR), Ireland 

(IE), Netherlands (NL) 

Luxembourg (LU), United 
Kingdom (UK) 

Moderate 
innovators 

2.5% Malta (MT), Portugal (PT) Czech Republic (CZ), 
Hungary (HU), Italy (IT), 

Poland (PL), Slovakia (SK) 

Greece (GR), Spain (ES) 

Modest 
innovators 

4.4% Bulgaria (BG) Latvia (LV), Romania 
(RO) 

Lithuania (LT) 

Nota: taxa de crescimento annual, calculada para um período de 5 anos (2007-2011). 

Fonte: Comissão Europeia (2012), Innovation Union Scoreboard 2011 

 

 

Figura 1.8. Taxa de Risco de Pobreza (após transferências sociais) – 2005  
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A Inovação Aberta nas prioridades dos Programas do QCA III 

Tabela 1.8.1. Objetivos e linhas de ação QCA III e orientação para a Inovação Aberta 

  Condições Internas 

 para a inovação aberta 
Condições Externas  

para inovação aberta 

QCA III - 

Programas 

Operacionais 

(PO) e 

orçamento 

(euros) 

 

 

Objectivos e Linhas de Ação 

R
ed

es
 

C
o
la

b
o
ra

çã
o

 

E
m

p
re

en
d
o
r.

 

E
m

p
re

sa
ri

al
 

G
es

tã
o
 d

a 

P
ro

p
ri

ed
ad

e
 

In
te

le
ct

u
al

 

G
es

tã
o
 d

a 
I&

D
 

B
as

e 
p
ú
b
li

ca
 

C
o
n
h
ec

im
en

to
 

Q
u
al

if
ic

aç
ão

 e
 

M
o
b
il

id
ad

e 
R

H
 

A
ce

ss
o
 

F
in

an
ci

am
en

to
 

PO Economia/ 

PRIME 

 

(2.833.452.753) 

Eixo 1 – Dinamização das Empresas (NEST – Novas Empresas de 

Suporte Tecnológico; IDEIA – Apoio à Investigação e Desenvolvimento 

Empresarial Aplicado; SIUPI – Sistema de Incentivos à Utilização da 

Propriedade Industrial; SIME INOVAÇÃO – Sistema de Incentivos à 

Modernização Empresarial – Inovação; NITEC – Sistema de Incentivos à 

Criação de Núcleos de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico no 

Sector Empresarial; PME – Digital; Programa QUADROS; DEMTEC - 

Sistema de Incentivos à Realização de Projetos-piloto Relativos a 

Produtos, Processos e Sistemas Tecnologicamente Inovadores; SICE – 

Reforço de Cooperação Empresarial)  

 

Eixo 2 – Qualificação dos Recursos Humanos (Formação 

Associada a Estratégias de Investimento das Empresas e da Envolvente 

Empresarial; Formação de Quadros a Inserir em PME; Formação em 

Novos Desafios Económicos no âmbito de Parcerias; Formação para as 

Atuais Escolas Tecnológicas) 

 

Eixo 3 – Dinamização da Envolvente Empresarial (Incentivar a 

Consolidação de Infraestruturas; Apoio à Criação de Novas 

Infraestruturas Tecnológicas e às Atuais Infraestruturas Tecnológicas, da 

Formação e da Qualidade; Apoios às Atuais Infraestruturas Associativas; 

Medida de Apoio à Modernização e Desenvolvimento das Infraestruturas 

Energéticas; Apoio às Infraestruturas Turísticas; Fomento de Novos 

Espaços de Desenvolvimento Económico; Apoios a Parcerias 

Empresariais; Dinamizar Mecanismos de Inovação Financeira 

Empresarial) 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

X  

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 3 prioridades) 

33% 33% 33% 33% 33% 33% 33% 67% 

PO Sociedade 

da informação 

 

(426.239.000) 

Eixo 1 - Desenvolver competências (Competências Básicas; 

Formação Avançada; Investigação e Desenvolvimento)  

 

Eixo 2 - Portugal Digital (Acessibilidades; Conteúdos; Projetos 

Integrados: das Cidades Digitais ao Portugal Digital; Ações integradas de 

formação) 

 

Eixo prioritário 3 - Estado Aberto: Modernizar a 

Administração Pública (Estado Aberto: Modernizar a Administração 

Pública) 

  X   X 

 

 

 

X 

 

 

 

 

X 

X  

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 3 prioridades) 

0% 0% 33% 0% 0% 100% 33% 0% 

Programa 

Operacional 

Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação 

 

(712.911.598) 

Eixo 1 - Formar e Qualificar (Formação avançada; Apoio à 

inserção de doutores e mestres nas empresas e nas instituições de I&D) 

 

Eixo 2 - Desenvolver o Sistema Científico, Tecnológico e de 

Inovação (Desenvolver uma rede moderna de instituições de I&D; 

Organizar uma matriz coerente de equipamentos científicos; Promover a 

produção científica, o desenvolvimento tecnológico e a inovação) 

 

Eixo 3 - Promover a Cultura Científica e Tecnológica 

(Promover a cultura científica e tecnológica) 

 X   X 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

X 

X  

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 3 prioridades) 

0% 33% 0% 0% 67% 67% 33% 0% 

PO Educação 

(PRODER) 

 

(1.060.315.210) 

Eixo 1 - Formação Inicial Qualificante De Jovens 

(Diversificação das Ofertas de Formação Inicial Qualificante de Jovens; 

Desenvolvimento do Ensino Pós-Secundário e Superior; Infraestruturas 

do Ensino Superior; Apoio Social à Mobilidade Inter-Regional e Intra-

Regional dos Estudantes dos Ensinos Secundário e Superior; 

Infraestruturas dos Ensinos Básico e Secundário) 

 

Eixo 2 - Apoio à transição para a vida ativa e promoção da 

empregabilidade (Apoio à Transição dos Jovens para a Vida Ativa; 

Educação e Formação ao Longo da Vida)  

 

Eixo 3 - Sociedade de aprendizagem (Formação de Docentes e 

Outros Agentes; Tecnologias de Informação e Comunicação) 

      

X  

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

X 
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% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 3 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 33% 100% 0% 

PO Emprego, 

Formação e 

Desenvolvimen

to Social 

 

(1.664.098.686) 

Eixo 1 - Promoção da Formação Qualificante e da Transição 

para a Vida Ativa (Formação Inicial com Certificação Profissional e 

Escolar; Formação Inicial para a Qualificação Profissional)  

 

Eixo 2 - Formação ao Longo da Vida e Adaptabilidade 

(Formação Profissional Contínua; Formação e Desenvolvimento 

Organizacional) 

 

Eixo 3 - Qualificar para Modernizar a Administração 

Pública (Formação e Valorização dos Recursos Humanos na 

Administração Pública Central) 

 

Eixo 4 - Promoção da Eficácia e da Equidade das Políticas 

de Emprego e Formação (Infraestruturas e Equipamentos; 

Desenvolvimento e Modernização das Estruturas e Serviços de Apoio ao 

Emprego e Formação; Formação dos Profissionais da Política de 

Emprego e Formação; Promoção da Igualdade de Oportunidades entre 

Homens e Mulheres) 

 

Eixo 5 - Promoção do Desenvolvimento Social (Apoio ao 

Desenvolvimento Social e Comunitário; Promoção da Inserção Social e 

Profissional das Pessoas com Deficiência; Promoção da Inserção Social e 

Profissional de Grupos Desfavorecidos; Promoção da Inserção no âmbito 

dos Instrumentos do Mercado Social de Emprego; Apoio ao 

Desenvolvimento Cooperativo; Desenvolvimento da Rede de 

Equipamentos e Serviços de Promoção do Desenvolvimento Social  

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 5 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 20% 80% 0% 

PO Cultura 

 

(249.108.590) 

Eixo 1 - Valorizar o património histórico e cultural 

Eixo 2 - Favorecer o acesso a bens culturais (inclui a utilização 

das TIC para promover o acesso a cultura; Digitalização de conteúdos 

culturais e disponibilização pública) 

     X 

X 

  

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 2 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 100% 0% 0% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: documentos disponíveis em www.qca.pt; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 

 

A Inovação Aberta nas prioridades dos Programas do QREN 2007-2013 

 

Tabela 1.9. Objetivos e Linhas de Ação do POFC e orientação para a Inovação Aberta  

  Condições Internas das empresas p/ Inov.Aberta Condições externas p/ I.A. 

QREN - 

Programas 

Operacionai

s (PO) 

 

Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 

Redes Colab Empreend. 

Empres. 

Prop. 

Intel. 

I&D Base 

públic

a 

Conhe

c 

Qualif. 

E 

Mobili

dade 

RH 

Acesso 

Financ 

PO Fatores de Competitividade/COMPETE 

(3.105 milhões de euros) 

 

Eixo I - 

Conhecime

nto e 

Desenvolvi

mento 

Tecnológico 

Objetivos: Intensificar o esforço de 

I&D e a criação de novos 

conhecimentos com vista ao 

desenvolvimento do País e ao aumento 

da sua competitividade. 

Prioridades: - SI I&DT (Projetos de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.qca.pt/
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500 milhões 

de euros 

(16,1% 

COMPETE) 

 

I&DT individuais; Projetos de I&DT 

em co-promoção; Projetos 

mobilizadores; Vale I&DT; I&DT 

coletiva; Núcleos de I&DT; Centros de 

I&DT; Projetos demonstradores 

- SAESCN (Projetos de Investigação 

Científica e Desenvolvimento 

tecnológico coordenados por entidades 

do SCTN; Projetos de estímulo à 

participação no Programa Quadro de 

I&DT; Projetos de promoção da cultura 

científica e tecnológica) 

 

X  

 

 

 

 

 

 

X  

 

X 

 

 

 

 

 

 

X 

 

X 

 

X  

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

Eixo II - 

Inovação e 

Renovação 

do Modelo 

Empresaria

l e do 

Padrão de 

Especializaç

ão 

 

 

1.220 

milhões de 

euros (39,3% 

COMPETE) 

 

Objetivos: Reforçar a orientação das 

empresas portuguesas para mercados 

internacionais; Promover a 

produtividade através das qualificações 

das PME, reforçando a intensidade do 

uso de fatores dinâmicos de 

competitividade; Incentivar o 

empreendedorismo qualificado, 

nomeadamente o feminino. 

Prioridades: - SI Qualificação PME 

(Projetos individuais; Projetos 

Conjuntos; Projetos de Cooperação; 

Projetos simplificados de 

Inovação/Vale Inovação) 

- SI Inovação (Projetos de produção de 

novos bens e serviços ou de melhorias 

significativas da produção atual; adoção 

de novos ou significativamente 

melhorados processos ou métodos de 

fabrico, de logística e distribuição, bem 

como métodos organizacionais ou de 

marketing; expansão de capacidades de 

produção; projetos de 

empreendedorismo jovem ou feminino; 

Introdução de melhorias tecnológicas 

com impacte relevante ao nível da 

produtividade, do produto, das 

exportações, do emprego, da segurança 

industrial ou da eficiência energética e 

ambiental) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

X   

   

Eixo III - 

Financiame

nto e 

Partilha de 

Risco da 

Inovação 

Objetivos: Estimular a intervenção do 

capital de risco na orientação e 

desenvolvimento de empresas; 

Consolidar o sistema de garantia mútua; 

incentivar o empreendedorismo, 

garantido o capital e as capacidades de 
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360 milhões 

de euros 

(11,6% 

COMPETE) 

 

gestão requeridas em iniciativas de 

maior risco; empreendedorismo 

feminino; microcrédito. 

Prioridades: - Sistema de Apoio ao 

Financiamento e Partilha de Risco da 

Inovação – SAFPRI (Instrumentos de 

reforço do capital próprio - Fundos de 

Capital de Risco, Fundos de Sindicação 

de Capital de Risco; Instrumentos de 

reforço do financiamento de capitais 

alheios - Fundo de Contra-garantia 

Mútuo, Sociedades de Garantia Mútua, 

Fundo de Garanti para Titularização de 

Créditos, Fundos de Investimento 

Imobiliário, etc.)     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

Eixo IV - 

Administra

ção Pública 

Eficiente e 

de 

Qualidade 

 

685 milhões 

de euros 

(22,1% 

COMPETE) 

 

Objetivos: Aumentar a eficácia e a 

eficiência da atividade administrativa; 

Reduzir os "custos públicos de 

contexto"; Promover o uso intensivo 

das tecnologias de informação e 

comunicação, provendo uma 

administração em rede; Qualificar a 

prestação do serviço público. 

Prioridades: Sistema de Apoio à 

Modernização Administrativa – SAMA 

(Operações individuais e transversais 

de qualificação e simplificação do 

atendimento dos serviços públicos aos 

cidadãos e às empresas; Operações de 

racionalização dos modelos de 

organização e gestão da Administração 

Pública; Operações no domínio da 

administração em rede.) 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X  

  

Eixo V - 

Redes e 

Ações 

Coletivas de 

Desenvolvim

ento 

Empresarial 

 

260 milhões 

de euros 

(8,4% 

COMPETE) 

Objetivos: Favorecer e acelerar a 

alteração do perfil de especialização da 

economia, desenvolvendo estratégias de 

criação de novos pólos de crescimento; 

Reforçar a oferta de serviços às 

empresas reforçando e capacitando as 

infraestruturas e orientando as suas 

atividades para as necessidades das 

PME; Promover o desenvolvimento de 

ações inovadoras da tese a novas 

abordagens de política pública nos 

domínios de estímulo ao 

desenvolvimento empresarial da 

inovação. 

Prioridades: - Sistema de Apoio a 
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Ações Coletivas – SIAC (Criação e 

dinamização de redes de suporte às 

empresas e empreendedores; Pólos de 

competitividade e tecnologia; Outros 

Clusters; coordenação e gestão da 

parceria, no âmbito de Estratégias de 

Eficiência Coletiva; Atividades de 

promoção, divulgação e imagem 

internacionais dos sectores, regiões e 

atividades com relevância para a 

economia nacional.) 

 

 

X  

 

 

X 

 

 

X 

 

 

X  

% objetivos/prioridades que contemplam as condições 

internas e externas (total de 5 prioridades) 

60% 60% 40% 60% 60% 40% 0% 20% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.pofc.qren.pt; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 

Tabela 1.10. Objetivos e Linhas de Ação do POPH e orientação para a Inovação Aberta  

  Condições Internas das empresas p/ Inov.Aberta Condições externas p/ I.A. 

QREN - 

Programas 

Operacionai

s (PO) 

Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
Redes Colab Empreend. 

Empres. 

Prop. 

Intel. 

I&D Base 

públic

a 

Conhe

c 

Qualif. 

E 

Mobili

dade 

RH. 

Acesso 

Financ 

PO Potencial Humano 

(6.169 milhões euros) 

Eixo I - 

Qualificação 

Inicial 

 

2.019 
milhões  

euros 

Objetivo: elevar a qualificação dos 

jovens, promovendo a sua 

empregabilidade e a adequação das suas 
qualificações às necessidades do 

desenvolvimento sustentado, de 
aumento da competitividade e de coesão 

social da economia portuguesa 

 

Prioridades: Sistema de Aprendizagem; 

Cursos Profissionais; Cursos de 

Educação e Formação de Jovens; Cursos 
de Especialização Tecnológica; 

Reequipamento dos Estabelecimentos de 

Ensino; Ensino Artístico Especializado 
 

      

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

X 

 

Eixo II - 

Adaptabilid

ade e 

Aprendizage

m ao Longo 

da Vida 

 

1.592 

milhões 
euros 

Objetivo: reforço da qualificação da 

população adulta ativa - empregada e 

desempregada, contribuindo para o 
desenvolvimento de competências 

críticas à modernização económica e 

empresarial e para a adaptabilidade dos 
trabalhadores.  

 

Prioridades: Reconhecimento, 
Validação e Certificação de 

Competências; Cursos de Educação 

Formação de Adultos; Formações 
Modulares Certificadas; Reequipamento 

e Consolidação da Rede de Centros de 
Formação 

      

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

Eixo III - 

Gestão e 

Aperfeiçoam

ento 

Profissional 

 

351 milhões 

euros 

Objetivo: desenvolvimento de um 

conjunto de formações associadas a 

processos de modernização 
organizacional, reestruturações e 

reconversões produtivas que 

contemplem a promoção da capacidade 
de inovação, gestão e modernização das 

empresas e outras entidades - 

nomeadamente da administração pública 
- enquanto condição fundamental de 

modernização do tecido produtivo, da 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.pofc.qren.pt/
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melhoria da qualidade do emprego e do 
aumento da competitividade. 

 

Prioridades: Programa de Formação - 
Acão para PME; Programa de Formação 

- Acão para Entidades da Economia 

Social; Formação Para a Inovação e 
Gestão; Qualificação dos Profissionais 

da Administração Pública Central e 

Local e dos Profissionais da Saúde; 
Qualificação dos Profissionais da 

Administração Pública Local; 

Qualificação dos Profissionais do Sector 
da Educação 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

Eixo IV - 

Formação 

Avançada 

 

 

921 milhões 

euros 

Objetivo: reforço da capacidade 

científica e tecnológica nacional através, 
nomeadamente, da formação e 

integração profissional de recursos 

humanos altamente qualificados e do 
apoio ao alargamento da própria base de 

recrutamento do ensino superior. 

 

Prioridades: Bolsas de Formação 

Avançada; Promoção do Emprego 

Científico; Bolsas e Programas Para 
Estudantes do Ensino Superior 

      

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

X 

 

Eixo V - 

Apoio ao 

Empreended

orismo e à 

Transição 

para a Vida 

Ativa 

 

519 milhões 

euros 

Objetivo: Promover o nível, a qualidade 

e a mobilidade do emprego, privado e 
público, nomeadamente, através do 

incentivo ao espírito empresarial, do 

apoio à integração no mercado de 
trabalho de desempregados e do apoio à 

transição de jovens para a vida ativa e 

do incentivo à mobilidade. 
 

Prioridades: Apoios ao Emprego; 

Estágios Profissionais; INOV Contacto; 
Apoio à Inserção de Desempregados; 

Qualificação – Emprego 

       

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

Eixo VI - 

Cidadania, 

Inclusão e 

Desenvolvim

ento Social 

 

644 milhões 
euros 

Objetivo: Criar condições de maior 
equidade social no acesso a direitos de 

participação cívica, à qualificação e 

educação e ao mercado de trabalho. 
 

Prioridades: Qualificação de Pessoas 

com Deficiência ou Incapacidade; 
Apoio à Mediação e Integração das 

Pessoas com Deficiências ou 

Incapacidade; Qualidade dos Serviços e 
Organizações; Formação para a 

Inclusão; Ações de Investigação, 

Sensibilização e Promoção de Boas 
Práticas; Formação em Língua 

Portuguesa para Estrangeiros; Apoio a 

Consórcios Locais para a promoção da 
inclusão social de crianças e jovens; 

Ações de Formação e Iniciativas de 

Sensibilização Dirigidas a Públicos 
Estratégicos no Domínio do 

Acolhimento e Integração dos 

Imigrantes; Apoio ao Investimento em 
Respostas Integradas de Apoio Social 

       

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

Eixo VII - 

Igualdade de 

Género 

 

43 milhões 
euros 

Objetivo: difundir uma cultura de 

igualdade através da integração da 
perspetiva de género nas estratégias de 

educação e formação, a igualdade de 

oportunidades no acesso e na 
participação no mercado de trabalho, a 

conciliação entre a vida profissional e 

familiar, a prevenção da violência de 
género e a promoção da eficiência dos 

instrumentos de política pública na 

promoção da igualdade de género e de 
capacitação dos atores relevantes para a 

sua prossecução. 
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Prioridades: Sistema estratégico de 

informação e conhecimento; Apoio a 

projetos de formação para públicos 
estratégicos; Apoio ao 

empreendedorismo, associativismo e 

criação de redes empresariais de 
atividades económicas geridas por 

mulheres 

 

 

X 

 

 

X 

 

 

X 

 

 

X 

 

 

X 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições 

internas e externas (total de 7 prioridades) 

14% 14% 0% 0% 0% 71% 100% 43% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.poph.qren.pt; http://tinyurl.com/ja7sypb; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 
Tabela 1.11. Objetivos e Linhas de Ação do POVT e orientação para a Inovação Aberta  

  Condições Internas das empresas p/ Inov.Aberta Condições externas p/ I.A. 

QREN - 

Programas 

Operacionai

s (PO) 

Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
Redes Colab Empreend. 

Empres. 

Prop. 

Intel. 

I&D Base 

públic

a 

Conhe

c 

Qualif. 

Merc. 

Trab. 

Acesso 

Financ 

PO Valorização do Território 

Eixo I - 

Redes e 

Equipament

os 

Estruturant

es Nacionais 

de 

Transportes 

e 

Mobilidade 

Sustentável 

Objetivo: reforço da competitividade e 

da conectividade do território, à escala 

Nacional, Ibérica e Europeia, através do 

desenvolvimento de projetos 

estruturantes no domínio dos 

transportes. 

Prioridades: Desenvolvimento do 

sistema e da rede ferroviária, rodoviária 

e portos 

        

Eixo II – 

Sistemas 

Ambientais 

e de 

Prevenção, 

Gestão e 

Monitorizaç

ão de Riscos 

Objetivo: Prevenção, Gestão e 

Monitorização de Riscos. 

Prioridades: Ciclo Urbano da Água; 

Proteção Costeira; Recuperação de 

Passivos Ambientais; Prevenção e 

Gestão de Riscos; Infraestruturas 

Nacionais para a Valorização de 

Resíduos Sólidos 

        

Eixo III – 

Redes e 

Equipamen

tos 

Estruturant

es da 

Região 

Autónoma 

dos Açores  

Objetivo: Melhorar os níveis de 

eficiência e de segurança do transporte 

marítimo no arquipélago; aumentar os 

níveis de proteção ambiental no domínio 

dos recursos hídricos e dos resíduos e do 

desenvolvimento sustentável, pelo 

aproveitamento dos recursos renováveis 

na produção de energia elétrica. 

        

Eixo IV – 

Redes e 

Equipament

Objetivo: Consolidar as estruturas de 

gestão ambiental de 1ª geração; 

contribuir para a diminuição das 
emissões CO2 e garantir reservas 

energéticas; melhorar os níveis de 

        

http://www.poph.qren.pt/
http://tinyurl.com/ja7sypb
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os 

Estruturant

es da Região 

Autónoma 

da Madeira 

eficiência e de segurança do transporte 
terrestre e marítimo; corrigir as 

vulnerabilidades da Ilha da Madeira, em 

matéria de prevenção e gestão de riscos, 
no que respeita a torrentes a aluviões em 

zonas críticas. 

Eixo V – 

Infraestrutu

ras e 

Equipament

os para a 

Valorização 

Territorial e 

o 

Desenvolvim

ento Urbano 

Objetivo: Valorização Territorial e o 

Desenvolvimento Urbano. 

Prioridades: Ações Inovadoras para o 

Desenvolvimento Urbano; 

Requalificação da Rede de Escolas com 

Ensino Secundário; Infraestruturas e 

Equipamentos Desportivos; Redes de 

Equipamentos Estruturantes do Sistema 

Urbano Nacional; JESSICA - 

Reabilitação Urbana; Empreendimento 

de Fins Múltiplos de Alqueva – FEDER. 

  

 

 

 

 

 

 

X 

    

 

 

 

 

 

 

X 

  

 

 

 

 

 

 

X 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições 

internas e externas (total de 5 prioridades) 

0% 20% 0% 0% 0% 20% 0% 20% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.povt.qren.pt; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 

 
A Inovação Aberta nas prioridades dos Programas Operacionais do Portugal 2020 

 

Tabela 1.12. Objetivos e Linhas de Ação do POCI (COMPETE 2020 – Programa Operacional 

Competitividade e Internacionalização) e orientação para a Inovação Aberta  

  Condições Internas das 

empresas p/ Inovação Aberta 

Condições externas 

p/ Inovação Aberta 

 

 

 

 

 

Portugal 2020 

– POCI 

(Eixos) 

 

 

 

 

 

Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
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Eixo I - Reforço 

da Investigação, 

do 

Desenvolvimento 

Tecnológico e da 

Inovação 

 

(€2.079 M) 

Objetivos: contribuir para o reforço das capacidades 

de investigação e inovação e promover todas as fases 
da cadeia de I&I (da I&D à valorização do 

conhecimento. 

Prioridades: 

 Aumentar a produção científica orientada para a 

especialização inteligente, de base tecnológica e de 
alto valor acrescentado (I&D em copromoção com 

empresas; apoio à elaboração de candidaturas e 

programas I&D da UE; investimento em 
infraestruturas tecnológicas)  

 Reforçar a transferência de conhecimento científico e 

tecnológico para o setor empresarial (demonstração 
tecnológica das instituições de interface, junto das 

empresas; difusão da I&D; projetos demonstradores; 

patenteamento e licenciamento da PI) 
 Aumentar o investimento empresarial em I&I, 

reforçando a ligação entre as empresas e as restantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

  

http://www.povt.qren.pt/
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entidades do Sistema de I&I (I&D empresarial; 
núcleos I&D nas empresas; demonstração da I&D; 

valorização económica da I&D empresarial; 

participação das empresas nos programas europeus 
de I&D; projetos simplificados de I&DT)  

 Reforçar as redes e outras formas de parceria e 

cooperação (Clusters) 
 Aumentar o investimento empresarial em atividades 

inovadoras (produto, processo, métodos 

organizacionais e marketing) 

 

 

 

 

 

X 

 

X 

 

 

 

X 

 

X  

 

X 

 

X 

 

 

 

 

 

X 
Eixo II - Reforço 

da 

Competitividade 

das PME e 

Redução de 

Custos Públicos 

de Contexto 

 

(€2.500 M) 

Objetivos: Incrementar o empreendedorismo de 
qualidade e potenciar as oportunidades de negócio 

mais dinâmicas em domínios de inovação. Estimular as 

empresas a apresentar carteiras de produtos e serviços 
intensivos em tecnologia e conhecimento. 

 

Prioridades: 

 Capacitar as empresas para a Internacionalização, 

com vista a promover o aumento das exportações 

(projetos individuais e conjuntos de 

internacionalização e prospeção de mercados) 

 Capacitar as PME para o desenvolvimento de bens e 

serviços (qualificação das PME nas áreas 
imateriais; aquisição de serviços de consultoria de 

inovação pelas PME; apoio à inovação de produto, 

processo, organizacional nas PME; ações colectivas 
- certificação da IDI, boas práticas) 

 Promover o empreendedorismo qualificado e criativo 

(apoiar novas empresas através de Fundos de 
Capital de Risco e business angels, dirigidos a 

empresas em fases iniciais do seu ciclo de vida; 

coaching e networking para start-ups) 
 Reduzir custos de contexto e melhorar a eficiência da 

AP (promoção de serviços públicos em rede; apoio à 

cooperação e à articulação entre serviços em rede e 
serviços TIC, através do desenvolvimento de projetos 

de eGov integrados e/ou interoperáveis) 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

X  

 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

X  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

X 

Eixo III – 

Promoção da 

Sustentabilidade 

e da Qualidade 

do Emprego 

 

(€494 M) 

Objetivos: Apoiar a formação de ativos nas empresas 

 

Prioridades:  

 Intensificar a formação dos empresários, gestores e 

trabalhadores (ações de formação e de capacitação 

de empresários, gestores e trabalhadores das 

empresas para a inovação e gestão empresarial e e-
skills) 

 

 

X  

 

 

X  

 

 

X  

 

 

X  

 

 

X  

  

 

X 

 

Eixo IV – 

Promoção de 

Transportes 

Sustentáveis e 

Eliminação dos 

Estrangulament

os nas Principais 

Redes de 

Infraestruturas 

 

(€834 M) 

 

Objetivos: colmatar os constrangimentos que afetam o 

transporte de mercadorias, sobretudo nos sectores 

ferroviário e marítimo-portuário/logístico. 

 

Prioridades: 

 Desenvolver sistemas, equipamentos e infraestruturas 

de transportes e logística, inseridas nas Redes 

Transeuropeias (ações de modernização, segurança e 
interoperabilidade; plataformas logísticas) 

 Desenvolver sistemas, equipamentos e infraestruturas 

de transporte e logística com baixas emissões de 
carbono 

 Promover a competitividade do sistema ferroviário 

(modernização, sistemas inteligentes, TIC 
interoperabilidade) 

      

 

 

 

X 

 

X 

 

X 

  

Eixo V - Reforço 

da Capacidade 

Institucional das 

Autoridades 

Públicas e das 

Partes 

Interessadas e 

da Eficiência da 

Administração 

Pública 

 

(€191 M) 

Objetivos: apoiar ações de capacitação dos serviços 

públicos, bem como a qualificação dos trabalhadores 

em funções públicas. 

 

Prioridades: 

 Qualificar a prestação do serviço público (ações de 
formação associadas aos projetos de modernização 

da AP) 

 Qualificar os trabalhadores integrados no sistema de 
requalificação com vista à sua recolocação (ações de 

formação; bolsa de formação a trabalhadores em 

requalificação) 

       

 

 

 

X 

 

X 
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% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e 

externas (total de 5 prioridades) 

60% 60% 60% 60% 60% 60% 40% 20% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.portugal2020..pt; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 

Tabela 1.13 - Objetivos e Linhas de Ação do POISE (Programa Operacional Inclusão Social e Emprego) e 

orientação para Inovação Aberta  

  Condições Internas das 

empresas p/ Inovação Aberta 

Condições externas 

p/ Inovação Aberta 

 

 

 

 

Portugal 2020 

– POISE  

(Eixos) 

 

 

 

 

 

Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
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Eixo I - 

Promover a 

sustentabilidade e 

a qualidade do 

emprego 

 

(€571,35 M) 

Objetivos: 

 

Prioridades: 

 Acesso ao Emprego (Integrar desempregados e 

inativos no mercado de trabalho; Estágios; Apoios á 
contratação) 

 Integração Profissional (Integrar os jovens no mercado 

de trabalho; Estágios; Apoios á contratação) 
 Igualdade de Oportunidades (Reforçar a conciliação 

entre a vida familiar e profissional; Apoio a criação do 

próprio emprego por mulheres) 
 Adaptabilidade dos Trabalhadores (Melhorar a 

empregabilidade da população ativa; Formação de 

Adultos; Cheque-formação) 
 Modernização do Mercado de Trabalho (Modernizar as 

instituições no mercado de trabalho; Modernizar a 

capacitação institucional dos Parceiros Sociais; 
Mobilidade laboral)  

   

 

 

 

 

 

 

 

    

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

Eixo II – 

Iniciativa 

Emprego Jovem 

 

(€321,54 M) 

Objetivos: 

 

Prioridades: 

 Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego 

e apoiar a mobilidade dos trabalhadores (Integrar os 
jovens NEET no mercado de trabalho: Reconhecimento 

competências; Regresso de jovens ao sistema de 

ensino; Estágio em empresas; InovCONTACTO; 
Estágios na AP Local; Apoios à contratação de jovens; 

Empreendedorismo Jovem) 

 

       

 

 

X 

 

Eixo III - 

Promover a 

inclusão social e 

combater a 

pobreza e a 

discriminação 

 

(€1.178 M) 

Objetivos: 

 

Prioridades: 

 Inclusão Ativa (Promover competências a grupos 
potencialmente vulneráveis; Reforçar a coesão social; 

Promover um voluntariado potenciador de inclusão 
social) 

 Igualdade de Oportunidades (Promover a igualdade de 

oportunidades e género) 
 Empreendedorismo (Promover o empreendedorismo e 

a inovação social; Programa de Inovação Social; 

Capacitação institucional dos parceiros do CNES) 
 Acesso a Serviços Sustentáveis (Alargar a oferta de 

serviços sociais e de saúde) 

   

 

 

 

 

 

 

    

 

X 

 

X  

 

X  

  

 

 

 

 

 

 

X 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas 

(total de 3 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 0% 100% 33% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.portugal2020..pt; de Jong et al. (2008, 2010). 

 

 

http://www.portugal2020..pt/
http://www.portugal2020..pt/
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Tabela 1.14. Objetivos e Linhas de Ação do POCH (Programa Operacional Capital Humano) e orientação 

para Inovação Aberta  

  Condições Internas das 

empresas p/ Inovação Aberta 

Condições externas 

p/ Inovação Aberta 

Portugal 2020 - 

POCH 
Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
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Orçamento total: €3.642 M 
Eixo I - Promoção 

do sucesso 

educativo, combate 

ao abandono escolar 

e reforço da 

qualificação dos 

jovens 

 

(€1.700 M) 

Objetivos: contribuir para a redução da taxa de abandono 

escolar precoce 

 

Prioridades: 

 Cursos vocacionais de nível básico e secundário 
 Outros cursos de nível básico (ex: ensino artístico) 

 Cursos profissionais de nível secundário 

 Apoios específicos de ação social escolar (manuais 
escolares) 

 Qualificação da intervenção precoce na infância e na 
educação especial 

       

 

X 

X 

X 

X 

X 

 

Eixo II - Reforço do 

ensino superior e da 

formação avançada 

 

(€1.096 M) 

Objetivos: contribuir para aumentar a população entre 30-

34 anos como ensino superior ou equiparado 

 

Prioridades: 

 Apoios a estudantes do ensino superior, nomeadamente 

através de bolsas de ensino superior e bolsas de mérito 
 Cursos técnicos superiores profissionais (TeSP) 

 Programas de doutoramento e bolsas de pós-

doutoramento 
 Programas de formação pedagógica de docentes do 

ensino superior 

       

 

X 

 

X 

X 

X 

 

Eixo III - 

Aprendizagem, 

qualificação ao 

longo da vida 

e reforço da 

empregabilidade 

 

(€592 M) 

Objetivos: promover a melhoria das qualificações da 
população adulta; contribuir para aumentar a 

empregabilidade dos jovens e adultos diplomados 

 

Prioridades: 

 Centros para a qualificação e o ensino profissional 

(CQEP) e processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências (RVCC) 

 Cursos de aprendizagem 

 Cursos de ensino recorrente 
 Cursos de educação e formação de adultos (EFA) 

      

 

 

X 

 

 

 

X 

X 

X 

X 

 

Eixo IV - Qualidade 

e inovação do 

sistema de educação 

e formação 

 

(€176,5 M) 

Objetivos: Promover a elevação dos níveis de qualidade no 

sistema de educação e de formação 

 

Prioridades: 

 Intervenções dirigidas à melhoria da qualidade e da 
eficiência do sistema de educação/formação de jovens 

com vista à promoção do sucesso escolar 

 Formação contínua de professores, de gestores escolares, 
de formadores e outros agentes de formação 

 Promoção da autonomia das escolas 

 Desenvolvimento dos serviços de psicologia e orientação 
(SPO) 

 Ações de inovação social para experimentação e teste de 

novas respostas na área educativa 
 Promoção da qualidade da gestão e de apoio à inovação e 

à cooperação transnacional 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

X 

 

 

 

 

 

X  

X 

 

 

 

 

 

X 

 

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 4 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 50% 100% 0% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.portugal2020..pt; de Jong et al. (2008, 2010). 
 

 

 

http://www.portugal2020..pt/
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Tabela 1.15. Objetivos e Linhas de Ação do POSEUR (Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência 

no Uso dos Recursos) e orientação para Inovação Aberta  

  Condições Internas das 

empresas p/ Inovação Aberta 

Condições externas 

p/ Inovação Aberta 

Portugal 2020 - 

POCH 
Estratégia sectorial 

(Objetivos e Prioridades) 
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Orçamento total:  
Eixo I - Apoiar a 

transição 

para uma economia 

com baixas 

emissões 

de carbono em todos 

os setores 

 

(€757 M) 

Objetivos: contribuir para o aumento da competitividade da 

economia nacional e para a redução da dependência 
energética, a par da redução da intensidade energética e 

carbónica. 

 

Prioridades: 

 Fomento da produção e distribuição de energia 

proveniente de fontes renováveis; 
 Apoio à eficiência energética, à gestão inteligente da 

energia e à utilização das energias renováveis nas 
infraestruturas públicas; 

 Desenvolvimento e implantação de sistemas de 

distribuição inteligente que operem a níveis de baixa e 
média tensão; 

 Promoção de estratégias de baixo teor de carbono para 

todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas 
urbanas, incluindo a promoção da mobilidade urbana 

multimodal sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

Eixo II - Promover 

a adaptação 

às alterações 

climáticas e a gestão 

e prevenção de 

riscos 

 

(€401 M) 

Objetivos: operacionalização dos instrumentos de política 

climática e de gestão e prevenção de riscos. 

 

Prioridades: 

 Apoio ao investimento para a adaptação às alterações 
climáticas, incluindo abordagens baseadas nos 

ecossistemas; 

 Promoção de investimentos para abordar riscos 
específicos, assegurar a capacidade de resistência às 

catástrofes e desenvolver sistemas de gestão de 

catástrofes. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

Eixo III - Proteger o 

ambiente 

e promover a 

eficiência 

na utilização dos 

recursos 

 

(€1.045 M) 

Objetivos: operacionalização das estratégias para o setor 

dos resíduos, para o setor das águas, para a biodiversidade e 
para os passivos ambientais. 

 

Prioridades: 

 Investimento no setor dos resíduos; 

 Investimento no setor da água; 

 Proteção e reabilitação da biodiversidade e dos solos e 
promoção de sistemas de serviços ecológicos; 

 Adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente 

urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e 
descontaminar zonas industriais abandonadas. 

        

% objetivos/prioridades que contemplam as condições internas e externas (total 

de 3 prioridades) 

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Fonte: elaboração própria, a partir de: www.portugal2020..pt; de Jong et al. (2008, 2010). 
 

 

http://www.portugal2020..pt/
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Anexo C 

Identificação dos programas e das respetivas tipologias de projeto, a analisar na 

perspetiva da Inovação Aberta 

 

1. Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT) 

O SI I&DT (financiado pelo POFC/QREN, período 2007-2013) tinha por objetivo intensificar o 

esforço de I&DT empresarial e a articulação entre empresas e centros de I&D, acelerando a 

difusão, transferência e utilização de tecnologias, conhecimento e resultados de I&DT por parte 

das empresas. A tipologia de projetos apoiados foram os seguintes: 

SI I&DT – Tipologia de Projetos 

 Projetos de I&DT individuais 

 Projetos de I&DT em co-promoção 

 Projetos mobilizadores 

 

 I&DT coletiva 

 Núcleos de I&DT/Centros de I&DT 

 Projetos demonstradores 

 Vale de I&DT  

 

 

2. Sistema de Incentivos à Inovação (SI Inovação) 

O SI Inovação (financiado via POFC/QREN, período 2007-2013) tinha por objetivo incentivar o 

empreendedorismo qualificado (feminino e jovem), bem como promover a inovação no tecido 

empresarial, estimulando as exportações e a inserção nas cadeias de valor internacionais. 

Pretendia, também, incentivar o investimento de grande dimensão em novas áreas com potencial 

de crescimento. Foram apoiados pelo SI Inovação os seguintes projetos: 

SI Inovação – Tipologia de Projetos 

 Inovação Produtiva 

 Projetos de Regime Especial 

 

 Projetos de Interesse Estratégico 

 Empreendedorismo Qualificado 

 

3. Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME (SI Q&I) 

Este programa visava estimular a internacionalização das empresas portuguesas, 

reposicionando-as nos segmentos mais competitivos, bem como promover a produtividade 

através da qualificação das PME. O SI Qualificação éfoifinanciado via POFC/QREN para o 

período 2007-2013, apoiando a seguinte tipologia de projetos:  

SI Qualificação – Tipologia de Projetos 

 Projetos individuais 

 Projetos conjuntos 

 Projetos de cooperação 

 Projetos simplificados de inovação 

(Vales de Inovação) 
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Em dezembro de 2012 foram criados mais três tipologias de Vales para apoiar empresas recém-

criadas: os Vales de Empreendedorismo, os Vales de Energia e os Vale de Internacionalização.  

 

4. Sistema de Apoio a Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (SAESCTN) 

Este sistema de incentivos (financiado via POFC/QREN, período 2007-2013) tinha como 

principais beneficiários as entidades do SCTN, embora pudesse também beneficiar as empresas, 

desde que inseridas em projetos dinamizados por entidades do SCTN. O SAESCTN visava 

intensificar o esforço de I&D e a criação de novo conhecimento, bem como apoiar projetos de 

I&D e de desenvolvimento tecnológico coordenados por entidades do SCTN, inseridos nas 

seguintes modalidades: 

SAESCTN – Tipologia de Projetos 

 Projetos de I&DT em todos os domínios 

científicos 

 Projetos orientados para a implementação de 

políticas públicas ou para a valorização dos 

resultados da investigação científica 

 Projetos de redes temáticas de Ciência e 

Tecnologia 

 Projetos de criação e operação de consórcios de I&D 

 Projetos de cooperação internacional e de estímulo à 

participação no Programa Quadro de ID&T 

 Projetos de promoção da cultura científica e 

tecnológica, nomeadamente no âmbito da “Ciência 

Viva” 

 

 

5. Sistema de Apoio a Ações Coletivas (SIAC) / Estratégias de Eficiência Coletiva (EEC) 

O SIAC (financiado via POFC/QREN, período 2009-2013) visava reforçar a oferta de serviços 

às empresas, reforçando e capacitando as infraestruturas e orientando as suas atividades para as 

necessidades das PME, bem como promover a formação de redes e de outras formas de 

parcerias e cooperação. Pretendia, também, promover o desenvolvimento de ações inovadoras 

de teste a novas abordagens de política pública nos domínios de estímulo ao desenvolvimento 

empresarial da inovação, bem como favorecer e acelerar a alteração do perfil de especialização 

da economia, desenvolvendo estratégias de criação de novos pólos de crescimento. Os 

principais projetos apoiados pelo SIAC foram: 

SIAC – Tipologia de Projetos 

 Atividades de promoção, divulgação e imagem 

internacionais dos sectores, regiões e atividades com 

relevância para a economia nacional 

 Informação, observação e vigilância prospetiva e 

estratégica, incluindo ferramentas de diagnóstico e de 

 Sensibilização para os fatores críticos da 

competitividade e para o espírito empresarial 

 Estudos de novos mercados, tecnologias e 

oportunidades de inovação 

 Atividades de animação, coordenação e 
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avaliação de empresas 

 Criação e dinamização de redes de suporte às empresas 

e empreendedores 

gestão da parceria, no âmbito de Estratégias 

de Eficiência Coletiva (EEC) 

 

 

Os projetos enquadrados nas EEC podiam ter acesso a majoração das taxas de apoio dos 

Sistemas de Incentivos às empresas do POFC (SI I&DT, SI Inovação, SI Qualificação).  

 

6. Sistema de Incentivos Fiscais à I&D Empresarial – SIFIDE 

O SIFIDE visava a concessão de incentivos fiscais às atividades de I&D empresarial como 

forma de apoio às empresas que quisessem intensificar os seus investimentos em investigação e 

desenvolvimento. O SIFIDE foi reposto no ano de 2005, no âmbito do Plano Tecnológico (foi 

criado em 1997, tendo sido suspenso entre 2003-2005), tratando-se de um incentivo fiscal 

suportado pelo Orçamento de Estado. O SIFIDE sofreu alterações em 2009 (aumento da taxa 

base de 20% para 32,5% das despesas de I&D realizadas e aumenta o limite máximo de taxa 

incremental de 750.000 € para 1.500.000€), em 2010 (aumento da taxa incremental em 20 

pontos percentuais para as despesas relativas à contratação de doutorados pelas empresas para 

atividades de I&D, passando o limite máximo para 1.800.000€). E 2010 foi aprovado o SIFIDE 

II, que vigorou nos períodos de tributação de 2011 a 2015. No âmbito do SIFIDE, foram 

apoiadas as seguintes despesas relacionadas com os projetos de I&D dinamizados por empresas: 

 

SIFIDE – tipologia de projetos 

 Despesas de investigação, realizadas pelo 

sujeito passivo de IRC com vista à aquisição de 

novos conhecimentos científicos ou técnicos 

 

 Despesas de desenvolvimento, realizadas pelo sujeito 

passivo de IRC através da exploração de resultados de 

trabalhos de investigação ou de outros conhecimentos 

científicos e técnicos com vista à descoberta ou 

melhoria substancial de matérias-primas, produtos, 

serviços ou processos de fabrico 

 

7. Programas Ciência 

Os programas Ciência inseriam-se dentro da iniciativa “Compromisso com a Ciência para o 

Futuro de Portugal”, apresentada em 2006, no âmbito do Plano Tecnológico. A primeira edição 

do programa Ciência ocorreu em 2007, tendo sido renovada anualmente até 2012, obtendo 

financiamento via Orçamento de Estado e via SAESCTN. Os principais objetivos passaram 

pela: 1) avaliação internacional do conhecimento científico produzido em Portugal; 2) formação 

de recursos humanos para a ciência e pela divulgação da cultura científica e tecnológica; 3) 

reorganização das infraestruturas de I&D; 4) internacionalização do SCTN; 5) valorização 
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económica da I&D. O Programa Ciência apoiou cinco grupos de iniciativas, tendo como 

beneficiários diretos as entidades do SCTN que desenvolviam projetos de I&D, e indiretos as 

empresas que colaboravam nesses projetos: 

 

Prioridades/Tipologia de 

Projetos 

Principais Medidas Lançadas 

Projetos de estímulo de 

Conhecimento e da 

competência científica e 

técnica 

 Adaptação da legislação para atração de quadros altamente qualificados ao nível científico e técnico 

 Dinamização de cursos de especialização tecnológica no ensino superior 

 Criação da infraestrutura nacional de fibra ótica na “Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade – RCTS”, 

ligando todas as entidades de I&D e ensino superior em Portugal 

 Iniciativa nacional GRID - infraestrutura nacional de computação distribuída  

 Infraestrutura de informação científica e técnica (b-on, web of knowledge; rede científica de acesso 

aberto) 

Projetos que visem a 

formação Avançada de 

Recursos Humanos e 

promoção da Cultura 

Científica e Tecnológica 

 Bolsas de integração na investigação 

 Contratação de doutorados para o SCTN (contratos-programa) 

 Bolsas individuais de doutoramento e pós-doutoramento 

 Bolsas de doutoramento em áreas prioritárias 

 Programa “Ciência Viva” 

 Programa de ensino experimental das ciências no ensino básico 

Projetos de qualificação das 

Instituições de I&D 

 Reforma dos laboratórios de Estado 

 Reforço das condições de funcionamento dos laboratórios associados 

 Programa de reequipamento científico das instituições científicas e do ensino superior. 

 Redes temáticas de investigação 

 Centros de investigação públicos e privados de excelência (após 2012) 

Projetos de 

Internacionalização e 

Cooperação 

 

 Parcerias internacionais em C&T (MIT-Portugal; CMU-Portugal; Austin/Texas-Portugal; Harvard 

MS; Fraunhofer Institute) 

 LIN - Laboratório internacional de nanotecnologia 

 Programa de cátedras convidadas 

 Bolsas e projetos ESA/ESO  

 Projetos Eureka/Eurostars 

 Participação nacional no 7º Programa-Quadro de I&DT 

Projetos de valorização 

económica da Investigação 

 Rede UTEN – University Technology Enterprise Network 

 Programas doutoramento universidade-empresa (após 2012) 

 Apoio ao registo internacional de patentes e majoração do financiamento público a instituições de 

I&D em função do número de patentes registadas 

 Programa de investigação em consórcio entre empresas e centros de I&D 

 

 

8. Capital de Risco 

Estes instrumentos de financiamento visavam estimular o capital de risco junto das empresas, 

reforçar o sistema de garantia mútua e apoiar projetos de inovação e de empreendedorismo de 

forma integrada quanto aos mecanismos de financiamento, destacanto-se no período 2005-2013 

os seguintes instrumentos:  
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Capital de Risco – Tipologia de projetos 

FINOVA - o Fundo de Apoio ao Financiamento à Inovação. 

Participação na criação de 24 fundos – públicos e privados.de capital 

de risco em 4 áreas:  

 Inovação e Internacionalização de PME;  

 Corporate Venture Capital;  

 Projetos Fase “Early Stage”;  

 Projetos Fase “Pré-Seed” 

 

SAPFRI – Sistema de Apoio ao Financiamento e Partilha de 

Risco da Inovação 

 Estimular o capital de risco junto das empresas; 

 Reforçar o sistema de garantia mútua 

 Apoiar projetos de inovação e de empreendedorismo de forma 

integrada quanto aos mecanismos de financiamento 

 Portugal Ventures: agregação numa única 

entidade três fundos públicos de capital de 

risco existentes (AICEP Capital, Inov Capital 

e Turismo Capital). Apoio a projetos de start-

ups e de base tecnológica. 

 

 

INOFIN - Programa Quadro de Inovação 

Financeira para o mercado das PME 

 visa apoiar projetos de elevado potencial 

de crescimento de empresas de base 

tecnológica, através das iniciativas 

FINICIA, FINCRESCE e FINTRANS. 

 

 

9. Estágios Profissionais - Programas INOV/Impulso Jovem 

Os estágios profissionais tinham como objetivo facilitar a inserção de jovens no mercado de 

trabalho, sendo suportados maioritariamente por fundos comunitários (QCA/QREN). Desde 

2005, as iniciativas mais importantes para a área da inovação foram os programas INOV, 

criados no âmbito do Plano Tecnológico, e financiados pelo POPH/QREN, suportando parte dos 

custos relativos a esses estágios. Estes estágios visaram a inserção de jovens licenciados em 

empresas - na área da inovação, gestão, marketing, qualidade, etc. -, quer nacionais quer 

internacionais. Os programas INOV previam a repartição de custos entre fundos públicos 

(POPH) e privados (empresas), abrangendo também entidades nacionais e internacionais sem 

fins lucrativos. Em 2012, foi aprovado o programa “Impulso Jovem”
1
 que incluía as medidas 

“Passaporte para o Emprego”, “Passaporte Emprego Economia Social, o “Passaporte Emprego 

Agricultura”, o “Passaporte Emprego Associações e Federações Juvenis e Desportivas” e o 

“Passaporte para o Empreendedorismo” (financiamento POPH/QREN). Assim, foram as 

seguintes as tipologias de projetos apoiados no âmbito dos estágios profissionais entre 2005-

2013. 

 

 

                                                           
1
 Impulso Jovem, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -A/2012, de 14 de junho; 

Medidas “Passaporte Emprego”, aprovadas pela Portaria n.º 225 -A/2012, de 31 de julho 
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Estágios Profissionais - Tipologia de projetos 

                Programas INOV                                                                      Impulso Jovem 

 INOV Contacto: inserção de jovens qualificados em 

empresas nacionais no estrangeiro 

 INOV Jovem: inserção de jovens qualificados em 

empresas nacionais, nas áreas da inovação, gestão, 

marketing ou qualidade 

 INOV Mundus: inserção de jovens qualificados em 

instituições, nacionais ou internacionais, na área da 

cooperação e do desenvolvimento 

 INOV Social: inserção de jovens qualificados em 

instituições da área social 

 INOV Art: inserção de jovens qualificados em 

instituições nacionais e internacionais ligadas às artes 

 INOV Export: inserção de jovens qualificados em 

empresas exportadoras 

 INOV Energia: inserção de jovens qualificados em 

empresas, nas áreas da energia e eficiência energética 

 INOV Vasco da Gama: inserção de jovens 

empreendedores em empresas internacionais 

 Passaporte Emprego: direcionado para as 

empresas exportadoras 

 Passaporte Emprego Economia Social: inserção 

de jovens em instituições da área social 

 Passaporte Emprego Agricultura: direcionado 

para estágios na área da Agricultura 

 Passaporte Emprego Associações e Federações 

Juvenis e Desportivas: inserção de jovens e 

estágios na área associativa e juvenil 

 Passaporte para o Emprego: visa estimular 

jovens empreendedores qualificados a 

desenvolverem o seu projeto de 

empreendedorismo, que se encontre em fase de 

ideia, facultando um conjunto de ferramentas 

técnicas e financeiras. 

 

O programa INOV Vasco da Gama, apesar de ter sido apresentado publicamente, não chegou a 

ser operacionalizado por falta de verbas. Em julho de 2013, as medidas “Passaporte” foram 

substituídas pela medida “Estágios Emprego”
2
, com apoios semelhantes em termos de estágios 

profissionais e incentivos à contratação. 

 

10. SAMA - Sistema de Apoios à Modernização Administrativa 

Este programa visava criar condições para uma Administração Pública mais eficiente e eficaz, 

através do desenvolvimento de operações estruturantes orientadas para a redução dos 

denominados “custos públicos de contexto” no seu relacionamento com os cidadãos e as 

empresas. O SAMA (financiado pelo POFC/QREN) apoiava os seguintes projetos: 

SAMA – Tipologia de projetos 

 Operações de qualificação e simplificação 

do atendimento dos serviços públicos aos 

cidadãos e às empresas 

 Operações de racionalização dos modelos 

 Operações no domínio da administração em 

rede 

 Operações Globais: operação integrada de 

grande dimensão e âmbito interministerial, com 

                                                           
2
 Medida “Estágios Emprego”: Portaria n.º 204-B/2013 de 18 de junho 

(http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11502/0128701293.pdf) 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11502/0128701293.pdf
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de organização e gestão da Administração 

Pública 

potencial de geração de massa crítica a nível 

nacional e de efeitos de aprendizagem e/ou 

difusão significativos 

 

 

11. Qualificação de Jovens e Adultos – iniciativa Novas Oportunidades 

A iniciativa Novas Oportunidades pretendia combater o défice de qualificações da população 

portuguesa, atuando de forma integrada sobre todas as faixas etárias e formas de aprendizagem 

(formal, não-formal e informal). A designação “Novas Oportunidades” foi utilizada entre 2005-

2011, tendo após esta data deixado de se usada, mantendo-se, no entanto, os instrumentos 

desenvolvidos, quer no eixo “Jovem” quer no eixo “Adultos”, embora com menor abrangência: 

Qualificação de Jovens e Adultos – “Novas Oportunidades” – Tipologia de projetos 

Eixo “Jovem” 

 Cursos de Educação e Formação 

 Cursos Profissionais 

 Cursos de Aprendizagem 

 Cursos do Ensino Artístico Especializado 

 Cursos de Especialização Tecnológica  

Eixo “Adultos” 

 Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e 

Certificação de Competências 

 Cursos de Educação e Formação de Adultos 

 Formações Modulares 

 Ensino Recorrente 

 Cursos de Especialização Tecnológica 

 Vias de Conclusão do Nível Secundário de Educação 

 

 

12. Regime Jurídico da Concorrência  

O regime jurídico da concorrência foi aprovado em 2012
3
, sendo aplicável a todas as atividades 

económicas, nos setores privado, público e cooperativo. Este novo regime é aplicável à 

promoção e defesa da concorrência, nomeadamente às práticas restritivas e às operações de 

concentração de empresas que ocorram em território nacional ou que neste tenham ou possam 

ter efeitos. Este regime foca as seguintes áreas: 

Regime Jurídico da Concorrência 

 Práticas restritivas da concorrência 

 Operações de concentração de empresas 

 Estudos, inspeções e auditorias 

 Auxílios Públicos 

 

 

                                                           
3
 O Regime Jurídico da Concorrência foi aprovado pela Lei 19/2012 de 8 de maio, tendo revogado as Leis 

18/2003, de 11 de junho, e 39/2006, de 25 de agosto, e procedido à segunda alteração à Lei n.º 2/99, de 13 

de janeiro.  



352 
 

 

 

 

 

Anexo D 

 

Legislação analisada dos programas e tipologias de projetos de apoio à inovação 

 

  



Programas / Sistema de 

Incentivos 

Período temporal / 

Enquadramento 

Objetivos específicos Tipologia de projetos Principal legislação a analisada 
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Sistema de Incentivos à 

Investigação e 

Desenvolvimento 

Tecnológico (SI I&DT) 

2007-2013 

QREN/POFC 

 Intensificar o esforço de I&DT 

empresarial e a articulação entre 

empresas e centros de saber, 

acelerando a difusão, transferência 

e utilização de tecnologias, 

conhecimento e resultados de 

I&DT por parte das empresas. 

 Projetos de I&DT individuais; 

 Projetos de I&DT em co-promoção; 

 Projetos mobilizadores; 

 Vale I&DT; 

 I&DT coletiva; 

 Núcleos de I&DT/Centros de 

I&DT; 

 Projetos demonstradores. 

Regulamento do Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento 

Tecnológico (SI I&DT), Portaria n.º 1462/2007, DR, 1.ª série — N.º 220 — 

15 de Novembro de 2007 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria1462_07.pdf  

 

Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT), Portaria n.º 711/2008, DR, 1.ª série 

— N.º 147 — 31 de Julho de 2008 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_711_08.pdf  

 

Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT), Portaria n.º 353-B/2009 de 3 de 

Abril - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_B_2009.pdf  

 

Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT), Portaria n.º 1102/2010 de 25 de 

Outubro - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI_IDT_

P_1102_2010.pdf  

Sistema de Incentivos à 

Inovação (SI Inovação) 

2007-2013 

QREN/POFC 

 Incentivar o empreendedorismo 

qualificado, feminino e jovem; 

 Promover a inovação no tecido 

empresarial através do incremento 

da produção transacionável e dos 

serviços que suportam a sua 

progressão na cadeia de valor; 

 Incentivar o investimento 

estruturante de grande dimensão 

em novas áreas com potencial de 

crescimento. 

 Inovação Produtiva; 

 Projetos de Regime Especial; 

 Projetos de Interesse Estratégico; 

 Empreendedorismo Qualificado. 

Regulamento do Sistema de Incentivos à Inovação (SI Inovação), Portaria n.º 

1464/2007, DR, 1.ª série — N.º 220 — 15 de Novembro de 2007 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/P1464_07.pdf  

 

Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Inovação (SI 

Inovação), Portaria n.º 353-C/2009, DR, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 

2009 – 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_C_2009.pdf  

 

Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Inovação (SI 

Inovação), Portaria n.º 1103/2010, de 25 de Outubro - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-

Inov_P_1103_2010.pdf  

 

Regulamento Específico aos Apoios a Formação Profissional, 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissi

onal.pdf  

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria1462_07.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_711_08.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_B_2009.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI_IDT_P_1102_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI_IDT_P_1102_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/P1464_07.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_C_2009.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-Inov_P_1103_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-Inov_P_1103_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
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Sistema de Incentivos à 

Qualificação e 

Internacionalização de 

PME (SI Qualificação 

de PME) 

2007-2013 

QREN/POFC 

 Reforçar a orientação das 

empresas portuguesas para 

mercados internacionais, 

reposicionando-as nos 

segmentos mais competitivos e 

diferenciados; 

 Promover a produtividade 

através da qualificação das 

PME, reforçando a intensidade 

do uso de fatores dinâmicos de 

competitividade; 

 Projetos individuais; 

 Projetos conjuntos; 

 Projetos de cooperação; 

 Projetos simplificados de inovação: 

 Vale Inovação 

 Vale de Empreendedorismo (a 

partir de 6 de novembro de 2012) 

 Vale de Energia (a partir de 6 de 

novembro de 2012) 

 Vale de Internacionalização (a 

partir de 6 de novembro de 2012) 

Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização 

de PME (SI Qualificação de PME), Portaria n.º 1463/2007, DR, 1.ª série — 
N.º 220 — 15 de Novembro de 2007 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria1463_07.pdf  

 
Alteração do Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 

Internacionalização de PME (SI Qualificação de PME), Portaria n.º 250/2008 

de 4 de Abril - 
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_250_08.pdf  

 

Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 
Internacionalização de PME (SI Qualificação PME), Portaria n.º 353-A/2009, 

DR, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_A_2009.pdf  
 

Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 

Internacionalização de PME (SI Qualificação PME), Portaria n.º 1101/2010 
de 25 de Outubro - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-

QPME_P_1101_2010.pdf  
 

Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 

Internacionalização de PME (SI Qualificação PME), Portaria n.º 47-A/2012 

de 24 de fevereiro - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_47A_2012.pdf  

 
Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 

Internacionalização de PME (SI Qualificação PME), Portaria n.º 233-A/2012 

de 6 de agosto - 
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_233A_2012.pdf  

 

Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualificação e 
Internacionalização de PME (SI Qualificação PME), Portaria n.º 369/2012 de 

6 de novembro - 
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_369_2012.pdf  

 

Regulamento Específico aos Apoios a Formação Profissional, 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissi

onal.pdf  

Sistema de Apoio a 

Entidades do Sistema 

Científico e 

Tecnológico Nacional 

2007-2013 

QREN/POFC 

Intensificar o esforço de I&D e a 

criação de novos conhecimentos 

com vista ao desenvolvimento do 

País e ao aumento da sua 

Projetos de Investigação Científica e 

Desenvolvimento tecnológico 

(IC&DT) coordenados por entidades 

do SCTN inseridos nas seguintes 

Regulamento de Execução do Sistema de Apoio a Entidades do Sistema 

Científico e Tecnológico Nacional – SAESCTN (aprovado a 16 novembro de 

2007 e ratificado em 5 março de 2008): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/RegulamentoCi%C3%AA

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria1463_07.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_250_08.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Portaria_353_A_2009.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-QPME_P_1101_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2010/20101025_SI-QPME_P_1101_2010.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_47A_2012.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_233A_2012.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/P_369_2012.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/RegulamentoCi%C3%AAncia_vsaprovadaCMC%20(publicado).pdf
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(SAESCTN) competitividade; modalidades: 

 Projetos de I&DT em todos os 

domínios científicos; 

 Projetos orientados para a 

implementação de políticas públicas 

ou para a valorização dos resultados 

da investigação científica; 

 Projetos de promoção da cultura 

científica e tecnológica, 

nomeadamente no âmbito da 

“Ciência Viva”; 

 Projetos de redes temáticas de 

Ciência e Tecnologia; 

 Projetos de criação e operação de 

consórcios de I&D; 

 Projetos de cooperação 

internacional e de estímulo à 

participação no Programa Quadro 

de ID&T 

ncia_vsaprovadaCMC%20(publicado).pdf  

Critérios de Seleção (3 abril de 2008): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20080624_CritSeleccao_

SAESCTN.pdf  

Regulamento Específico do Sistema de Apoio a Entidades do Sistema 

Científico e Tecnológico Nacional (25 março de 2011): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/20110401_RegEspe

cifico_SAESTN.pdf   

Alteração ao Regulamento Específico do Sistema de Apoio a Entidades do 

Sistema Científico e Tecnológico Nacional (9 maio de 2011): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_Reg

ulamento_mai2011.pdf  

Alteração ao Regulamento Específico do Sistema de Apoio a Entidades do 

Sistema Científico e Tecnológico Nacional (9 abril de 2013): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_reg

ulamento_20130409.pdf  

Sistema de Apoio a 

Ações Coletivas (SIAC) 

/ Estratégias de 

Eficiência Coletiva 

(EEC) 

2007-2013 

QREN/POFC 

 Reforçar a oferta de serviços às 

empresas reforçando e capacitando 

as nfra-estruturas e orientando as 

suas atividades para as 

necessidades das PME; 

 Promover a formação de redes e de 

outras formas de parcerias e 

cooperação, como instrumento 

privilegiado do benefício de 

economias de aglomeração; 

 Promover o desenvolvimento de 

ações inovadoras de teste a novas 

abordagens de política pública nos 

domínios de estímulo ao 

desenvolvimento empresarial da 

inovação. 

 Favorecer e acelerar a alteração do 

perfil de especialização da 

economia, desenvolvendo 

estratégias de criação de novos 

polos de crescimento 

 Atividades de promoção, 

divulgação e imagem internacionais 

dos sectores, regiões e atividades 

com relevância para a economia 

nacional; 

 Informação, observação e vigilância 

prospetiva e estratégica, incluindo 

ferramentas de diagnóstico e de 

avaliação de empresas; 

 Criação e dinamização de redes de 

suporte às empresas e 

empreendedores; 

 Sensibilização para os fatores 

críticos da competitividade e para o 

espírito empresarial; 

 Estudos de novos mercados, 

tecnologias e oportunidades de 

inovação; 

 Atividades de animação, 

coordenação e gestão da parceria, 

no âmbito de Estratégias de 

Regulamento do Sistema de Apoio a Ações Coletivas – SIAC (8 de maio de 

2008): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/SA_AccoesColectivas.pdf  

Alterações ao Regulamento do Sistema de Apoio a Ações Coletivas – SIAC 

(25 janeiro de 2012): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20120207_Regulam

ento_SIAC.pdf  

Alterações aos Regulamentos específicos relativos a tipologias de 

investimento suscetíveis de financiamento pelo POFC (10 agosto de 2012): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC

_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf  

Alterações ao Regulamento específico do Sistema de Apoio a Ações 

Coletivas – SIAC (14 novembro de 2012): 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20121122_Db_CM

C_POFC_SIAC_14Nov12_SEECI.pdf  

Regulamento Específico aos Apoios a Formação Profissional 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissi

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/RegulamentoCi%C3%AAncia_vsaprovadaCMC%20(publicado).pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20080624_CritSeleccao_SAESCTN.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20080624_CritSeleccao_SAESCTN.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/20110401_RegEspecifico_SAESTN.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/20110401_RegEspecifico_SAESTN.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_Regulamento_mai2011.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_Regulamento_mai2011.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_regulamento_20130409.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2013/Legislacao/SAESCTN_Alt_regulamento_20130409.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/SA_AccoesColectivas.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20120207_Regulamento_SIAC.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20120207_Regulamento_SIAC.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20121122_Db_CMC_POFC_SIAC_14Nov12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/20121122_Db_CMC_POFC_SIAC_14Nov12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
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Eficiência Coletiva. 

 Majoração das taxas de apoio dos 

Sistemas de Incentivos às empresas 

(SI I&DT, SI Inovação, SI 

Qualificação) para projetos 

enquadrados em EEC.  

onal.pdf  

Aviso para Apresentação de Candidaturas n.º 01/SIAC/2012 – 7º Programa-

Quadro 

(www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Concursos_Avisos/20120228_AAC_

01_2012_SIAC.pdf) 

SIFIDE – Incentivo 

Fiscal à I&D 

2005-2013 

Orçamento de 

Estado 

Concessão de incentivos fiscais às 

atividades de I&D empresarial 

como forma de apoio às empresas 

que queiram intensificar os seus 

investimentos em investigação e 

desenvolvimento. 

 Despesas de investigação, 

realizadas pelo sujeito passivo de 

IRC com vista à aquisição de novos 

conhecimentos científicos ou 

técnicos; 

 Despesas de desenvolvimento, 

realizadas pelo sujeito passivo de 

IRC através da exploração de 

resultados de trabalhos de 

investigação ou de outros 

conhecimentos científicos e 

técnicos com vista à descoberta ou 

melhoria substancial de matérias-

primas, produtos, serviços ou 

processos de fabrico. 

Lei n.º 64-B/2011 de 30 de Dezembro 

Lei n.º 55-A/2010 de 31 de Dezembro  

Lei n.º 3-B/2010 de 28 de Abril 

Lei n.º 10/2009 de 10 de Março  

AdI (2010), SIFIDE - Sistema de Incentivos Fiscais à I&D Empresarial: 2006 

– 2008, GPEARI, FCT, AdI, Fevereiro de 2010 

Diário da República, Lei nº40/2005 – SIFIDE, 3 de Agosto de 2005. 

Programa Ciência  2007-2012 

Orçamento de 

Estado – 

QREN/POPH 

 Apostar no conhecimento 

científico e na competência 

científica e técnica, medidos ao 

mais alto nível internacional; 

 Apostar nos Recursos Humanos e 

na Cultura Científica e 

Tecnológica; 

 Apostar nas Instituições de I&D, 

públicas e privadas, no seu reforço, 

responsabilidade, organização e 

infraestruturação em rede; 

 Apostar na Internacionalização, na 

Exigência e na Avaliação; 

 Apostar na Valorização económica 

da Investigação. 

Formação Avançada: 

 Bolsas de Integração na 

Investigação 

 Contratação de Doutorados 

 Concursos de Bolsas Individuais 
de Doutoramento e Pós-

Doutoramento 2008 

 Bolsas de Doutoramento em 

áreas prioritárias (após 2012) 

 Bolsas de Doutoramento com 
patrocínios empresariais (após 

2012)  
 

Cooperação Internacional: 

 Parcerias Internacionais em C&T 

(MIT-Portugal; CMU-Portugal; 
Harvard Medical School; 

Instituto Fraunhofer);  

MCTES (2006), Um Compromisso com a Ciência para o Futuro de Portugal 

UMIC – Agência para a Sociedade do Conhecimento 

(http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3056&I

temid=213) 

 

FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia (www.fct.pt)   

 

 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Concursos_Avisos/20120228_AAC_01_2012_SIAC.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Concursos_Avisos/20120228_AAC_01_2012_SIAC.pdf
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3056&Itemid=213
http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=3056&Itemid=213
http://www.fct.pt/
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 Laboratório Internacional de 
Nanotecnologia; Cátedras 

Convidadas; 

 ESA/ESO;  

 Eureka/Eurostars; 

 7ºPQ I&DT 
 

Qualificação das entidades do SCTN e 

Ligação com empresas: 

 Reforma dos Laboratórios de 
Estado;  

 Iniciativa Nacional GRID;  

 Rede UTEN;  

 Redes Temáticas;  

 Programas Doutoramento Univ-

Empresa (após 2012) 

 Centros de Investigação públicos 

e privados de excelência; 
formação (após 2012) 

 

Promoção da Cultura Científica e 

Tecnológica 

 Projetos Ciência Viva 

Capital de Risco 2007 

 

 

 

2008 

 

 

 

2008 

Regulação do exercício da atividade 

de investimento em capital de risco 

através de sociedades de capital de 

risco, de fundos de capital de risco 

ou de investidores em capital de 

risco e revoga o Decreto-Lei n.º 

319/2002, de 28 de Dezembro 

 

Criação e apoio de instrumentos de 

financiamento à Inovação 

 

 

 

 

 

 

FINOVA - o Fundo de Apoio ao 

Financiamento à Inovação. Exemplo: 

participação na criação de 24 fundos – 

públicos e privados .de capital de 

risco em 4 áreas: “Inovação e 

Internacionalização de PME”; 

Corporate Venture Capital; Projetos 

Fase “Early Stage”; Projetos Fase 

Enquadramento jurídico do Capital de Risco e da atividade de business angel: 

Decreto-Lei n.º 375/2007, de 8 de Novembro  

 

 

FINOVA: Decreto-Lei n.º 175/2008 de 26 de agosto - 

http://www.pmeinvestimentos.pt/images/legislacao/dl%20finova.pdf  

 

 

Regulamento do SAPFRI, aprovado a 2 de julho de 2008: 

http://www.pmeinvestimentos.pt/images/legislacao/regulamento%20safpri.pd

f  

http://www.pmeinvestimentos.pt/images/legislacao/dl%20finova.pdf
http://www.pmeinvestimentos.pt/images/legislacao/regulamento%20safpri.pdf
http://www.pmeinvestimentos.pt/images/legislacao/regulamento%20safpri.pdf
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2012 

 

Estimular o capital de risco junto 

das empresas; reforçar o sistema de 

garantia mútua; apoiar projetos de 

inovação e de empreendedorismo 

de forma integrada quanto aos 

mecanismos de financiamento 

 

Reorganização dos instrumentos 

públicos de Capital de Risco numa 

única sociedade: AICEP Capital, 

Inov Capital e Turismo Capital 

“Pré-Seed”) 

 

SAPFRI – Sistema de Apoio ao 

Financiamento e Partilha de Risco da 

Inovação 

 

 

Portugal Ventures 

 

Estágios 

Profissionais/Programa

s INOV/Impulso 

Jovem/Estágios 

Emprego 

2006-2011 

QREN/POPH 

Inserção de jovens licenciados em 

empresas, na área da inovação, 

gestão, marketing, qualidade, etc., 

quer nacionais quer internacionais.  

 

Apoio a estágios profissionais e 

incentivos à contratação de jovens. 

 

Os programas “INOV” e o 

“Impulso Jovem” abrangem 

também entidades sem fins 

lucrativos nacionais e 

internacionais.  

 

 

 

Programas INOV 

 INOVContacto 

 INOVJovem 

 INOVMundus 

 INOVSocial 

 INOVArt 

 INOVExport 

 INOV Energia 

 INOVVasco da Gama (previsto, 
mas não chegou a arrancar) 

 

 

Impulso Jovem 

 Passaporte Emprego 

 Economia Social 

 Passaporte Emprego Agricultura 

 Passaporte Emprego Associações e 

Federações Juvenis e  

 Desportivas 

INOVEnergia: 

 Despacho n.º 7384/2010  

 Portaria n.º 154/2010 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2010 
 

INOVExport: 

 Portaria n.º 238/2010 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2009  

 Portaria n.º 148/2011, de 8 de Abril - Alterações ao Programa 
 

INOVArt: 

 Despacho n.º 24508/2009  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2008 

 Portaria n.º 1103/2008  

 Portaria n.º110-A/2011 de 16 de Março  

INOVSocial: 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2009  

 Portaria n.º 1451/2009 

 Portaria n.º 1103/2008  

 Portaria n.º 285/2010 

 

INOVContacto: 
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 Resolução Conselho Ministros nº93 2005.pdf 

INOVJovem 

 Resolução do Conselho de Ministros nº 63/2008, de 7 de Abril 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2008, de 5 de Junho 

 Portaria nº 1103/2008, de 2 de Outubro 

 Regulamento do INOV Jovem: 
http://portal.iefp.pt/xeobd/attachfileu.jsp?look_parentBoui=31470273&att_

display=n&att_download=y 

 

INOVMundus 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2008 

 Portaria n.º 1103/2008 
 

Impulso Jovem 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -A/2012, de 14 de junho 

 

Medidas “Passaporte Emprego” 

 Portaria n.º 225 -A/2012, de 31 de julho 
 

Medida “Estágios Emprego”:  

 Portaria n.º 204-B/2013 de 18 de junho 
(http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11502/0128701293.pdf)    

Qualificação de Jovens 

e Adultos – Iniciativa 

Novas Oportunidades 

2005-2011 (QCA 

III/PRODER/POEF

DS; QREN/POPH) 

A iniciativa Novas Oportunidades 

visa combater o défice de 

qualificações da população 

portuguesa, atuando de forma 

integrada sobre todas as faixas 

etárias e formas de aprendizagem 

(formal, não-formal e informal).  

Eixo Jovem: 

 Cursos de Educação e Formação 

 Cursos Profissionais 

 Cursos de Aprendizagem 

 Cursos do Ensino Artístico 
Especializado 

 Cursos de Especialização 
Tecnológica 

 

Eixo Adultos: 

 Sistema Nacional de 

Novas Oportunidades: www.novasoportunidades.gov.pt; 

 

Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional: 

http://www.anqep.gov.pt/ 

 

Relatório de Progresso do Plano Tecnológico: 

http://www.cnel.gov.pt/document/RelatorioCCPT9Julho09.pdf  

 

http://portal.iefp.pt/xeobd/attachfileu.jsp?look_parentBoui=31470273&att_display=n&att_download=y
http://portal.iefp.pt/xeobd/attachfileu.jsp?look_parentBoui=31470273&att_display=n&att_download=y
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11502/0128701293.pdf
http://www.novasoportunidades.gov.pt/
http://www.anqep.gov.pt/
http://www.cnel.gov.pt/document/RelatorioCCPT9Julho09.pdf


Programas / Sistema de 

Incentivos 

Período temporal / 

Enquadramento 

Objetivos específicos Tipologia de projetos Principal legislação a analisada 
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Reconhecimento, Validação e 

Certificação de Competências 

 Cursos de Educação e Formação de 

Adultos 

 Formações Modulares 

 Ensino Recorrente 

 Cursos de Especialização 

Tecnológica 

 Vias de Conclusão do Nível 

Secundário de Educação 

Universidade Católica Portuguesa (2010), Iniciativa Novas Oportunidades: 

Resultados da Avaliação Externa (2009-2010), Agência Nacional para a 

Qualificação, I.P. 

SAMA - Sistema de 

Apoios à Modernização 

Administrativa 

2007-2013 

(POFC/QREN) 

O SAMA visa criar condições para 

uma Administração Pública mais 

eficiente e eficaz, através do 

desenvolvimento de operações 

estruturantes orientadas para a 

redução dos denominados “custos 

públicos de contexto” no seu 

relacionamento com os cidadãos e 

as empresas. 

 Operações de qualificação e 

simplificação do atendimento dos 

serviços públicos aos cidadãos e às 

empresas; 

 Operações de racionalização dos 

modelos de organização e gestão da 

Administração Pública; 

 Operações no domínio da 

administração em rede; 

 Operações Globais: operação 

integrada de grande dimensão e 

âmbito interministerial, com 

potencial de geração de massa 

crítica a nível nacional e de efeitos 

de aprendizagem e/ou difusão 

significativos. 

 

 

 

 

Regulamento do SAMA, 14 dezembro de 2007 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20071214_Regulamento_

SAMA.pdf 

 

Regulamento do SAMA, 14 de dezembro de 2007 – 14 agosto de 2009 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20090820_Regulamento_

SAMA_versao%20aprovada%20CMC_14Agosto09.pdf  

 

Alteração do Regulamento Específico "Execução do Sistema de Apoios à 

Modernização Administrativa" – SAMA, 7 dezembro de 2010 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Normas/2011/20110119_Deliberacao

_CMC_POFC_SAMA.pdf  

 

Alteração do Regulamento Específico "Execução do Sistema de Apoios à 

Modernização Administrativa" – SAMA, 4 abril de 2011 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/SAMA_Delib_CMC

_4Abr2011.pdf  

 

Alteração do Regulamento Específico "Execução do Sistema de Apoios à 

Modernização Administrativa" – SAMA, 24 abril de 2012 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/Regulamento_SAM

A.pdf  

 

Alteração do Regulamento Específico "Execução do Sistema de Apoios à 

Modernização Administrativa" – SAMA, 10 agosto de 2012 - 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC

_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf  

 

Regulamento Específico aos Apoios a Formação Profissional, 

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissi

onal.pdf  

http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20071214_Regulamento_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20071214_Regulamento_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20090820_Regulamento_SAMA_versao%20aprovada%20CMC_14Agosto09.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/20090820_Regulamento_SAMA_versao%20aprovada%20CMC_14Agosto09.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Normas/2011/20110119_Deliberacao_CMC_POFC_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Normas/2011/20110119_Deliberacao_CMC_POFC_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/SAMA_Delib_CMC_4Abr2011.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/2011/SAMA_Delib_CMC_4Abr2011.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/Regulamento_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/Regulamento_SAMA.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/2012/Legislacao/6_Db_CMC_POFC_taxas_10_Agol_12_SEECI.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf
http://www.pofc.qren.pt/ResourcesUser/Legislacao/Apoios_FormacaoProfissional.pdf


Programas / Sistema de 

Incentivos 

Período temporal / 

Enquadramento 

Objetivos específicos Tipologia de projetos Principal legislação a analisada 
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Regime jurídico da 

concorrência 

2012 O regime jurídico da concorrência, 

aprovado em 2012, revogou 

as Leis n.os 18/2003, de 11 de 

junho, e 39/2006, de 25 de agosto,  

e procede à segunda alteração à Lei 

n.º 2/99, de 13 de janeiro 

Aplicável a todas as atividades 

económicas, nos setores privado, 

público e cooperativo. 

Lei aplicável à promoção e defesa da 

concorrência, nomeadamente às 

práticas restritivas e às operações de 

concentração de empresas que 

ocorram em território nacional ou que 

neste tenham ou possam ter efeitos. 

Regime Jurídico da Concorrência: Lei n.º 19/2012, de 8 de maio: 

http://dre.pt/pdf1s/2012/05/08900/0240402427.pdf 

Portaria n.º 84/2012 de 29 de março: instação do Tribunal da Concorrência, 

Regulação e Supervisão. 
 

Lei 64/2011 de 24 de junho, que cria o tribunal de competência especializada 

para Propriedade Intelectual. 
 

Portaria n.º 84/2012 de 29 de Março, que declara instalado o 1.º Juízo do 

Tribunal da Propriedade Intelectual.   

Fonte: COMPETE (2011), Relatório de Execução 2011 do COMPETE, Programa Operacional Temático Fatores de Competitividade (POFC/COMPETE); Programa Operacional Temático 

Potencial Humano (POPH); UMIC (www.umic.pt); Agência de Inovação (www.adi.pt); Fundação para a Ciência e Tecnologia (www.fct.pt)  

 
 

http://dre.pt/pdf1s/2012/05/08900/0240402427.pdf
http://www.umic.pt/
http://www.adi.pt/
http://www.fct.pt/
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Anexo E 

Análise e orientação para a inovação aberta das despesas elegíveis dos programas e tipologias de projetos 

 Programa Sistema de Incentivos I&DT SI Inovação SI Qualificação SIFIDE SIAC 

 

 

 

 

 

 

 

Área de 

política  

 

 

 

Linhas de ação 

de políticas 

para a 

inovação 

aberta (1 a 25) 

Projetos 

individ. 

Co-

promoção 

Vale 

I&DT 

I&DT 

Coletiva 

Núcleos/

Centros 

I&D 

Promoção 

I&D 

Inovação 

Produtiva; 

Projetos Regime 

Especial; 

Projetos Interesse 

Estratégico; 

Empreend. 

Qualificado 

Vales 

Inovação/Vales 

Empreendedorismo/ 

Vales Energia/ 

Vales 

Internacionalização 

Projetos 

Conjuntos 

Projetos em 

Cooperação 

Projetos 

Individ. 

SIFIDE Polos e Clusters  

(Promoção, divulgação e 

imagem internacionais dos 

sectores, regiões, clusters, polos 

de competitividade e outras 

redes ; Criação e dinamização 

de redes de suporte às empresas 

e empreendedores; Estudos de 

novos mercados, tecnologias e 

oportunidades de inovação). 

Política de 

I&D 

empresarial 

 

1. Incentivos financeiros/fiscais  

 Contratação 

Pessoal I&D 

x x   x  x  x x x x  

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

x x x x    x x x x x  

 2. Sistema de Propriedade Intelectual 

 Registo de 

Patentes/Marcas 

x x  x   x  x x x x  

 3. Standards e Certificação 

 

 Processo de 

certificação e 

sistema de gestão 

de ID+I 

x x   x  x  x x x   

  

 4. User 

innovation 

             

Política de 

Colaboração 

5.Competências de Rede 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

x x x x    x x x x x x 

 Promoção 

internacional 

x x  x   x  x x x  x 

 6.Estímulo à colaboração/parcerias 
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 Consórcios/parcerias entre 

empresas e ESCTN 

x  x   x     x x 

 7.Mercados tecnológicos 

 Aquisição de 

Patentes 

x x x x   x     x x 

 Licenciamento 

Patentes 

(aquisição a 

outras entidades) 

x x x x   x       

 8.Intermediação Tecnológica 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

x x x x    x x x x x x 

 9.Apoio a clusters 

 Redes e Clusters  x  x         x 

Empreendedo

rismo 

 

 10.Apoio ao 

empreendedorismo 

empresarial 

            

 11.Acesso ao financiamento  x     x     x 

 12.Apoio a start-ups/spin-offs/”gazelas” 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

x x x x    x x x x x x 

Politica de 

Ciência 

13.Financiamento e incentivos  x     x      

 14.Incentivos adequados             

 15.Foco na 

excelência 

             

 16.Difusão e cooperação  

 Contratação 

Pessoal I&D 

x x   x  x  x x x x  

 Demonstração 

I&DT/Divulgação 

de resultados 

x x  x  x x  x   x x 

 Promoção 

internacional 

x x  x   x  x x x   
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Política de 

Educação e 

Formação 

17.Educação para o 

empreendedorismo 

            

 18.Qualif.RH e aprendizagem 

ao longo da vida 

     x x x x x  x 

Mercado de 

trabalho 

19.Mobilidade 

RH 

             

 20.Atração RH qualificados             

Política de 

Concorrência 

21.Estímulo à concorrência             

Política de 

eGovernment 

22.Co-criação              

 23.Standards abertos             

 24.eProcurement             

 25.Dados abertos             

 

(continuação) 

 Programa SAESCTN Programa Ciência 2007-2013 SAMA Programas de Estágios 

Profissionais 

Novas 

Oportunidad

es 

Capital de 

Risco 

 

 

 

Área de 

política  

 

 

Linhas de 

ação de 

políticas para 

a inovação 

aberta  

(1 a 25) 

Mobilidade de RH; 

Centros 

Tecnológicos; 

Parques de C&T 

(Projetos de I&DT; 

valorização dos 

resultados da I&D; 

promoção da 

cultura científica e 

tecnológica; redes 

temáticas de C&T; 

consórcios de I&D; 

cooperação 

internacional e 

participação no 

Programa Quadro 

de ID&T). 

Formação recursos 

humanos e cultura 

científica e 

tecnológica (bolsas 

de doutoramento e 

de I&D; 

Contratação de 

doutorados para o 

SCTN; programa 

Ciência Viva; 

Ensino 

experimental das 

ciências)  

Internacionalização 

do SCTN (parcerias 

Internacionais em 

C&T; Laboratório 

Internacional de 

Nanotecnologia; 

programa cátedras 

convidadas; 

projetos ESA/ESO; 

Projetos 

Eureka/Eurostars; 

participação no 7º 

PQ I&DT) 

Qualificação das 

entidades do SCTN e 

ligação com empresas 

(reforma dos 

laboratórios de Estado 

e Associados; 

reequipamento 

científico das 

instituições I&D e 

ensino superior; redes 

temáticas de I&D; 

centros de I&D 

públicos e privados de 

excelência (após 

2012) 

Competências 

científicas e 

técnicas (atração de 

quadros altamente 

qualificados ao 

nível científico e 

técnico; cursos de 

especialização 

tecnológica; rede 

RCTS; iniciativa 

nacional GRID; 

infraestrutura de 

informação 

científica e técnica 

Valorização 

económica da 

I&D (Rede 

UTEN; 

programas 

doutoramento 

univ-empresa 

(após 2012); 

registo 

internacional de 

patentes; 

programa de 

investigação em 

consórcio entre 

empresas e 

centros de I&D) 

Qualificação e 

simplificação do 

atendimento dos 

serviços públicos 

aos cidadãos e às 

empresas; 

racionalização dos 

modelos de 

organização e 

gestão da 

Administração 

Pública; operações 

no domínio da 

administração em 

rede; operações 

globais/integradas 

Programas 

"INOV" –  

 

INOVContacto 

 

INOVMundus 

 

 INOVArt 

  

INOVExport 

 

INOVJovem 

  

INOVSocial  

 

INOV Energia  

Iniciativa 

"Impulso 

Jovem"  

 

 Iniciativa 

“Passaportes” 

(Emprego; 

Social; 

Agricultura; 

Associações)  

 

Eixo  

Jovem 

 

 

Eixo 

Adultos 

INOFIN 

FINOV; 

SAPFRI 

Portugal 

Ventures 

FSCR 

FCGM 

FGTC 

Business 

angels 
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Política de 

I&D 

empresarial 

1. Incentivos financeiros/fiscais  

 Contratação 

Pessoal I&D 

x           
 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

x           

 2. Sistema de Propriedade Intelectual 

 Registo de 

Patentes/Marcas 

x     x      
 3. Standards e Certificação 

 

 Processo de certificação e sistema de gestão de ID+I          
 4,User innovation           

Política de 

Colaboração 

5. Competências de Rede 

 Actividades de I&D/Serviços consultoria         x 

 Promoção internacional          x 

 6. Estímulo à colaboração/parcerias           
 Consórcios/ 

parcerias entre 

empresas e 

ESCTN 

x  x x  x     x 

 7. Mercados tecnológicos           

 Aquisição de Patentes     x     x 

 Licenciamento Patentes (aquisição a 

outras entidades) 

         x 

 8. Intermediação Tecnológica 

 Atividades de I&D/Serviços consultoria     x     x 
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 9. Apoio a clusters 
 Redes e Clusters          x 

Empreendedo

rismo 

10. Apoio ao empreendedorismo 

empresarial 

          

 11. Acesso ao financiamento          x 

 12. Apoio a start-ups/spin-

offs/”gazelas” 

          

 Atividades de I&D/Serviços consultoria          x 

Politica de 

Ciência 

13.Financiamen

to e incentivos 

x  x x        
 14.Incentivos 

adequados 

x  x x x       
 15.Foco na 

excelência 

x  x x x x      
 16.Difusão e cooperação  
 Contratação 

Pessoal I&D 

x x x x x x      
 Demonstração 

I&DT/Divulgaçã

o de resultados 

x x   x x      

 Promoção 

internacional 

x  x  x x      

Política de 

Educação e 

Formação 

17.Educação 

para o 

empreendedori. 

x x        x  

 18.Qualificação de RH e 

Aprendizagem ao Longo da Vida 

x     x x x x  

Mercado de 

trabalho 

19.Mobilidade RH x x   x  x x   
 20.Atração RH qualificados  x  x       

Política de 

Concorrência 

21.Estímulo à concorrência           

Política de 

eGovernment 

22.Co-criação       x     
 23.Standards abertos      x     
 24.eProcurement      x     
 25.Dados abertos      x     
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Anexo F 

Análise e orientação para a inovação aberta das despesas elegíveis dos programas e tipologias de projetos – proposta de classificação 

 
  Sistema de Incentivos I&DT   SI Inovação SI Qualificação SIFIDE SIAC 

 

 

 

 

 

 

 

Área de 

política  

 

 

 

Linhas de ação 

de políticas 

para a inovação 

aberta (1 a 25) 

Projetos 

individ. 

Co-

promoção 

Vale 

I&DT 

I&DT 

Colectiva 

Núcleos/

Centros 

I&D 

Promoção 

I&D 

 

 

 

 

 

 

 

Total 

SI 

I&DT 

Inovação 

Produtiva; 

Projetos Regime 

Especial; 

Projetos Interesse 

Estratégico; 

Empreend. 

Qualificado 

Vales Inovação/ 

Vales 

Empreendedorismo/

Vales 

Energia/Vales 

Internacionalização 

Projetos 

Conjuntos 

Projetos em 

Cooperação 

Projetos 

Individ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Total  

SI Q&I 

SIFIDE Promoção, divulgação e 

imagem internacionais dos 

sectores, regiões, clusters, 

polos de competitividade e 

outras redes ; Criação e 

dinamização de redes de 

suporte às empresas e 

empreendedores; Estudos de 

novos mercados, tecnologias e 

oportunidades de inovação. 

Política de 

I&D 

empresarial 

 

Incentivos financeiros/fiscais  

 Contratação 

Pessoal I&D 

1 1 0 0 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1 0 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

1 1 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 1 1 0 

  

Sistema de Propriedade Intelectual 

 Registo de 

Patentes/Marcas 

1 1 0 1 0 0 1 1 0 1 1 1 1 1 0 

  

Standards e Certificação 
 

 Processo de 

certificação e 

sistema de 

gestão de ID+I 

1 1 0 0 1 0 1 1 0 1 1 1 1 0 0 

  

 User innovation 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Política de 

Colaboração 

 

Competências de Rede 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

1 1 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 1 1 1 
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 Promoção 

internacional 

1 1 0 1 0 0 1 1 0 1 1 1 1 0 1 

  

Estímulo à colaboração/parcerias 

 Consórcios/ 

parcerias entre 

empresas e 

ESCTN 

0 1 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 1 

  

Mercados tecnológicos 

 Aquisição de 

Patentes 

1 1 1 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 1 1 

 Licenciamento 

de patentes 

(aquisição a 

outras entidades 

1 1 1 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

  

Intermediação Tecnológica 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

1 1 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 1 1 1 

  

Apoio a clusters 

 Redes e Clusters 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

Empreendedo

rismo 

Apoio ao 

empreendedoris

mo empresarial 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Acesso ao 

financiamento 

0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 1 

  

Apoio a start-ups/spin-offs/”gazelas” 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

1 1 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 1 1 1 

Política de 

Ciência 

Financiamento 

e incentivos 

0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 

 Incentivos 

adequados 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Foco na 

excelência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

  

Difusão e cooperação  

 Contratação 

Pessoal I&D 

1 1 0 0 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1 0 

 Demonstração 

I&DT/Divulgaçã

o de resultados 

1 1 0 1 0 1 1 1 0 1 0 0 1 1 1 
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 Promoção 

internacional 

1 1 0 1 0 1 1 1 0 1 1 1 1 0 0 

Política de 

Educação e 

Formação 

Educação para 

o empreended. 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Qualif.RH e 

aprend.Longo 

Vida 

0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 0 1 

Mercado de 

trabalho 

Mobilidade RH 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Atração RH 

qualificados 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Política de 

Concorrência 

Estímulo à 

concorrência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Política de 

eGovernment 

Co-criação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Standards 

abertos 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 eProcurement 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Dados abertos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  0 
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(continuação) 

  SAESCTN Programa Ciência 2007-2013     SAMA Programas de Estágios 

Profissionais 

Novas 

Oportuni

dades 

Capital 

de Risco 

Regime 

Jurídico da 

Concorrência 

Área de 

Política  

Linhas de 

Intervenção 

de Políticas 

para a 

Inovação 

Aberta 

Projetos de 

I&DT; 

valorização dos 

resultados da 

I&D; promoção 

da cultura 

científica e 

tecnológica; 

redes temáticas 

de C&T; 

consórcios de 

I&D; cooperação 

internacional e 

participação no 

Programa 

Quadro de 

ID&T. 

 

Formação 

recursos 

humanos e 

cultura científica 

e tecnológica 

(bolsas de 

doutoramento e 

de I&D; 

Contratação de 

doutorados para 

o SCTN; 

programa 

Ciência Viva; 

Ensino 

experimental das 

ciências)  

Internacional. do 

SCTN (parcerias 

Internacionais 

em C&T; 

Laboratório 

Internacional de 

Nanotecnologia; 

programa 

cátedras 

convidadas; 

projetos 

ESA/ESO; 

Projetos 

Eureka/Eurostars

; participação no 

7º PQ I&DT) 

Qualificação das 

entidades do SCTN 

e ligação com 

empresas (reforma 

dos laboratórios de 

Estado e 

Associados; 

reequipamento 

científico das 

instituições I&D e 

ensino superior; 

redes temáticas de 

I&D; centros de 

I&D públicos e 

privados de 

excelência (após 

2012) 

Competências 

científicas e 

técnicas (atração 

de quadros 

altamente 

qualificados ao 

nível científico e 

técnico; cursos 

de especialização 

tecnológica; rede 

RCTS; iniciativa 

nacional GRID; 

infraestrutura de 

informação 

científica e 

técnica 

Valorização 

económica da 

I&D (Rede 

UTEN; 

programas 

doutoramento 

univ-empresa 

(após 2012); 

registo 

internacional de 

patentes; 

programa de 

investigação em 

consórcio entre 

empresas e 

centros de I&D) 

 T
o

ta
l 

P
r
o

g
r
a

m
a

 C
iê

n
c
ia

 

Qualificação e 

simplificação do 

atendimento dos 

serviços públicos 

aos cidadãos e às 

empresas; 

racionalização dos 

modelos de 

organização e 

gestão da 

Administração 

Pública; operações 

no domínio da 

administração em 

rede; operações 

globais/integradas 

Programas 

"INOV" –  

 

INOVContacto 

 

INOVMundus 

 

 INOVArt 

  

INOVExport 

 

INOVJovem 

  

INOVSocial  

 

INOV Energia  

Iniciativa 

"Impulso 

Jovem"  

 

 Iniciativa 

“Passaportes

” (Emprego; 

Social; 

Agricultura; 

Associações

)  

Eixo  

Jovem 

 

 

Eixo  

Adultos 

INOFIN; 

FINOVA; 

SAPFRI; 

Portugal 

Ventures; 

FSCR; 

FCGM; 

FGTC; 

business 

angels 

Práticas 

restritivas da 

concorrência; 

operações de 

concentração 

de empresas; 

estudos, 

inspeções e 

auditorias; 

auxílios 

públicos 

 

Política de 

I&D 

empresarial 

 

Incentivos financeiros/fiscais  

 Contratação 

Pessoal I&D 

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Actividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

  

Sistema de Propriedade Intelectual 

 Registo de 

Patentes/ 

Marcas 

1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 

  

Standards e Certificação 

 Processo de 

certificação e 

sistema de 

gestão de 

ID+I 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 User 

innovation 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Política de 

Colaboraçã

o 

 

Competências de Rede 
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 Actividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

 Promoção 

internacional 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

  

Estímulo à colaboração/parcerias 

 Consórcios/pa

rcerias  entre 

empresas e 

ESCTN 

1 0 1 1 0 1 1 0 0 0 0 1 0 

  

Mercados tecnológicos 

 Aquisição de 

Patentes 

0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 0 

 Licenciamento 

Patentes 

(aquisição a 

outras 

entidades 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

  

Intermediação Tecnológica 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 0 

  

Apoio a clusters 

 Redes e 

Clusters 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Empreende

dorismo 

Apoio ao 

empreendedo

rismo 

empresarial 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 Acesso ao 

financiament

o 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

  

Apoio a start-ups/spin-offs/”gazelas” 

 Atividades de 

I&D/Serviços 

consultoria 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Política de 

Ciência 

Financiamento 

e incentivos 

1 0 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 

 Incentivos 

adequados 

1 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 

 Foco na 

excelência 

1 0 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

  

Difusão e cooperação  
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 Contratação 

Pessoal I&D 

1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

 Demonstração 

I&DT/Divulga

ção de 

resultados 

1 1 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

 Promoção 

internacional 

1 0 1 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 

Política de 

Educação e 

Formação 

Educação 

para o 

empreended. 

1 1 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 

 Qualif.RH e 

aprend.longo 

vida 

0 1 0 0 0 0 1 1 1 1 1 0 0 

Mercado de 

trabalho 

Mobilidade 

RH 

0 1 1 0 0 1 1 0 1 1 0 0 0 

 Atração RH 

qualificados 

0 0 1 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 

Política de 

Concorrênc

ia 

Estímulo à 

concorrência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Política de 

eGovernme

nt 

Co-criação 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

 Standards 

abertos 

0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

 eProcurement 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

 Dados abertos 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 
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Anexo G 

 

Proposta de grau de abertura dos programas e tipologias de projeto (com base nos resultados dos Anexos E e F) 
 

 

 

Tipologias de projeto e programas 

  

Tipologias do SI I&DT 

SI 

I&DT 

Tipologias do SI 

Inovação 

 

 

 

 

SI 

Inovação 

Tipologias do SI Q&I 

SI 

Q&I 

Projetos 

individuais 

Projetos em 

co-promoção 

Vale de 

I&DT 

I&D 

Coletiva 

Centros 

de I&D 

Promoção 

da I&D 

Inovação Produtiva; 

Projetos Regime 

Especial; Projetos 

Interesse Estratégico; 

Empreendedorismo 

Qualificado 

“Vales”  

(Inovação, 

Empreendedorismo, 

Internacionalização) 

Projetos 

Conjuntos 

Projetos em 

Cooperação 

Projetos 

Individuais 

Linhas de 

ação 

cobertas 

pelas 

despesas 

elegíveis (1) 13 15 8 12 3 2 17 11 11 7 12 11 11 14 

Número total 

possível de 

linhas de 

ação 

cobertas (2) 30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

Grau de 

abertura 

(1/2) 0,43 0,50 0,27 0,40 0,10 0,07 0,57 0,37 0,37 0,23 0,40 0,37 0,37 0,47 
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 Tipologias de projeto e programas 

  SIFIDE 

 

EEC/SIAC  

(Polos 

/Clusters) 

 

 

SAESCTN  

(Mob. RH; 

Centros 

Tecn.; 

Parques de 

C&T) 

Tipologias do Programa Ciência 

Progr. 

Ciência 

SAMA 

(Simplex) 

Tipologia dos Programas de 

Estágio 

Programas 

de 

Estágios 

Programa 

Novas 

Oportunidades 

(Jovens e 

Adultos) 

Capital 

de Risco  

RH 

C&T  

Parcerias 

Internac. 

Qualif. 

do 

SCTN  

Competênc. 

C&T/Atração 

quadros 

qualificados  

Valorização 

económica da 

I&D 

Programas 

INOV (Jovem; 

Contacto; 

Mundus; 

V.Gama; 

Social; Artes; 

Energia) 

Impulso 

Jovem/ 

Passaportes 

Linhas de ação 

cobertas pelas 

despesas 

elegíveis (1) 10 10 11 5 8 5 6 9 14 5 2 4 4 2 9 

Número total 

possível de 

linhas de ação 

cobertas (2) 30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

 

30 

30 

 

30 

Grau de 

abertura (1/2) 0,33 0,33 0,37 0,17 0,27 0,17 0,20 0,30 0,47 0,17 0,07 0,13 0,13 0,07 0,30 

Fonte: elaboração própria 
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ANEXO H 

 

Balança de Pagamentos Tecnológica: análise da evolução 1996-2013 

 

Desde a década de 2000, Portugal tem registado uma melhoria na especialização em 

serviços intensivos em conhecimento, em especial após 2005. Foi apenas em 2007 que 

Portugal registou pela primeira vez um saldo positivo na Balança de Pagamentos 

Tecnológica (BPT), que permite analisar a troca de conhecimento técnico e serviços de 

conteúdo tecnológico entre entidades residentes em Portugal e no estrangeiro (ou seja, a 

BPT regista as exportações e importações de serviços intensivos em conhecimento, e 

não de produtos tecnológicos). Resumidamente, a Balança de Pagamentos Tecnológica 

inclui as operações entre residentes e não residentes relativas a:  

 Direitos de aquisição e utilização de patentes, marcas e direitos similares: 

encontram-se registados os pagamentos e os recebimentos internacionais 

referentes a: contratos de franchising; exploração de direitos de autor, de 

patentes e de marcas; aquisição/venda de ativos intangíveis, tais como, patentes, 

licenças, copyrights, marcas, franchisings ou outros contratos transferíveis; 

 Serviços de assistência técnica: transações entre residentes e não residentes 

relativas a serviços de arquitetura, engenharia e consultadoria técnica; 

 Serviços de investigação e desenvolvimento (I&D): englobam as transações 

entre residentes e não residentes respeitantes à investigação de base, à 

investigação aplicada e ao desenvolvimento experimental de novos produtos e 

processos; 

 Outros serviços de natureza técnica: são incluídos os serviços de consultadoria 

em hardware e software, os serviços de tratamento de dados e outros serviços 

informáticos (nomeadamente, serviços de reparação e manutenção de 

equipamentos informáticos e serviços de pesquisa), os serviços agrícolas, os 

serviços mineiros e os serviços industriais. 

O ano de 2013 foi o melhor de sempre em termos de exportações e de saldo da BPT, 

tendo as exportações atingido os €1424 milhões (0,9% do PIB; a preços constantes de 

2006) e registado um saldo positivo de €353,9 milhões. Foi no período 2005-2007 que 

se registou o maior salto nestas duas componentes: as exportações aumentaram cerca de 

130%, passando de €438 milhões para €1006 milhões (as importações aumentaram 

apenas 20,5%), enquanto que o saldo passou de uns negativos €-298,5 milhões para uns 

positivos €118,7 milhões. Em termos de comparação, as exportações tiveram uma 
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variação global positiva de 117% entre 1996-2005 e de 41,6% entre 2007-2013 (as 

importações aumentaram 20,7% neste último período). 

 

Fonte: elaboração própria, a partir de dados da PORDATA/Banco de Portugal 

Podemos observar o comportamento do saldo da BPT com a variação da Despesa em 

I&D em Portugal (considerado o período 1997-2012). O período em que houve um 

maior crescimento da Despesa total em I&D (Pública e Privada) foi entre 2005 e 2009, 

com uma variação global de 112% (período de forte aposta das políticas públicas na 

Ciência e Inovação). Se considerarmos apenas o período 2005-2007, a variação foi de 

55%, próxima da variação registada entre 1997-2005 (61,8%). Ou seja, o 

comportamento da BPT entre 1997-2013 é muito semelhante ao comportamento que se 

regista na Despesa em I&D nesse período, com o saldo positivo da BPT a partir de 2007 

a ser muito influenciado pelo forte investimento em I&D que se registou em Portugal 

após 2005. Uma breve análise permite constatar uma forte correlação entre o saldo da 

BPT e a Despesa total em I&D (com um coeficiente de correlação de 0,89), deixando 

antever que uma diminuição do investimento nacional em I&D levará a uma 

deterioração do saldo da BPT no futuro. 
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Fonte: elaboração própria, a partir de dados da PORDATA/Banco de Portugal 

Se analisarmos a BPT por componentes, concluímos que estes bons resultados devem-

se muito às exportações de serviços desenvolvidos por empresas e pelas entidades do 

sistema científico e tecnológico nacional — SCTN (Universidades, Politécnicos, 

Centros de I&D, Centros Tecnológicos, etc.), nomeadamente serviços de arquitetura, 

engenharia e consultadoria técnica, serviços de investigação fundamental, investigação 

aplicada e desenvolvimento experimental de novos produtos e processos, bem como a 

serviços informáticos (software, hardware e dados informáticos). A única rúbrica onde 

se regista um saldo negativo é nos “Direitos de aquisição/utilização de patentes, marcas 

e similares”, que incluem os contratos de franchising, exploração de direitos de autor, 

de patentes e de marcas, copyrights e outros contratos transferíveis.  
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Fonte: elaboração própria, a partir de dados da PORDATA/Banco de Portugal 

A análise das componentes da BPT mostra o significativo desenvolvimento registado 

em Portugal ao nível dos serviços intensivos em conhecimento e a sua competitividade 

nos mercados internacionais (via forte aumento das suas exportações), mas evidencia 

a fragilidade ao nível da valorização da propriedade intelectual que é produzida, dados 

os saldos negativos com o exterior ao nível da comercialização de direitos de aquisição 

e utilização de patentes, marcas ou de direitos de autor. O valor positivo do saldo da 

BPT é ainda muito baixo se compararmos com a média da UE27: em 2012, as receitas 

com licenças e patentes em Portugal representavam apenas 0,15% do PIB, cerca de 5 

vezes menos da média da UE27  (0,77% do PIB, de acordo com o Innovation Union 

Scoreboard, 2014). Ou seja, apesar da evolução registada, podem ser conseguidas 

melhorias na componente de licenciamento da propriedade intelectual por parte das 

empresas e das entidades do SCTN (componente importante no processo de IA).  

Apesar do progresso registado na BPT, que reflete a evolução ao nível dos serviços, o 

mesmo não se passa nos produtos, dadas as fragilidades da estrutura produtiva da 

indústria portuguesa: 77.6% do VAB (Valor Acrescentado Bruto) provém de setores de 

baixa ou média-baixa tecnologia, enquanto que 62% das exportações são baseadas em 

produtos de baixa ou média-baixa intensidade tecnológica. Ou seja, a estrutura 

produtiva pode condicionar o desenvolvimento de novos produtos e serviços intensivos 

em conhecimento, com reflexo nos valores baixos em termos de patentes, marcas e de 

outras componentes da propriedade intelectual, bem como o valor relativamente baixo 

da BPT face à UE 27.  
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ANEXO I 

 

O contexto do Plano Tecnológico (2005-2011) 

 

A partir de 2005 (e até 2011), a política de inovação em Portugal esteve enquadrada 

pelo Plano Tecnológico, integrante do Programa do XVII Governo Constitucional, 

aprovado na Assembleia da República em 2005. Contudo, o Plano Tecnológico surgiu 

num contexto estagnação do crescimento económico, turbulência política e degradação 

das condições sociais. 

Contexto económico, social e político 

Em 2005 Portugal ocupava o 45º lugar entre 60 países em termos de competitividade 

(IMD, 2005),
1
 destacando-se negativamente ao nível das qualificações, da debilidade do 

sistema educativo e de formação, no défice de cooperação entre empresas e entre estas e 

o SNCT, na falta de financiamento à inovação e à I&D e no reduzido nível de 

exportações de produtos com elevada incorporação tecnológica. Outras análises e 

relatórios permitiam percecionar as debilidades da economia portuguesa, pouco assente 

na inovação e no desenvolvimento tecnológico: Portugal encontrava-se em 2005 no 22º 

lugar no ranking europeu de inovação (Comissão Europeia, 2007c),
2
 posicionando-se 

nos últimos lugares da UE nos indicadores de criação e de aplicação do conhecimento, 

de propriedade intelectual ou na despesa das empresas em I&D (quatro vezes inferiores 

à média da UE, em percentagem do PIB). De acordo o EIS 2005 (Comissão Europeia, 

2006e), Portugal demoraria cerca de 20 anos para atingir a média europeia em termos de 

inovação, se se mantivesse a trajetória de desenvolvimento seguida até então. Na área 

da educação, e de acordo com a OECD (2005), Portugal tinha cerca de 49% de jovens 

com o ensino secundário (em países como a Eslováquia, Polónia ou República Checa, 

que tinham aderido à União Europeia em 2004, essa percentagem era de cerca de 90%), 

metade da média da UE25 em percentagem população com licenciatura e uma taxa de 

saída precoce do sistema educativo mais do dobro da média da UE25 (em Portugal, 

quase 40% dos jovens portugueses tinha abandonado a escola em 2004.). Em 2005, 

havia também uma elevada taxa de pobreza em 2005 face à média da UE25, com cerca 

                                                 
1
 Relatório anual do IMD - International Institute for Management Development.  

2
 De acordo com o European Innovation Scoreboard 2006. Na edição de 2005 (com dados mais antigos), 

Portugal ocupava o 18º lugar. 
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de 20% da população abaixo do limiar da pobreza,
3
 após transferências sociais 

(Eurostat, 2005). Estes valores apenas comparavam com a Polónia e Lituânia (21%), 

sendo média da UE (na altura a 25) de 16%, bastante inferior à média. 

Em termos políticos, o contexto nacional em 2004/2005 era dominado por uma 

alternância de ciclo político, que se veio a verificar na primavera de 2005, fruto da 

dissolução da Assembleia da República pelo Presidente da República (em Dezembro de 

2004) e pela consequente realização de eleições antecipadas. Na campanha eleitoral da 

altura havia duas visões distintas para estimular o crescimento da economia e dar 

resposta aos problemas económicos e sociais com que Portugal se deparava na altura (e 

identificados atrás), que correspondiam às visões dos dois principais partidos políticos 

nacionais: 

 Necessidade de um “choque fiscal”, com o argumento de que a competitividade 

da economia seria estimulada através de custos mais baixos dos fatores de 

produção, nomeadamente do nível de carga fiscal suportado pelas empresas. 

Esta visão defendia que com menos encargos, as empresas teriam mais recursos 

para investir, para exportar e, consequentemente, para criar mais emprego; 

 Necessidade de um “choque tecnológico”, estando o argumento assente na 

necessidade de se estimular a inovação e as qualificações da população 

portuguesa, visando a produção de produtos e serviços de maior valor 

acrescentado, capaz de competir nos mercados internacionais pela diferenciação 

e pela qualidade. Esta visão defendia o desenvolvimento da economia e da 

sociedade assente no conhecimento, no desenvolvimento tecnológico e na 

inovação empresarial, tendo em vista um desenvolvimento sustentável e 

inclusivo.   

Das eleições da primavera de 2005 saiu vencedora a visão política orientada para a 

necessidade de uma economia assente na inovação e no conhecimento (“choque 

tecnológico”), tendo esta visão sido materializada num programa de ação a que se 

designou de “Plano Tecnológico”. Assim, o Plano Tecnológico constituiu uma aposta 

estratégica do XVII Governo Constitucional para promover o crescimento e o 

desenvolvimento em Portugal através da inovação, sendo parte integrante do Programa 

do Governo aprovado na Assembleia da República na primavera de 2005.  

 

                                                 
3
 Pessoas com rendimento disponível familiar equivalente, depois das transferências sociais, abaixo dos 

60% da mediana nacional. 
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ANEXO J 

 

Quadro 1 Recomendações do “Relatório Porter” para Portugal, de 1994 

Recomendação Descrição 

Concentração em 

clientes 

sofisticados 

As empresas nacionais não podem continuar a depender do baixo custo da mão-de-

obra. As empresas precisam de desenvolver formas mais sofisticadas de competir, 

baixando os custos através de um aumento da produtividade ou conquistando 

margens adicionais no preço em produtos diferenciados. As empresas devem 

procurar clientes estrangeiros. 

Formular 

estratégias 

competitivas 

O primeiro ponto é identificar clientes alvo da empresa e depois escolher qual o 

posicionamento dentro da indústria: baixo custo ou diferenciação. Uma vez 

definida a estratégia da empresa, os seus gestores devem reinventá-la para levar a 

cabo essa estratégia. A procura, a produção, a logística, o marketing e as vendas e 

pós vendas devem ser desempenhados da forma mais eficiente.  

Aumentar a 

produtividade 

Para aumentar a competitividade as empresas devem aumentar a produtividade 

através da inovação. As empresas devem investir em I&D. Para reduzir o risco 

destes investimentos, de retorno mais longo e incerto, as empresas devem trabalhar 

com centros tecnológicos e universidades. A investigação pode ser financiada por 

contratos específicos 

Cooperar com 

clientes e 

fornecedores 

Um intercâmbio próximo e contínuo com os fornecedores, com os canais de 

distribuição e com os clientes é parte integrante do processo de criação e 

manutenção da vantagem competitiva. Deve-se avançar para a criação de clusters.  

Criar associações 

representativas 

Deve ser promovida a associação industrial, à semelhança da Itália, Alemanha e 

Japão. Alerta para as más associações que apostam na criação de lobbies junto do 

Governo e comprometem os ganhos de competitividade a longo prazo. As boas 

associações devem dar formação, promover I&D, dar informação e promover as 

exportações. 

 

Construir uma 

base doméstica 

As empresas devem centrar as suas atividades nucleares nos clusters, ou em bases 

domésticas. O local onde a empresa concebe a sua estratégia e onde são criados e 

mantidos os produtos e processos tecnológicos nucleares, por isso é também o local 

onde são criados empregos mais produtivos. Quanto mais global é a concorrência 

mais importante se torna a base doméstica. 

Desenvolver a 

Sociedade Civil 

As empresas nacionais preocupam-se demasiado com os resultados de curto prazo e 

em conseguir apoios do Governo. As empresas deviam ter uma visão ampla do que 

é competir e deveriam encorajar as políticas públicas adequadas. Cada cidadão 

português tem um papel a desempenhar na construção da competitividade e na 

mudança dos padrões de comportamento. 

Investir em 

Capital Humano 

Independentemente dos investimentos em bens de equipamento, a automação nunca 

irá substituir a supervisão do homem sobre os processos de produção. As empresas 

devem intervir ativamente na melhoria da educação e formação. 
Fonte: a partir de Monitor Company (1994) 
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ANEXO L 

Inquérito por questionário aos clusters, sobre inovação aberta 

Este questionário pretende fazer um levantamento das práticas de inovação 

aberta presentes nos Polos de Competitividade e Clusters existentes em Portugal. O 

questionário está organizado em 7 secções, incluindo 45 questões, estimando-se um 

tempo médio de 10 minutos para o seu preenchimento. 

Este questionário insere-se no trabalho de Doutoramento em Economia de António Bob 

Santos. 

Bem-vindos! 

  

Conceito de Inovação Aberta: 

 A inovação aberta define os fluxos de entrada e saída de conhecimento (inclui a 

tecnologia) que permitem à organização acelerar o seu processo de inovação, 

bem como alargar e penetrar em novos mercados para a utilização externa dessa 

inovação. As organizações podem e devem utilizar as ideias e conhecimento 

gerados internamente ou externamente, incorporando-os no seu processo de 

inovação e de desenvolvimento tecnológico, considerando também a 

investigação e desenvolvimento (I&D) como um processo aberto. A criação e a 

apropriação de valor são conseguidas através do desenvolvimento de modelos de 

negócio adequados à gestão desses fluxos de conhecimento e de ideias 

(Chesbrough, 2003). 

 A inovação aberta refere-se a um processo de inovação distribuída, tendo por 

base a gestão dos fluxos de conhecimento (incluindo tecnologia) através das 

fronteiras organizacionais, utilizando mecanismos pecuniários e não pecuniários, 

de acordo com modelo de negócios da organização (Chesbrough e Bogers, 

2013). 

 

Uma nota sobre privacidade 
 

Este inquérito é anónimo.  

O registo guardado das suas respostas ao inquérito não contém nenhuma informação 

identificativa a seu respeito. Se respondeu a um inquérito que utilizasse um código 

identificativo para lhe permitir o acesso, pode ter a certeza de que o código 

identificativo não foi guardado com as respostas. É gerido numa base de dados separada 

e será atualizado apenas para indicar se completou ou não este inquérito. Não é possível 

relacionar os códigos de identificação com as respostas a este inquérito. 

Existem 45 perguntas neste inquérito 
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Caracterização da Entidade 

Tipo de Instituição 

Por favor, seleccione apenas uma das seguintes opções: 

  Empresa 

  Ensino Superior 

  Outra entidade do Sistema Cientifico e Tecnológico (Centro de I&D; Laboratório de 

Estado; Laboratório Associado; Incubadora; Parque de C&T; GAPI/OTIC, etc.) 

Número de trabalhadores/funcionários 

Por favor, seleccione apenas uma das seguintes opções: 

  Entre 1-9 trabalhadores 

  Entre 10-49 

  Entre 50-249 

  Mais de 250 trabalhadores 

Anos de atividade 

Por favor, seleccione apenas uma das seguintes opções: 

  Menos de 5 anos 

  Entre 5-10 anos 

  Mais de 10 anos 

Escolaridade dos trabalhadores (% total) 

 Doutoramento 

 Licenciatura/Mestrado 

 12º ano completo 

 9º ano (no máximo) 

Despesa em I&D (Investigação e Desenvolvimento) em percentagem do total do volume de 

negócios  

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Não tem despesa em I&D (nem internamente nem contratada externamente) 

  Até 3% 

  Entre 3%-10% 

  Mais de 10% 

Exportações em percentagem do total das vendas  

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Sem exportações 

  Até 5% 

  Entre 5%-10% 
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  Mais de 10% 

Polo/Cluster onde está inserido (indicar mais do que um, caso seja o caso) 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Cluster Agroindustrial do Centro 

  Cluster Agroindustrial do Ribatejo 

  Cluster da Pedra Natural 

  Cluster das Empresas de Mobiliário 

  Cluster das Indústrias Criativas da Região Norte 

  Cluster do Conhecimento e da Economia do Mar 

  Cluster Habitat Sustentável 

  Polo de Competitividade da Energia 

  Polo de Competitividade da Saúde 

  Polo de Competitividade das Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrónica 

  Polo de Competitividade das Tecnologias de Produção 

  Polo de Competitividade Agroindustrial 

  Polo de Competitividade das Indústrias da Mobilidade 

  Polo de Competitividade das Indústrias de Base Florestal 

  Polo de Competitividade das Indústrias de Refinação, Petroquímica e Química 

Industrial 

  Polo de Competitividade Engineering & Tooling 

 

 

Gestão da I&D (Investigação e Desenvolvimento) 

Como se processa a gestão da I&D (Investigação de Desenvolvimento)? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Não existe atividade de I&D (nem desenvolvida internamente nem adquirida 

externamente) 

  A atividade de I&D não é frequente e é organizada através de projetos únicos 

  A atividade de I&D está organizada através de departamentos (equipas internas de 

I&D) 

  Os departamentos de I (investigação) e de D (Desenvolvimento) são independentes 

  É frequente a contratação de pessoal qualificado para a I&D (ex. 

Investigadores/Doutores/Mestres/Licenciados...) 

  É frequente a contratação externa de parte ou da totalidade do processo de I&D 

(contratação a entidades de I&D, Universidades, outras empresas, etc.) 

  É frequente a compra de parte ou da totalidade de projetos de I&D a entidades 

externas 

 Outro: 
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Participação em Redes Informais 

Tipo de Participação em Redes Informais (escolher mais do que uma, caso se justifique) 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Não participa em redes informais 

  Colaboração com grupos de utilizadores para teste de produtos/serviços 

  Participação em comunidades ou projetos de open source (software aberto) 

  Pesquisa, recolha ou partilha de ideias e experiências via redes sociais (ex. fóruns de 

discussão/concursos/etc.) 

  Participação em redes de inovação e conhecimento (ex.: newsletters/grupos de 

trabalho/fóruns de discussão/conferências/etc.)/ 

  Partilha de espaços de trabalho comuns com empreendedores, inventores, 

investigadores, empresas, instituições de I&D, etc. 

 Outro: 

Impacto da inserção no Polo/Cluster sobre a participação em redes informais 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster aumentou o nível de participação 

em redes informais 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não tem impacto positivo na 

participação em redes informais (já participava antes de aderir) 

 

 

Participação em Redes Formais 

Tipo de Colaboração Formal 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Não participa em redes formais 

  Projetos de I&D colaborativos ou em consórcio com empresas nacionais 

  Projetos de I&D colaborativos ou em consórcio com empresas internacionais 

  Projetos de I&D colaborativos ou em consórcio com instituições de I&D nacionais 

(incluindo Universidades) 

  Projetos de I&D colaborativos ou em consórcio com instituições de I&D 

internacionais (incluindo Universidades) 

  Projetos colaborativos ao nível das matérias-primas, novos materiais ou produção 

  Projetos colaborativos ao nível do marketing, canais de distribuição, exportações ou 

internacionalização 

  Licenciamento a outras entidades de tecnologias desenvolvidas internamente 

  Utilização de tecnologias desenvolvidas por outras entidades, via acordos de 

licenciamento 

  Externalização ou contratação externa de projetos de I&D 

  Joint-ventures ou participação no capital social de outras empresas ou entidades 

 Outro: 
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Impacto da inserção no Polo de Competitividade/Cluster sobre a participação em redes 

formais  

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster aumentou o nível de participação 

em redes formais 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não tem impacto positivo na 

participação em redes formais (já participava antes de aderir) 

Parceiros das colaborações formais 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Clientes ou utilizadores 

  Fornecedores ou Distribuidores 

  Empresas concorrentes 

  Empresas de Consultoria 

  Intermediários tecnológicos 

  Universidades ou Politécnicos 

  Entidades ou centros de I&D 

  Entidades públicas 

  Não participa em redes formais 

 Outro: 

Razões para a Colaboração com outras entidades 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Ter acesso a novas ideias, conhecimento, equipamentos e tecnologias 

  Reduzir ou partilhar os custos da I&D ou do processo de inovação 

  Reduzir o tempo de colocação do produto/serviço no mercado 

  Entrada em novos mercados para colocar os produtos/serviços 

  Estimular a capacidade interna de desenvolver novos produtos, processos ou serviços 

  Melhorar as competências internas 

  Influenciar o setor de atividade onde se encontra (por exemplo, na definição de 

standards) 

  Melhorar a reputação da instituição 

  Não colabora com outras entidades 

 Outro: 

Capacidade de Absorção - capacidade existente na instituição para utilizar o 

conhecimento e tecnologia gerado externamente (ou seja, fora da instituição) 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Capacidade de identificar externamente novas ideias ou tecnologias, a partir de 

várias fontes (universidades, centros de I&D, empresas, clientes, fornecedores, etc.) 

  Capacidade de discutir e analisar novas ideias e tecnologias com parceiros externos 

  Capacidade de adquirir externamente novas ideias e tecnologias 

  Capacidade de aplicar tecnologias e ideias provenientes de fontes externas no 

processo produtivo da empresa ou nos projetos em desenvolvimento 

  Não há incorporação de tecnologias/conhecimento gerado externamente 
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 Outro: 

Impacto da inserção no Polo/Cluster sobre a capacidade de absorção da entidade 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster foi importante para a melhoria da 

capacidade da instituição para utilizar conhecimento e tecnologia externa 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não teve impacto positivo na 

capacidade da instituição para utilizar conhecimento e tecnologia externa 

Barreiras - fatores que dificultam a utilização do conhecimento e tecnologia geradas por 

entidades externas (gerada externamente) 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Diferenças na cultura organizacional com os parceiros externos 

  Falta de competências internas (de gestão, tecnológicas, etc.) para absorver os 

benefícios da tecnologia e conhecimento externo 

  Falta de confiança nos parceiros externos (ex. receio de comportamento oportunista) 

  Localização distante dos parceiros externos 

  Problemas de gestão da Propriedade Intelectual 

  Falta de recursos financeiros 

  Constrangimentos de tempo 

  Não há utilização de conhecimento/tecnologia gerada por entidades externas 

 Outro: 

  

Objetivos da transferência de conhecimento e tecnologia da instituição para outras 

entidades 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Gerar receitas através de licenciamento de tecnologia ou patentes 

  Gerar receitas através da venda de tecnologia e conhecimento 

  Influenciar a definição de standards do setor/mercado 

  Melhorar a capacidade futura de inovação da instituição 

  Melhorar o acesso a mercados externos 

  Melhorar a reputação da instituição 

  Procurar a liderança tecnológica da instituição no setor/mercado 

  Não existe transferência de tecnologia e/ou conhecimento para entidades externas 

 Outro: 

Impacto da inserção no Polo/Cluster sobre as atividades de transferência de 

tecnologia/conhecimento para entidades externas  

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster aumentou a capacidade de 

transferência de conhecimento e tecnologia da instituição para outras entidades 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não tem impacto positivo na 

transferência de conhecimento e tecnologia da instituição para outras entidades 
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Incentivos internos a novas ideias e projetos 

Existem incentivos na instituição para apoiar os seus trabalhadores a criarem as suas 

próprias empresas? (ou seja, incentivos para a criação de spin-offs) 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Sim 

  Não 

Se não existem incentivos, quais as razões? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Desconhecimento do tipo de apoios que podem ser dados 

  Estimular o trabalhador a criar uma empresa pode constituir uma ameaça à própria 

instituição 

  Falta de conhecimento das vantagens associadas 

  Falta de recursos financeiros ou condições logísticas 

 Outro: 

Se existem, que tipo de apoio é dado? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Apoio financeiro 

  Apoio ao nível logístico e/ou instalações 

  Apoio técnico e/ou consultoria 

  Apoio na relação com potenciais clientes e/ou parceiros 

 Outro: 

Há apoio ao desenvolvimento das ideias propostas pelos seus trabalhadores? 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Sim 

  Não 

Se não existe, quais as razões? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Raramente são incorporadas novas ideias na produção de novos produtos/serviços ou 

no processo produtivo 

  O horário de trabalho não permite ao trabalhador propor e desenvolver novas ideias 

  Tem havido preferência em colaborar com entidades externas para captar novas 

ideias/sugestões de melhoria 

  Falta de recursos financeiros e/ou logísticos para apoiar o desenvolvimento de ideias 

  Falta de competências internas para aproveitar as ideias propostas pelos 

trabalhadores 

 Outro: 
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Se existe, que tipo de apoios são dados? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Concursos internos de ideias 

  Prémios de reconhecimento às melhores ideias 

  Apoio financeiros às melhores ideias 

  Caixa de ideias/sugestões 

  Apoio técnico e/ou consultoria para o desenvolvimento das ideias 

  Apoio logístico e/ou disponibilização de tempo de trabalho para o desenvolvimento 

de ideias 

 Outro: 

Houve aquisição de empresas ou de outras instituições nos últimos 5 anos? 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Não houve 

  Sim: aquisição total 

  Sim: aquisição parcial 

Impacto da inserção no Polo de Competitividade/Cluster sobre os incentivos ao 

desenvolvimento de ideias/projetos dos trabalhadores 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster teve impacto positivo nos apoios 

dados a novas ideias e projetos propostos pelos trabalhadores 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não teve impacto nos apoios dados 

a novas ideias e projetos propostos pelos trabalhadores 

 

Gestão da Propriedade Intelectual (PI) 

Qual a estratégia de proteção da Propriedade Intelectual gerada pela instituição? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Sem estratégia definida 

  Registo de patentes 

  Registo de Design 

  Registo de Marcas 

  Segredo tecnológico 

  Direitos de Autor 

  Acordos de confidencialidade 

 Outro:  

Se não existe estratégia de proteção da Propriedade Intelectual, indique as razões 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 
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  Desconhecimento das vantagens e/ou formas de proteção 

  Dificuldade na demonstração da novidade da invenção 

  É pedida demasiada informação nos formulários para pedido de proteção da PI 

  Custos associados ao registo/pedido de proteção da PI 

  Custos associados à manutenção do direito da PI protegida 

  Custos associados à litigância da PI 

  Possibilidade dos concorrentes em copiarem com base no acesso à descrição da PI 

protegida 

 Outro: 

  

Impacto da inserção no Polo de Competitividade/Cluster sobre a estratégia interna de 

gestão da PI 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster teve impacto positivo na alteração 

da estratégia de gestão interna da Propriedade Intelectual 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não teve impacto na alteração da 

estratégia de gestão interna da Propriedade Intelectual 

Existe aquisição externa ou licenciamento de Propriedade Intelectual de outras 

entidades?  

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Sim 

  Não 

Se não existe, quais as razões? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Não há necessidade 

  Custo elevado de aquisição de PI externa 

  Desconhecimento dos mecanismos de aquisição da PI externa 

 Outro: 

Se existe, que tipo de PI é adquirida externamente? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Patentes 

  Marcas 

  Designs 

  Utilização de direitos de autor 

 Outro: 

Existe venda ou licenciamento a entidades terceiras da Propriedade Intelectual gerada 

pela instituição? 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 
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  Sim 

  Não 

Se não existe, quais as razões? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Receio no facto dos concorrentes poderem inovar e constituir uma ameaça 

concorrencial, a partir da PI licenciada/vendida 

  Falta de informação sobre as formas e vantagens do licenciamento/venda de PI a 

terceiros 

 Outro: 

Se existe, que tipo de PI é licenciada a terceiros/vendida? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Patentes 

  Marcas 

  Designs 

  Direitos de Autor 

 Outro: 

  

Quais os problemas de Propriedade Intelectual relacionados com a colaboração com 

outras entidades? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Problemas com a detenção dos direitos de PI 

  Subvalorização do valor da PI por parte dos parceiros externos 

  Dificuldades internas na integração e gestão da PI adquirida externamente 

  Custos de aquisição da PI adquirida externamente 

  Desacordo com os parceiros externos na forma de utilização da PI 

  Não existe colaboração com entidades externas 

 Outro: 

Impacto da inserção no Polo de Competitividade/Cluster sobre a estratégia de gestão da PI 

nas colaborações externas (caso se aplique) 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster teve impacto positivo na alteração 

da estratégia de gestão da Propriedade Intelectual com parceiros externos 

  A inserção num Polo de Competitividade/Cluster não teve impacto na alteração da 

estratégia de gestão da Propriedade Intelectual com parceiros externos 
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Acesso a financiamento público (incluindo da União Europeia) para 

financiamento de projetos 

Houve recurso a financiamento público para desenvolvimento dos projetos  (ex.: 

incentivos QREN/7ºPQ/CIP/Incentivos Fiscais/ESA/Eureka/Capital de Risco/etc.) 

Por favor, selecione apenas uma das seguintes opções: 

  Sim 

  Não 

Que tipo de projetos de I&D/Inovação foram financiados? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Projetos exclusivamente da entidade 

  Projetos de I&D/Inovação conjuntos, com outras empresas 

  Projetos de I&D/Inovação conjuntos, com universidades/politécnicos e/ou entidades 

de I&D 

 Outro: 

Principais objetivos associados à participação em projetos financiados 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Modernização tecnológica e aquisição de equipamentos 

  Recrutar trabalhadores qualificados 

  Adquirir competências que permitam desenvolver internamente atividades de 

I&D/Inovação 

  Aceder a financiamento externo 

  Aceder a novo conhecimento, através da relação com entidades externas 

  Aumentar a reputação da empresa no mercado/setor 

 Outro: 

Quais os problemas resultantes das colaborações com parceiros externos, em projetos 

financiados? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 

  Problema de proteção da Propriedade Intelectual 

  Problemas de gestão de tempo 

  Problemas de coordenação (existência de muitos parceiros envolvidos) 

  Dificuldade na gestão do projeto e partilha de resultados com os parceiros 

  Défice de competências entre os parceiros envolvidos 

  Não existem projetos financiados de I&D/Inovação desenvolvidos com outros 

parceiros (apenas projetos desenvolvidos internamente) 

 Outro: 

Quais os programas de financiamento a que recorreu nos últimos 5 anos? 

Por favor, selecione todas as que se aplicam: 
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  Não houve acesso a financiamento público ou da União Europeia 

  SI I&DT - sistema de incentivos à investigação e desenvolvimento tecnológico 

  SI Inovação - sistema de incentivos à inovação 

  SI Qualificação e Internacionalização - sistema de incentivos à qualificação e 

internacionalização de empresas 

  SIAC - sistema de incentivos às ações coletivas 

  SAESCTN - sistema de incentivos às entidades do sistema científico e tecnológico 

nacional 

  SIFIDE - sistema de incentivos fiscais à I&D empresarial 

  EEC - Estratégia de Eficiência Coletiva (Polos e Clusters) 

  Financiamento à Inovação - FINICIA/FINOVA/SAFPRI 

  Capital de Risco - Portugal Ventures/InovCapital/AicepCapital/TurismoCapital 

  Programas INOV (InovContacto/InovJovem/InovExport/InovSocial/etc.) 

  Programa Impulso Jovem/Garantia Jovem 

  Parcerias Internacionais em C&T (MIT Portugal/CMU Portugal/Austin-Texas 

Portugal/Fraunhofer Portugal/Harvard Medical School) 

  Bolsas de Doutoramento Empresarial/Inserção de Mestres e Doutores em Empresas 

  Bolsas de Formação Avançada (Doutoramentos/Mestrados) 

  7º Programa-Quadro de I&DT (Comissão Europeia) 

  CIP 2007-2013 (Competitiveness and Innovation Programme) 

  Programa ESA/Eureka 

 Outro:  

 

Muito obrigado pela sua colaboração! 
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ANEXO M  
 

Justificação para a definição das perguntas a integrar no método de Delphi e análise dos resultados 

 
Tabela 1. Perguntas colocadas através do método de Delphi e sua justificação 

 

Grupo 1 – Redes e clusters Justificação para as perguntas colocadas 

1. . A política de clusters deve ser assumida pelas políticas públicas como 

instrumento importante para a inovação e a competitividade (uma vez que é uma 

abordagem que integra vários e diferentes tipos de entidades/stakeholders)? 

 Na análise dos Capítulos 8 e 9, constata-se que a política de clusters tem tido intermitências por parte dos 

apoios públicos (diferentes visões dos Governos). 

 No Capítulo 10, verificou-se que os clusters têm impacto na adoção da IA pelos seus associados. 

 Os clusters são considerados na literatura como estruturas propícias ao processo de inovação, colmatando 

falhas sistémicas/de mercado (Capítulo 3). 

2. A inserção das empresas nas redes internacionais de inovação deve ter apoio 

explícito por parte das políticas públicas? (apoios à economia digital, logística, 

diplomacia, etc.) 

 No Capítulo 7 constatou-se que uma das fragilidades do SNI, em Portugal, relaciona-se com a 

internacionalização dos seus atores e inserção nas redes globais de conhecimento (essencial para o 

processo de IA). 

3. Devem ser requalificadas as entidades de interface (centros tecnológicos, 

Laboratórios do Estado, intermediários tecnológicos, centros de I&D, etc.) 

orientadas para a articulação entre as empresas e as entidades do sistema 

científico e tecnológico? 

  Existem défices de colaboração entre as entidades do sistema científico e tecnológico e as empresas 

(Capítulo 7). 

Grupo 2 – Empreendedorismo empresarial  Justificação para as perguntas colocadas 

4. Devem os instrumentos públicos incentivar a inovação proveniente dos clientes 

e dos trabalhadores das empresas? (user innovation) 

 A literatura da IA (Capítulo 2) considera essencial que as empresas aproveitem e incorporem no processo 

de inovação as ideias provenientes dos seus colaboradores (Baldwin e von Hippel, 2011). 

 Não existem incentivos específicos para a user innovation em Portugal (Capítulo 9). 

5. Deve haver incentivos públicos (fiscais/financeiros) ao empreendedorismo de 

base empresarial? (ou seja, às empresas que estimulem os seus trabalhadores a 

criarem novas empresas, de forma a rentabilizar no mercado ideias/tecnologias 

sub-aproveitadas? 

 Não foram encontrados incentivos públicos para o intrapreneurship na análise efetuada aos programas 

(Capítulo 9). 

 A literatura da IA (Capítulo 2) considera importante que as empresas apoiem os seus trabalhadores a 

explorarem no mercado ideias/tecnologias internas subaproveitadas (Piller e West, 2014) 

6. Deve ser criado um enquadramento legal e/ou fiscal próprio para incentivar a 

criação de spin-offs (empresariais e/ou académicas)? 

 Não existe um enquadramento específico para as spin-offs e start-ups (Capítulo 9). 

 A falta de informação e das vantagens associadas ao apoio das empresas a spin-offs foi mencionado pelos 

clusters como constrangimentos para o seu apoio (Capítulo 10). 

Grupo 3 - Gestão da I&D e da inovação  Justificação para as perguntas colocadas 

7. Os projetos de natureza colaborativa - entre as empresas e as entidades do 

sistema científico e tecnológico - devem ser privilegiados por parte dos apoios 

públicos, em relação aos projetos realizados de forma isolada? 

 Através do questionário aos clusters, constatou-se que uma parte significativa dos projetos de inovação e 

de I&D não tem natureza colaborativa (Capítulo 10). 

 São várias as evidências na literatura sobre a importância dos projetos colaborativos para estimular a IA 

(Capítulo 2; Capítulo 3). 

8. Devem existir incentivos públicos que incentivem as empresas a contratarem 

atividades de inovação e de I&D a outras entidades? 

 São escassos os incentivos específicos para a externalização da I&D ou da inovação (Capítulo 9) 

 Através do questionário aos clusters, constatou-se que uma parte significativa da inovação e da I&D não é 

contratada externamente (Capítulo 10). 

Grupo 4 – Gestão da propriedade intelectual  Justificação para as perguntas colocadas 
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9. A valorização dos resultados da I&D (académica e das empresas) deve ser 

estimulada pela política pública? (por exemplo, incentivando o licenciamento da 

propriedade intelectual) 

 São escassos os incentivos que estimulam o licenciamento da propriedade intelectual (Capítulo 9) 

 No inquérito aos clusters, o licenciamento de PI a outras entidades é reduzido (Capítulo 10). 

10. Devem ser desenvolvidas ações de sensibilização, de disseminação da 

informação e dos procedimentos relativos à proteção da propriedade intelectual? 

(por exemplo, através do sistema educativo ou junto das empresas?) 

 A falta de informação e das vantagens associadas à proteção da PI foram constrangimentos identificados 

no questionário aos clusters (Capítulo 10). 

 De acordo com a literatura (Capítulo 3), a proteção da PI é importante para acelerar a IA - via 

licenciamento, e consequente valorização no mercado (Chesbrough e Ghafele, 2014). 

11. É importante que as políticas públicas promovam e divulguem formas mais 

flexíveis de proteção da propriedade intelectual (ex. creative commons)? 

 As formas mais flexíveis de PI são importantes para acelerar os fluxos de conhecimento (Chesbrough e 

Ghafele, 2014) (Capítulo 3). 

Grupo 5 – Recursos humanos para a inovação Justificação para as perguntas colocadas 

12. Devem existir incentivos públicos que estimulem a inserção de Doutorados (e 

de pessoal qualificado) nas empresas? 

 A inserção de doutorados em empresas estimula a colaboração empresas-universidades/I&D, a inovação a 

a absorção de conhecimento pelas empresas (de Jong et al., 2008) (Capítulo 5). 

 O défice de competências internas para a absorção do conhecimento externo foram constrangimentos 

identificados no questionário aos clusters (Capítulo 10). 

13. Devem os apoios públicos ser direcionados para estimular a contratação de 

pessoal qualificado por parte das entidades de interface (centros tecnológicos, 

Laboratórios do Estado, etc.), em alternativa ao apoio direto às empresas? 

 A inserção de Doutorados em empresas, em especial em PME, tem sido escassa em Portugal, devido a 

vários factores - salários, falta de sensibilização das PME, estrutura produtiva da economia, etc. 

(Henriques, 2013) (Capítulo 7).  

 Em 2012, o número de doutorados em empresas era de 977, num total de 24.992 doutorados em Portugal, 

i.e., 4% do total (Barroca et al., 2015: 40) (Capítulo7). 

 Nos anos mais recentes, as Universidades têm tido dificuldades em absorver todos os Doutorados 

(Godinho, 2013; Henriques, 2013) (Capítulo 7). 

 As entidades de interface podem constituir-se como alternativas de emprego para os Doutorados, em 

suporte ao desenvolvimento de projetos mobilizadores que incluam empresas (Henriques, 2013) (Capítulo 

7) 

14. As políticas públicas devem criar incentivos para atrair recursos humanos 

qualificados a nível internacional, para as áreas de atividade com maior défice 

de qualificações? 

 A mobilidade internacional de recursos humanos estimula os fluxos de conhecimento e de inovação, de 

acordo com a literatura (Chesbrough e Winter, 2014) (Capítulo 2). 

 Portugal deve desenvolver políticas com o objectivo de atrair pessoal qualificado, no sentido de aumentar 

a sua capacidade científica e de inovação (brain gain)(Heitor et al., 2014) (Capítulo 7) 

15. É importante a existência de iniciativas de requalificação da população ativa 

para áreas ligadas às TIC e à inovação? (ex. gestão, marketing, qualidade, 

design, etc.) 

 De acordo com a literatura (Capítulo 5), défices de qualificação dos recursos humanos podem 

comprometer a capacidade de inovação (e a IA) a prazo (de Jong et al., 2010). 

 Portugal apresenta níveis de habilitações/qualificação da população ativa muito baixos, comparativamente 

com a média da UE28 (Comissão Europeia, 2014b; Henriques, 2013) (Capítulo 7). 

 Existe um défice de recursos humanos qualificados na área das TIC e tecnológicas em geral (Valente e 

Correia, 2015) (Capítulo 7). 

Grupo 6 – Financiamento e capital de risco Justificação para as perguntas colocadas 

16. É importante que exista capital semente e de risco público para apoiar projetos 

de base inovadora? 

 As dificuldades de acesso a financiamento para desenvolvimento de novas ideias e de projetos foram 

mencionadas como constrangimento por parte dos associados dos clusters (Capítulo 10). 

17. Deve o capital de risco privado ser suportado, em parte, por fundos públicos?  Dado o mercado de capital de risco privado em Portugal ser ainda escasso (Godinho, 2013), e dada a sua 

importância para o desenvolvimento de projetos de base inovadora, o apoio público ao capital de risco 

privado pode ser importante (Capítulo 8; Capítulo 9). 

18. As novas formas de financiamento da inovação (ex. crowdfunding) devem ser 

promovidas e definido um enquadramento jurídico próprio? 

 Os problemas de acesso ao financiamento “tradicional” pelas empresas foram identificados através do 

questionário aos clusters e da análise do SNI (Capítulo 10). 
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19. A qualidade e experiência das equipas de gestão deve ser fator decisivo na 

atribuição de financiamento público às empresas e a outras entidades 

promotoras de projetos? 

 Os défices de competências internas em termos de gestão foram constrangimentos identificados no 

questionário aos clusters (Capítulo 10). 

20. Os projetos privados financiados por fundos públicos (via benefícios fiscais ou 

financeiros) devem reembolsar parte desse montante ao Estado, em caso de 

lucros futuros provenientes desse apoio? 

 Dado que o Estado apoia financeiramente a inovação desenvolvida pelas empresas e privados, os mesmos 

podem ressarcir o Estado com parte dos lucros resultantes dessa inovação, de forma a gerar recursos 

públicos para apoiar novamente projetos inovadores (Mazzucato e Penna, 2015) (Capítulo 5).  

Grupo 7 – Ação da administração pública Justificação para as perguntas colocadas 

21. Os projetos de investimento público devem estimular a inovação proveniente 

das empresas localizadas em Portugal, em especial das PME? (nomeadamente 

através das compras públicas 

 Existe um défice de iniciativas públicas do lado da procura, que estimulem a inovação (Godinho, 2013; 

Henriques, 2013) (Capítulo 7). 

22. A diplomacia económica deve promover os fluxos de inovação e de 

conhecimento entre Portugal e o resto do mundo? (internacionalização das 

empresas inovadoras, exportação e atração de investimento externo para 

projetos inovadores) 

 Carayannis (2013) refere a importância de se desenvolver, ao nível nacional e das regiões europeias, uma 

diplomacia de inovação aberta, a partir do conceito de transferência tecnológica e de comercialização. 

(Capítulo 5) 

 A diplomacia económica existente não está vocacionada para promover internacionalmente a inovação 

nacional. (Capítulo 7) 

23. É importante o mapeamento das principais infraestruturas tecnológicas, de 

empreendedorismo e de inovação, as suas competências, produtos e serviços, e 

a disponibilização pública dessa informação? 

 Existe défice de conhecimento sobre as competências e as entidades do SNI (falha de mercado) (Godinho, 

2013) (Capítulo 7). 

24. Deve o Estado mobilizar recursos públicos e privados, de forma colaborativa, 

para a resolução de problemas societais a longo-prazo? (envelhecimento da 

população, saúde, poluição, exclusão social e tecnológica, etc.) 

 Não existe atualmente nenhuma estratégia deste tipo em Portugal (Capítulo 9).  

 As parcerias público-privadas para a inovação podem ser importantes no processo de inovação 

(Mazzucato e Pena, 2015) e de IA (Chesbrough e Vanhaberbeke, 2011), contribuindo para dar resposta a 

problemas societais de longo-prazo (Capítulo 5).  
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Tabela 2. Resultados da ronda 1 de aplicação do método de Delphi na obtenção de consensos, por pergunta, inquirido e estatística utilizada 

 
Perito 

       

 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

% respostas 4-5 (limites: 
> ou igual a 51%) 

Desvio-padrão 
(limites: <ou igual a 

1,5) 
IIQ (Q3-Q1) (limites: < 

ou igual a 1) Q1 Q3 Moda Média 

P
e

rg
u

n
ta

 

1 5 5 5 1 4 4 5 4 5 5 5 90,9 1,21 1 4 5 5 4,36 

2 4 5 5 2 5 3 5 5 5 5 4 81,8 1,03 1 4 5 5 4,36 

3 5 4 5 5 5 3 5 3 4 5 4 81,8 0,81 1 4 5 5 4,36 

4 5 5 4 4 3 3 4 4 4 5 5 81,8 0,75 1 4 5 4 4,18 

5 5 5 5 5 4 2 4 3 3 5 5 72,2 1,08 2 3 5 5 4,18 

6 5 5 5 5 5 4 5 4 4 5 5 100 0,47 1 4 5 5 4,73 

7 4 5 3 1 3 4 5 3 5 5 5 63,6 1,3 2 3 5 5 3,91 

8 4 5 4 2 4 3 5 4 4 5 4 81,8 0,89 1 4 5 4 4 

9 5 5 4 3 5 4 5 5 5 5 4 90,9 0,69 1 4 5 5 4,55 

10 5 5 4 1 4 3 4 4 4 5 4 81,8 1,14 1 4 5 4 3,91 

11 5 5 3 1 3 4 4 3 4 5 5 63,3 1,25 2 3 5 5 3,82 

12 4 5 5 3 5 4 5 5 4 5 4 90,9 0,69 1 4 5 5 4,45 

13 4 5 3 1 4 3 2 2 3 5 5 45,5 1,36 3 2 5 3.5 3,36 

14 4 5 5 3 5 2 4 4 5 5 5 81,8 1,01 1 4 5 5 4,27 

15 4 5 4 5 5 2 4 4 5 5 4 90,9 0,9 1 4 5 4.5 4,27 

16 4 4 5 5 4 3 5 4 3 5 5 81,8 0,79 1 4 5 5 4,27 

17 3 2 3 5 3 3 4 4 3 5 4 45,5 0,93 1 3 4 3 3,55 

18 5 5 2 5 5 3 5 3 5 5 5 72,7 1,12 2 3 5 5 4,36 

19 4 5 3 5 5 4 5 5 3 5 5 81,8 0,82 1 4 5 5 4,45 

20 4 3 3 5 3 4 5 3 4 5 5 63,6 0,89 2 3 5 3.5 4 

21 4 5 4 5 5 4 4 5 3 5 5 90,9 0,69 1 4 5 5 4,45 

22 4 5 5 5 5 4 4 4 4 5 4 100 0,52 1 4 5 4 4,45 

23 4 5 5 5 4 4 5 3 4   4 90 0,67 1 4 5 4 4,3 

24 4 5 4 3 5 5 4 5 5 5 5 81,8 0,71 1 4 5 5 4,5 

Nota: a amarelo, perguntas onde não se obtém consenso, de acordo com as medidas estatísticas usadas. 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados extraídos do inquérito Delphi aos responsáveis pela política de inovação em Portugal. 
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Tabela 3. Resultados da ronda 2, de aplicação do método de Delphi na obtenção de consensos, por pergunta, inquirido e estatística utilizada 

 
Perito 

       

 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

% respostas 4-5 (limites: 
> ou igual a 51%) 

Desvio-padrão 
(limites: <ou igual a 

1,5) 
IIQ (Q3-Q1) (limites: < 

ou igual a 1) Q1 Q3 Moda Média 

P
e

rg
u

n
ta

 

1 4 5 4 5 5 5 5 4 4 5 5 100% 0,5 1 4 5 5 4,64 

2 4 5 4 4 4 5 5 5 4 5 5 100% 0,52 1 4 5 5 4,55 

3 4 5 4 5 4 4 5 3 4 5 5 90,90% 0,67 1 4 5 4.5 4,36 

4 5 5 5 4 4 4 3 5 3 4 4 81,81% 0,75 1 4 5 4 4,18 

5 5 5 4 4 4 4 4 3 4 4 5 90,90% 0,6 1 4 5 4 4,18 

6 4 5 5 5 5 5 5 4 5 5 5 100% 0,4 0 5 5 5 4,82 

7 4 3 5 4 4 5 5 3 4 4 4 81,81% 0,7 1 4 5 4 4,09 

8 4 4 4 4 4 4 3 4 4 4 5 90,90% 0,45 0 4 4 4 4 

9 4 5 5 5 5 5 4 4 4 5 5 100% 0,5 1 4 5 5 4,64 

10 4 5 4 4 5 3 4 4 4 4 5 90,90% 0,6 1 4 5 4 4,18 

11 4 4 4 4 4 5 4 4 3 4 4 90,90% 0,45 0 4 4 4 4 

12 5 5 4 4 5 4 4 5 4 4 5 100% 0,52 1 4 5 4 4,45 

13 4 5 4 4 3 4 1 4 2 3 3 54,54% 1,12 1 3 4 4 3,36 

14 5 5 4 5 5 3 4 5 4 4 5 90,90% 0,69 1 4 5 5 4,45 

15 5 5 5 4 5 3 3 4 5 5 4 81,81% 0,81 1 4 5 5 4,36 

16 4 5 5 5 5 5 4 4 5 4 5 100% 0,5 1 4 5 5 4,64 

17 4 5 4 4 4 3 3 3 2 4 4 63,63% 0,81 1 3 4 4 3,64 

18 4 5 5 4 5 4 4 4 4 5 4 100% 0,5 1 4 5 4 4,36 

19 4 5 4 5 4 4 4 4 4 4 5 100% 0,47 1 4 5 4 4,27 

20 4 5 4 4 4 4 5 3 4 4 4 90,90% 0,54 0 4 4 4 4,09 

21 5 5 5 4 5 4 5 5 5 4 5 100% 0,47 1 4 5 5 4,73 

22 5 5 5 4 5 5 4 5   4 5 100% 0,48 1 4 5 5 4,7 

23 4 5 4 4 4 4 5 4 4 4 5 100% 0,47 1 4 5 4 4,27 

24 4 5 5 5 5 5 4 5 5 5 5 100% 0,4 0 5 5 5 4,82 

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados extraídos do inquérito Delphi aos responsáveis pela política de inovação em Portugal. 
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Anexo N 

Quadro 1. Enquadramento do Questionário Delphi (1ª fase) 

Bem vindos!   

  

Este questionário visa complementar o trabalho de investigação sobre Inovação Aberta em Portugal, no âmbito do 

Doutoramento em Economia de António Bob Santos.     
 

Tendo em conta o seu conhecimento e experiência na área da inovação, contamos com a sua colaboração neste 

questionário.  

 

Pretende-se identificar consensos em relação à orientação futura da política de inovação. Neste sentido, visa-se averiguar 

que tipo de políticas públicas devem ser desenvolvidas nos próximos 10 anos (2015-2025), de forma a estimular a 

inovação aberta nas empresas.  

 

Para tal, é utilizado o método de "Delphi" (para mais informação sobre este método 

ver http://pareonline.net/pdf/v12n10.pdf).      

  

O questionário é composto por duas etapas:  

  1ª etapa (maio 2015): questionário constituído por sete grupos de questões (num total de 24 questões). O tempo 

estimado de resposta ao questionário é de 6-8 minutos. Deve ser indicado qual o grau de importância de cada uma 

das questões, tendo por referência o horizonte temporal 2015-2025.  

 2ª etapa (julho 2015): questionário que sintetiza as respostas da etapa 1, sumarizando os consensos alcançados. 

Nesta etapa poderão ser incluídas novas questões surgidas pelos respondentes. Uma terceira etapa poderá ser 

realizada, mas apenas no caso de não surgirem consensos nas respostas anteriores.   

 

Obrigado pela sua colaboração!     

  

  

Notas:   
 

Conceito de Inovação Aberta: 
A inovação aberta define os fluxos de entrada e saída de conhecimento (inclui a tecnologia) que permitem às organizações 

acelerar o seu processo de inovação, bem como alargar e penetrar em novos mercados para a utilização externa dessa 

inovação. As organizações podem e devem utilizar as ideias e conhecimento gerados internamente ou externamente, 

incorporando-os no seu processo de inovação e de desenvolvimento tecnológico, considerando também a investigação e 

desenvolvimento (I&D) como um processo aberto. A criação e a apropriação de valor são conseguidas através do 

desenvolvimento de modelos de negócio adequados à gestão desses fluxos de conhecimento e de ideias (Chesbrough, 

2003).  

  

Uma nota sobre privacidade 
Não serão divulgados nem utilizados quaisquer dados pessoais ou qualquer informação identificativa. Os resultados deste 

inquérito são transmitidos de forma anónima. 

0% Progresso atual 0% 100% 

Survey Powered By Qualtrics 

 

Quadro 2. Enquadramento do Questionário Delphi (2ª fase) 

 Obrigado pela sua participação na 1ª ronda deste questionário, em maio. 

 

Nesta fase, a última, pretende-se obter novamente a sua opinião sobre as questões colocadas. As respostas são 

anónimas. 

 

Para tal, disponibilizamos os resultados global das respostas dadas pelos outros participantes a cada pergunta. Esses 

resultados apresentam-se na última coluna (os valores referem-se a uma escala de 1 a 5) 

 

Obrigado pela sua colaboração! 

 

 

Qual o nível de importância de cada questão, na sua opinião? (escala de 1 a 5) 

 

http://pareonline.net/pdf/v12n10.pdf
http://www.qualtrics.com/
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